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em Vie55 5S D d ^ n ri^ 0 -passagem- °  Parlamento inglês, 
rodoviária nãn r eir^  vez> interveio na legislação

e goverrfamentais^ "  Unidades M v id u a is

s“ uloê l í I adS™ tTcê™ ated e 2nf l ° ' i alé °  ‘níc‘°  d°
Porque* ê r a T S 50 d° S « o -a m  “ s tó v e t
dominantemente d Õ S e a ’  e^ruraf T í e T l n S
tid?sa pelõsahahtatbel,ecia que as est,a-las eram man- 
\dduo rabia f  cada P8™ '!” »  e ao indi-
lidade de m am erPf CeIaí preciável da responsabi-
rada cidadão era o b r ig a d o f C0munica^  De **>.

^  ~  m a n u ím r f ’ T dinheir0 e trabalho, para 
tn3 í  t  U- estradas públicas, como todos os habitantes da paróquia;

~  L C°pnS S a ad e r tradaS ^  S6rViSSem 3

C) ~  seC° fô s s ^ r 08 tan° S qUG observassem, como 
eacão T  Cont° neir0s- Dessa última obri-

legal existiaS<n™ s^nüdo dTmelh nenhuma obrigaÇã° 
via de comunicacão T5  ̂ ,melhorar as condições da 
servá-la ^ 5 “ ^  ~

tran^ortes^era^efettiado^rf2 T ™ ' 0 °  * " « >  <*»
nhar dos próprios V ? paS ° U pel°  cami‘
do século XVIII uma t r s n f  ■aDt° ’ no comêço
meçou a se operar cnm ormaÇao econômica co-
litanas, com o ránirin °  ? °  de áreas metropo-
terior. com o aumento ° ^ scimento do comércio ex- 

aumento de centros manufatureiros e



emporios de distribuição, com a produção para ex­
portação e necessidade de trocas. Essa transformação 
exigiu considerável acréscimo de serviços dos meios 
de transporte, começando então o tráfego dos veículos 
de tração animal a crescer bastante. Em conseqüên­
cia, as estradas existentes passaram a se desgastar 
e a sua conservação passou a exigir maiores recursos 
e pessoal mais especializado. A  legislação baseada 
na responsabilidade paroquial revelou-se” incapaz de 
manter uma pista suficientemente lisa e resistente 
as intempéries. Os buracos e os atoleiros surgiam 
em quantidade^ e os paroquianos, inexperientes e 
ocupados também em outros misteres, não conse­
guiam manter as estradas em bom estado. Simul- 
tâneamente protestavam alegando, com razão, que 
os danos eram causados por pessoas estranhas às 
paróquias, que frequentemente se dirigiam para ou- 

' tras regiões e que não se sentiam obrigados a con­
sertar os estragos provocados por terceiros. Por sua 
vez, os viajantes clamavam contra o mau estado das 
estradas, que lhes davam consideráveis prejuízos de 
tempo e material desgastado.

Cabe aqui observar que as primeiras tentativas 
para resolver o problema foram, como comumente 
sucede ainda hoje, de caráter negativista ao pro­
gresso, isto é, consistiram em legislar no sentido de 
restringir e proibir a circulação de determinados 
veículos, de limitar os pesos e tonelagens, bem como 
o número de animais para puxar cada carroça. Se 
era o aumento do número de veículos e o acréscimo 
dos seus pesos que estragavam as estradas, pensou-se 
que, regulando por lei a questão, se conseguiria man­
ter as estradas como dantes. Mais uma vez o homem 
tentou insurgir-se contra as leis naturais da evo­
lução econômica e do progresso, e falhou. De fato
as fôrças propulsoras da evolução eram muito fortes 
para serem contidas por simples medidas legais e 
regulamentares. A solução lógica e racional viria a 
ser ditada pelo célebre pensamento de J o h n  L o u den  

cA d a m  — que naquela época ainda não era nascido 
isto é, que “as estradas devem ser feitas para com­

portar o tráfego e não o tráfego regulado para pre­
servar as estradas” .



Verificada a inconveniência e inoperância da
Íer D r ÇimeirStntlVa 3° tráf8g° ’ mudou-se a orientação e o primeiro passo consistiu em delegar às autori-
parae^ r qUlaÍS °  P° der de Cobrar ta* a* de p e d ^ o  ? ara °  servar as estradas onde o tráfego fôsse in-
denSaument?rnaSCeU ° pedági° ’ com 0 duPl0 objetivo 
rodoviária  ̂ ° S j ecursos Para manter uma rêde
o m elo de 6 f° rçar ac*uêIes que “
causavam AnT '  3 P3gar também 05 danos V *  
e stra d /, •eram as Primeiras “ turnpike”, ou
tr?DeDutadn Jí 61? ’ 113 ? / dUÇã° inteligente do ilus- 

e,? rofessor Maurício Joppert, e também
tradJ, HpPr  ComPanies” ou “Companhias de Es- 
de d e s e í n ? T eira ’ qUe Se orSanizaram com o fito Ld17ZZhar, Cfm maÍ° r eficiência as incumbên- 
cros aos Proporcionando lu­cros aos seus organizadores e dirigentes As leis
m S o r J  DodSSaram’ SUCGSSÍVamente> a dar cada vez 
H tiS í?  poderes a essas companhias. Diz Webb (livro citado) que, em certa época :

" . . . e l a s  p o d ia m  a d q u i r i r  c o m p u l .ò r i a m e n t e  as te r r a s  n e -  

cessárlas ao a la r g a m e n t o  das es tradas  es tre itas  e m e lh o r ia

I n t o i »  P ° d la m  C° n # trU l r  ^ r r e i r a s ,  f e c h a n d o  becos,
' "k  a n t '9as e 8 tra d »*> d e s v ia r  o u tra s  a seu gosto

co nstru ído  ' d *0 *  *  P* la *  " 0VaS e s tra d a#  t' ue U n h a m
sü b lt  ♦ CS8a f ° r m a  u m  * n t i 8 °  lu g a r e jo  p o d ia  f ic a r

qu e  a ! "  P r ' V ad0  ^  U m a 8Strada > Ú b lica ’ a f í «  d .  
qu e a v ia g e m  de u m a  c id a d e  p a ra  o u t r a  fôsse e n c u r ta d a

faz/nH0 " 03 ! ’ ° U m e 8 m °  qUe U m a m an 8 â0  P a r t ic u la r  ou

............ '*«" * "* “  *

®n^retanto, os resultados práticos não corresDon-
p S ”“ „ r tativa' “T u r n ^ e  Com-
estradai , çaram a se interessar somente pelas 
estradas de maior volume de tráfego, relegando para
ra™ pla" °  secundario as outras estradas abastecedo-
cuidada NnSim ! farSm C° m SUa conservação mal

a t í n s n  i 6 d° SGU desenvo^vimento, essas com­panhias nao cuidavam de mais do que 20 % do total

t : f o l 7 e SS e \Em Seguida’ até para as t r a i a s -  
os Têninc?' g t?rn° U' Se lnadequado. Nem mesmo 

g nios técnicos de Thomas Telford e John Louden.



M cA d a m , conseguiram evitar a extinção completa 
dessas companhias, no final do século XIX. Em 1864, 
Uma Comissão da Câmara dos Comuns resumia as 
suas conclusões nos seguintes term os:

“ A s  ta x a s  de p edág io  são des igua is  na  in c id ê n c ia ,  
custosas na a r re c a d a ç ã o ,  in c o n v e n ie n te s  p a ra  o p ú b l ic o  e 

no c iv as  p o rq u e  causa m  um  s í r i o  im p e d im e n t o  ao t rá fe g o  

l i v r e .  A  ab o l iç ã o  das “ T u r n p i k e  C o m p a n ie s ”  será  b e n é f ica  

e p ro v e i to sa  e a o r ie n ta ç ã o  m a is  p r á t ic a  se rá  t r a n s f e r i r  

as e s tra d as  com  pedág io  p a ra  as a u to r id a d e s  p ú b l ic a s .”

Em 1895 tôdas essas companhias foram dissolvi­
das e os trabalhos rodoviários que elas executaram 
durante cêrca de um século e meio foram retomados 
pelos poderes públicos, sem cobrança do pedágio e 
com recursos dos governos. Montaram-se organiza­
ções capazes de atender às necessidades do tráfego 
a- reconheopu-se a responsabilidade do Govêrno em 
contribuir para o financiamento de certas categorias 
de estradas. A primeira modalidade dêsse financia­
mento consistiu em auxílios concedidos aos órgãos 
incumbidos de zelar pelas rodovias. Em seguida, o 
próprio Govêrno montou a organização adequada ao 
desenvolvimento da rêde rodoviária.

Assim, desapareceu o pedágio generalizado na 
Inglaterra.

Na França não se teve notícia da utilização dessa 
taxa para serviços de estradas de rodagem, depois 
que os governos os assumiram. Na Alemanha, o pe­
dágio, usado em menor escala, não provou bem, tal 
como sucedeu na Inglaterra. Entre outros defeitos, 
a despesa com a arrecadação montava a 18 % da 
renda total e o pedágio também foi abandonado no 
fim do século X IX .

C h a r le s  D e a r in g  ( A m e r i c a n  H i g h w a y  P o l i c y ) ,  
referindo-se ao emprêgo do pedágio na Europa, d iz :

" A l é m  disso, depo is  de  u m a  e x p e r iê n c ia  e x te n s iv a  com  

o pedág io ,  t o r n o u -s e  u m a  r e g r a  a c e i ta  q u e  a a u to r id a d e  

p ú b l ic a  d e v e r ia  a s s u m ir  a ju r is d iç ã o  d t re ta  sôbre  os s e r ­
v iç os  r o d o v iá r io s  e não d e le g a r  a re s p o n s a b i l id a d e  a e m ­

presas p r iv a d a s  p O b l ic a m e n te  f is c a l i z a d a s ” .



, ^ os Estados Unidos, a evolução rodoviária sofreu, 
ate certo ponto, a influência inglêsa. A necessidade 
de facilitar as comunicações, para garantir a unidade 
política da grande nação americana, fêz com que 
tentativas de todos os gêneros fôssem realizadas. As­
sim, epoca houve em que governos estaduais seguiam 
orientações diversas e às vêzes o mesmo govêrno 
adotava mais de um regime, a fim de verificar qual 
o que dava melhores resultados. Alguns recorreram 
a construção direta por pessoal do Estado, com recur­
sos estaduais; outros preferiram conceder auxílios 
as organizações municipais; uns seguiam a orientação 
de elaborar os projetos, dando instruções para as 
autoridades locais os executarem; finalmente também 
a delegação a “Turnpike Companies” foi usada, ha­
vendo exemplos de governos que adquiriram parte 
das açoes dessas companhias.

Inicialmente predominou o conceito comercial 
da rodovia, no sentido de que o seu custeio fôsse 
pago principalmente por aquêles que a usavam e 
não pelos que pagavam tributos gerais para a nação, 
entretanto, êsse conceito não deu os resultados es­
perados e, como na Europa, os governos tiveram que 
chamar a si diretamente as responsabilidades de 
custear os serviços rodoviários.

Resumindo suas considerações sôbre o emprêgo 
do pedágio generalizado nos Estados Unidos, conclui 
C h a rle s  D e a r in g  :

“ Êsses fa to re s  ocasionais s im p le s m e n te  ap re s s a ra m  o 

a b an d o n o  do s is tem a do pedág io ,  que fo i  errôneo na teoria 
e prática. S o b re c a r re g a n d o  d e m a s ia d a m e n te  o u te n te ,  no 

in terêsse dos serv iços ro d o v iá r io s ,  o s is tem a das es tradas  

de b a r r e i r a  v io lo u  o conce ito  t r a d ic io n a l  da fu n ç ã o  da  

ro d o v ia .  C om o j á  no tam os , o conceito  es tabelece qu e  os 

serv iços de es tradas  de ro d a g e m  são u m a  fu n ç ã o  essen­
cia l  de G o v ê rn o ,  p a ra  se rem  f in a n c ia d o s  e m a n t id o s  da  

m esm a fo r m a  qu e  o u tras  a t iv id a d e s  s im i la re s  g o v e r n a ­
m en ta is .  O p r o b le m a  da c o n t r ib u iç ã o  dos u ten tes  e n t r a  

na s u p e r e s t ru tu ra  e não na fu n d a ç ã o  da p o l í t ic a  r o d o ­
v iá r ia .  Q u a n d o  os órgãos do go vêrn o  c o m e ç a ra m  a r e a s ­

s u m ir  as resp o n s ab i l id ad es  das “ T u r n p i k e  C o m p a n ie s ” , 
eles e s ta v a m , de fa to ,  res ta be lece ndo  a p o l í t ic a  r o d o v iá ­
r ia  nas suas bases t r a d ic io n a is ” .



A história revela, portanto, que o 
de estradas de rodagem, baseado no pedágio f o i j - 
perimentado e teve mesmo um penodo de larga
aplicação em vários países. E n re > condenou 
cia em todos éles, sem exceção alguma ccondenou 
êsse sistema que caiu em desuso e f°i aband°nado.
A razão fundamental do fracasso d , p ed a p cg en e  
ralizado foi bem vislumbrada por Char eS ^  |0 
esta taxa altera o conceito da rodovia, ^ d u z m d o  

. um aspecto comercial que nao 
terêsses nacionais. A rodovia e um
porte essencial para o desenvolvimento e co ^ m ico

dessa via de comunicação.
Entre nós, também, o pedágio teve tentativas de 

emprego com Mariano Procópio, que construiu 
estrada União e Indústria, com financiamento basea­
do nessa taxa, com Dahne e Conceição, na hgaçao 
Pôrto Alegre-São Leopoldo. Como todos sabem, os 
governos encamparam as organizações s e , “  
sim a mesma trilha das demais naÇoes^ ls^°riCa 
mente se pode, portanto, concluir que c d o  
pedágio generalizado fracassou, como meio de prover 
recursos para o desenvolvimento rodoviário.

Entretanto, essa taxa continuou a ser cobrada 
com sucesso permanente nas travessias dos cursos 
dágua.

O pedágio é atualmente cobrado nas pontes, tú­
neis, viadutos, etc. e, muito recentemente, nas auto- 
estradas” . O seu emprego está, pois, restrito a casos
especiais.

Convém, desde já, não confundir a expressão 
“ auto-estrada” com uma estrada de magníficas ca­
racterísticas técnicas. O que caracteriza fundamen­
talmente a auto-estrada é o bloqueio do trafego.



Pode-se ter uma rodovia com curvas de pequeno 
raio e rampas fortes transformada em auto-estrada 
ou estrada expressa” , desde que se faça o bloqueio 
do trafego, e pode-se ter uma magnífica rodovia — 
como atualmente é a “Presidente Dutra” — sem que 
seja uma auto-estrada. A  confusão nasceu do fato de 
o bloqueio do tráfego ser uma medida recentemen­
te adotada, que até então não era conhecida e que 
so foi aplicada em estradas de ótimas características 
técnicas. O público passou então a denominar de 
auto-estrada” tôda a rodovia que oferecesse carac­

terísticas técnicas que permitissem altas velocidades 
dos veículos.

(i Entretanto, pode-se observar que muitas das 
auto-estradas” italianas, onde se cobra o pedágio, 

estao muito longe de apresentar as condições das 
americanas e dà “Presidente Dutra” , entre* Parada 
' u- Cas_e Garganta da Viúva Graça, embora essa 
u tima não seja uma estrada expressa, no sentido 
técnico da expressão.

Confirmando estas considerações, o ilustre Depu- 
ado C l o v is  P e s t a n a , na Justificação do seu projeto, 
ec ara positivamente que é contra a aplicação do 

pe agiQ e que só o concebe em casos especiais de 
pontes, túneis, viadutos e auto-estradas.



CAPÍTULO II

C O N S E Q Ü Ê N C I A  D O  P E D Á G I O  G E N E R A L I Z A D O

Explicando que a história demonstrou o fracasso 
do pedágio generalizado, como meio de prover recur­
sos financeiros para construção de estradas, convém 
agora examinar quais os efeitos da instituição dessa 
taxa.

1.0)   o  p edág io  c o m e rc ia l iz a  a co ns tru ção  das ro d o v ia s

Como já foi dito linhas acima, a cobrança do 
pedágio transforma a construção de estradas de ro­
dagem em um negócio, desvirtuando assim o objetivo 
precípuo dêsse sistema de transporte, que é facilitai 
o desenvolvimento econômico das regiões que atra­
vessa e serve.

Essa idéia de comércio provoca a criação de 
companhias concessionárias, que se propõem a exe­
cutar os serviços e que findam por obter poderes 
para isso. Uma vez organizadas, passam naturalmen­
te a cuidar das estradas, ou trechos de estradas que 
têm maior tráfego, porque são os que mais  ̂rendem, 
ficando os outros trechos abandonados. Além disso, 
mesmo nesses estirões mais movimentados não se 
revelaram capazes de mantar um bom serviço, Por_ 
que o interêsse no lucro sempre predomina sôbre 
a obrigação de manter em bom estado a via de co­
municação. A tendência atual da sociedade se orienta 
justamente em acabar com tôdas as companhias par­
ticulares que realizam serviços de interêsse coletivo. 
A socialização, já vitoriosa na maioria dos países, 
condena as emprêsas privadas que se incumbem de 
trabalhos de utilidade pública, tais como construção 
e conservação de rodovias. Se no passado a expe­
riência mostrou que tal delegação de atribuções não



surtiu os resultados esperados e teve que ser cassa­
da, com muito mais razões o mesmo se dá nos tempos 
atuais, onde a economia e organização social estão 
sofrendo alterações no sentido da predominância dos 
interesses coletivos sôbre os individuais.

Poder-se-á alegar, para responder à argumen- 
taçao ora desenvolvida, que a cobrança do pedágio 
generalizado poderá ser feita diretamente pelas auto­
ridades publicas, e que se poderá orientar a legis- 
açao, no sentido de proibir a organização de tais 

companhias. Replicando a essa observação convém 
de inicio, ponderar que tal medida contraria um fato 

istorico, pois que, no passado, também o pedágio co­
meçou a ser arrecadado pelos governos e acabou nas 
maos das turnpike companies” . Já se observou tam­
bém que as providências legais, que contrariam as re­
gras gerais da evolução natural da economia e socie- 
'7.^ ,.’ nao poderão se manter. Portanto, seria muito 
difícil ser conseguido êsse objetivo. Mas, mesmo 
supondo que assim fôsse, dois inconvenientes surgi­
riam: o primeiro refere-se à circunstância de que não 
desapareceria a influência do conceito comercial, que 
passaria a pesar sôbre a mentalidade dos encarrega­
dos e responsáveis pelos serviços. Êstes seriam na­
turalmente levados a cuidar melhor das estradas ou 
trechos de estradas que mais rendessem diretamente 
e considerariam os outros como ônus. Haveria, assim, 
uma divisão dos trechos rodoviários, que seriam con­
siderados diversamente e para os quais as obrigações 
de melhoria e conservação também seriam encaradas 
com desigualdade. Quando as reclamações surgissem, 
as respostas não tardariam: “Aquela estrada dá pre­
juízo e ainda h á ‘ quem critique” . Insensivelmente 
a influencia da receita iria se avantajando e a 
divisão da rêde rodoviária, em duas porções de tra­
tamentos diferentes, seria a conseqüência da insti­
tuição do pedágio. Não é preciso acentuar as incon- 
vemencias, para 0  público, de um tal resultado.

O segundo inconveniente diz respeito às des­
pesas com a arrecadação. E’ sabido que sempre que 
o Lroverno exp_lora_ diretamente qualquer indústria, 
os resultados não são favoráveis, porque as despesas, 
sobretudo com pessoal, são excessivas. No Brasil êsse 
tato se acentua com especialidade. Ora, a arreca-



dação do pedágio exige, sobretudo, pessoal que deve 
ficar noite e dia nos postos de entrada e saída dos 
veículos. Naturalmente seriam necessários outros 
servidores para fiscalizar os cobradores e uma es­
crituração contábil para controlar. Tudo isso signifi­
ca pessoal a ser admitido, que, em breve, estaria 
com os mesmos direitos dos funcionários públicos. 
Os trabalhos executados à noite onerariam ainda 
mais e no fim ir-se-ia apurar deficitsi em muitas 
estradas. Êstes deficits poderiam ser cobertos pelos 
saldos verificados nas estradas mais movimentadas 
mas, no encontro de contas final, é quase certo que 
a sobra de dinheiro seria muito pequena.

Acresce ainda uma circunstância importante: — 
com a tendência natural do aumento do custo de 
vida, os salários pagos ao pessoal subiriam siste­
maticamente de tempos em tempos. Entretanto, as 
taxas de pedágio, tal qual sucede presentemente 
com as tarifas ferroviárias das emprêsas do go­
vêrno, ficariam estáveis, para que os transpor­
tes não ficassem mais caros. Em conseqüência, os 
deficits das estradas deficitárias aumentariam, agra­
vando cada vez mais a situação, de forma que, 
decorrido algum tempo, o pedágio, em vez de ser 
uma receita, seria uma despesa, pois que os servido­
res do govêrno teriam os seus direitos assegurados 
e dificilmente seriam dispensados, como a prática 
tem demonstrado. Um exemplo real dessa afirmativa 
se encontra presentemente na Itália, onde as taxas 
de pedágio pagas nas auto-estradas do tempo de 
Mussolini são ridículas em face da desvalorização da 
lira. Conclui-se, portanto, que a primeira conseqüên­
cia do pedágio — a comercialização da construção e 
conservação das estradas de rodagem — seria pre­
judicial, quer a arrecadação fôsse feita por com­
panhias particulares, quer pelas autoridades públicas.

2 . ° )  —  O  p e d á g io  t r a n s f o r m a  o t r á fe g o  r o d o v iá r io  e m  t r á ­

fe g o  f e r r o v i á r i o



s á J í L  * V°* e\ C0brar 0  Pedá2 io é indispen- 
T Z L q 61CUl0S que circulam P^la estrada só
viJmTnf e iuni rar em determinados pontos, prè- 
a tT v í escolhld°s- Justamente nesses pontos é paga 
a taxa correspondente e efetuada a fiscalizacão 
Significa que as barreiras funcionam, para o tráfego’
t e r o eSNest»°s™ f, 'qUe “  eS*aÇÕeS Par“  e s tr íd a ífé  Dodpm “  ultunas, PassaSeiros e mercadorias só
pessoTs e c r í 1"0 5, ^  paradas= analogamente, 
2 1  3rgaS 80  podem ter acesso a uma rodovia
m S  anw a!? T *  P° nt° S ° nde se instalarem as tur­mas arrecadadoras noite e dia.

tráfeOTSr ^ m m'a -daS.Ca âCterístÍcas fundamentais do
na estrada J m '10’ f °  é> 3  Uberdade de sair e entrar 
se cobía o n ^ ' qU qAUer P° nt0’ desaParece quando 
do T ráfL o Pr ^ ag10’ A ^ aleabilidade e flexibilidade
seauêncif n ^  ddXam de existir‘ Em con-sequencia^ o efeito que uma estrada traz sôbre a
to d T m S d o 6  Uma, pr° priedade marginal fica mui- 
r L ;  n  ’ .Send° comParável ao de uma fer- *
gozar s u a ^ f a d 0  Vê °  trem passar mas *  P«de
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Ucás r onst r ‘ que a estrada de terro- A s  «tatís- ucas e os fatos assim o provam.

Na atual organização da sociedade, a rodovia 
desempenha para o indivíduo de per si e para a 
coletiviaade um papel fundamental para o progresso.



A estrada de rodagem revoluciona em pouco 
tempo os hábitos e costumes das populações, intro­
duzindo, com grande rapidez, os conhecimentos das 
legiões mais adiantadas. Um exemplo frisante da 
educação que a rodovia proporciona: — A  estrada 
de ferro não eliminou o cangaço no Nordeste bra­
sileiro; a estrada de rodagem, em pouco tempo, alte­
rou de tal forma o ambiente, que a prática do can­
gaço não encontrou mais terreno propício à sua 
proliferação. As populações que são servidas exclu­
sivamente pelos trens conservam muito mais os seus 
métodos e costumes rotineiros e evoluem com rela­
tiva - lentidão. O automóvel transforma em pouco 
tempo a maneira de viver e de produzir das po­
pulações; os métodos e hábitos mais adiantados são 
Jogo assimilados e em breve patenteia-se uma gran­
de metamorfose em tôda a estrutura social e econô­
mica da região.

A saúde e o ensino são outras atividades que 
muito se beneficiam com a maleabilidade da rodovia, 
que permite a movimentação rápida, e independente 

e orai io, de médicos e doentes ou de professores 
e alunos.

Enfim, não é preciso insistir em que retirar as 
qualidades vantajosas peculiares ao tráfego rodoviá- 
no eqüivale a agir no sentido de impedir o desen­
volvimento e progresso. Uma vez que o pedágio pre­
judica muito a natureza do transporte por estrada 
ae rodagem, a sua aplicação traria grandes restrições 
ao desenvolvimento das regiões marginais servidas 
Pela rodovia.

Portanto, a segunda conseqüência do pedágio 
ambém apresenta uma grande desvantagem.

3 ." )  —  o  p edág io  ex ig e  despesas vu lto sas  p a ra  sua in s t i tu iç ã o



E sabido que ninguém pode tirar o direito de 
serventia de uma via pública que os proprietários 
marginais possuem. Assim sendo, supondo que se 
queira cobrar o pedágio em uma rodovia existente, 
e indispensável que seja construída uma outra estra­
da paralela, para que os proprietários possam entrar 
e sair livremente de suas propriedades. Em alguns 
casos serão necessárias até duas estradas paralelas, 
uma de cada lado daquela em que se vai cobrar o 
pedágio.^ Embora essas novas rodovias possam ter 
características técnicas modestas, nem por isso a sua
construção deixa de representar o dispêndio de quan 
tias apreciáveis.

Além das estradas paralelas, o pedágio exige 
ainda que a estrada em que vai ser aplicado seja 
inteiramente cercada nos dois lados, de modo que 
a entrada e saída dos veículos se faça somente nos 
pontos de acesso. Nesses pontos é indispensável que 
sejam previstas instalações especiais para a movi­
mentação de automóveis e caminhões, de modo a 
prejudicar o menos possível a corrente de tráfego 
que circula ao longo da estrada principal. Em geral, 
essas instalações, para não causarem congestiona­
mento, são custosas, exigindo frequentemente via­
dutos que atravessam a rodovia, para que se possa 
entrar ou sair em qualquer das mãos sem cortar 
a corrente principal no mesmo nível. Ainda mais, 
nesses pontos são necessários alargamentos e praças 
para facilidade de manobras, além das instalações 
para o pessoal que vai efetuar a cobrança da taxa.

°s Pontos de gcesso são relativamente próximos 
uns dos outros — o que é vantajoso para as proprie­
dades marginais — as despesas são grandes. Se são 
afastados, a desvalorização das propriedades é maior, 
porque obriga a um percurso longo para se entrar 
na rodovia. Por outro lado, um espaçamento muito 
maior dos postos de acesso impede o uso da estrada 
para trajetos pequenos, o que representa a perda de 
uma boa parte do volume de tráfego existente.

Também nos cruzamentos com outras estradas 
e caminhos existentes são necessárias obras caras 
porque: — ou se constrói aí um ponto de acesso e 
nesse caso tem-se uma despesa maior, ou se é forçado



a fazer uma travessia em nível diferente, a fim de 
que seja mantido o bloqueio do tráfego, indispensá­
vel em uma estrada coni pedágio.

Resumindo as considerações acima feitas, verifi­
ca-se que, para a adoção do pedágio em uma estrada, 
são necessárias a mais as seguintes despesas, que não 
existem em uma rodovia liv re :

1) — Construção de uma ou duas estradas pa­
ralelas, para serventia das propriedades 
marginais;

2) — Construção de cêrcas invioláveis nos dois
lados da estrada;

3) — Construção dos pontos de acesso, com tôdas
as instalações necessárias para a cobrança 
da taxa, para facilidade de manobra dós 
veículos e obras que permitam a entrada 
e saída em qualquer das mãos, sem cortar 
as correntes de tráfego da rodovia principal;

4) — Obras especiais, que garantam a inviolabi­
lidade das cêrcas nos cruzamentos com ou­
tras estradas e caminhos existentes.

As despesas acima mencionadas, conforme os 
casos, podem chegar a duplicar o custo da estrada, 
principalmente se o número de cruzamentos ou de 
postos de acesso fôr relativamente grande, ou se fôr 
preciso construir duas estradas paralelas.

^•° )  —  Q  pe d ág io  pode c a u s a r  co n g e s t io n a m e n to  do t rá fe g o

O número de veículos que circula por uma es­
trada varia muito, conforme o dia e, sobretudo, con­
forme a hora. O mesmo fato que se verifica nas 
artérias principais de uma cidade, onde, nas horas 
do “ rush” , há notável incremento no número de autos 
^ue as percorrem, ocorre também nas estradas, prin­
cipalmente nas estradas-tronco.

Se assim é, os postos de acesso devem possuir 
instalações apropriadas — que são excessivas nas 
epocas comuns — para atender ao escoamento do 
tráfego sem delongas, nos momentos de máxima den­
sidade.



Caso as referidas instalações sejam insuficientes, 
fatalmente sucederá congestionamento, com a con­
seqüente irritação por parte do público, que, para 
pagar, acaba, muitas vêzes, perdendo o tempo ganho 
no percurso.

, P  pessoal que trabalha nesses postos precisa ter 
pratica e ser safo na cobrança e fiscalização, para 
desembaraçar com rapidez os veículos que vão che­
gando .

De qualquer forma, mesmo no caso de instalações 
apropriadas e de pessoal treinado, a prática tem mos­
trado que, nas estradas-tronco, em certas épocas, 
sempre os motoristas perdem algum tempo para pa­
gamento da taxa. Êsse fato provoca uma reação des­
favorável, porque as demoras são para pagar. Já é 
sobejamente conhecida a reclamação permanente con­
tra as barreiras existentes para fiscalização dos do­
cumentos. Imagine-se agora a existência de várias 
barreiras, espaçadas de poucos quilômetros, em cada
uma das quais se tenha de ser submetido a fisca­
lização.

Também os incidentes com os fiscais e arreca­
dadores serão freqüentes e êsses incidentes só pode­
rão agravar ainda mais o congestionamento. São os 
percalços inerentes aos tributos diretos.

Nas entradas das cidades o problema se torna 
tao complicado que é mesmo impraticável. Aliás, as 
auto-estradas — que serão examinadas posteriormen- 
e " iniciam-se .sempre um pouco fora dos centros 

urbanos, a fim de evitar o congestionamento do 
trafego nas cidades, quando se cobra o pedágio.

 ̂ O pedág io  e x ig e  um  g ra n d e  v o lu m e  de t r á fe g o  p a ra  
f in a n c ia m e n to  v a n ta jo s o

Dentre as conseqüência do pedágio já se disse 
que :

a) a sua instalação exige despesas bem maiores 
que as de construção de uma estrada livre;

b) a arrecadação da taxa necessita de uma or­
ganização que é dispendiosa, em vista do



pessoal necessário, noite e dia, nos postos de 
acesso.

A primeira circunstância significa uma maior 
inversão de capital e a segunda exprime uma des­
pesa extra, além da conservação normal. Tôdas duas 
conseqüências apontadas devem ser pagas pelo pedá­
gio; a primeira como juros e amortização de um 
capital e a segunda como uma despesa de custeio. 
Quer dizer que, além do capital empatado na cons­
trução da rodovia — que os partidários do pedágio 
generalizado desejam que ele pague — a própria 
instituição da taxa exige uma receita maior para 
fazer face a essas despesas extraordinárias. Como a 
renda é exclusivamente proveniente dos veículos que 
circulam na estrada, não será difícil prever-se que 
o volume de tráfego deve ser apreciável, para que 
se obtenha um resultado financeiro satisfatório.

A  fim de formar uma idéia da ordem de gran­
deza do tráfego necessário, convém fazer uma esti­
mativa grosseira.

Suponhamos que se queira instalar o pedágio 
para custear uma estrada de 100 km, com pistas de 
acesso situadas em média de 10 em 10 km. Ter-se-ia :



CrS
Custo da estrada (CrS 1.500.000,00 por
_ *“ > ................................................... 150.000.000,00
Custo das obras extraordinárias com- 

plementares, inclusive estrada
paralela — 50 % ........................... 75.000.000,00

Capital total investido ........ 225.003.000,00

Taxa de ju ros: 6 % aa. Prazo de amortização : 
30 anos.

----- o------

CrS
Para fazer face ao serviço de juros e

amortizações no primeiro ano .. 2 1 .0 0 0 .000,00 
Conservação da estrada, na base de

Cr$ 20.000,00 por km e por ano 2.000.000,00 
Despesas com a arrecadação :

5 pessoas pqr pôsto em cada tur­
no de 8 h a Cr$ 70,00 cada uma:
5 X  70,00 X  3 =  Cr$ 1.050,00 
por dia

Fiscalização 2 0% .................  210,00

Administração 10% ........ . 105 00
Material 5% .........................  5 2 ^ 0

Total p / dia e p / pôsto =  CrS 1,417*50 
ou sejam Cr$ 1.400,00 em 12 

p o s t o s  /  d i a  =  Cr$ 15.400,00 
Em um ano cêrca de .........................  5.500.000,00

«1

Arrecadação necessária . . . .  28.500.000,00

Admitindo uma taxa média de CrS 20,00, seriam 
necessários por dia :

28.500.000,00
---------- ---- 3.958, ou sejam 4.000 veíc

20 X  360

Raríssimas são as estradas no Brasil que têm 
um tal volume de tráfego. Nem mesmo a Rio-São 

au 0 , com os seus 2.000  veículos/dia, está próxima



dêsse valor. Considerando que os cálculos feitos foram 
favoráveis — ao admitir Cr$ 1.500.000,00 por km de 
estrada pavimentada, ao admitir uma taxa de juros 
de 6  % ao ano e ao admitir pouca gente para arreca­
dação, fiscalização, escrituração e controle — verifica- 
se que o volume de tráfego existente nas estradas 
brasileiras não comporta resultado financeiro favorá­
vel com a aplicação do pedágio.

Aliás, confirmando plenamente esta observação, 
o Sr. Thomaz J. Evans, Presidente da Comissão de 
Pedágio da “ Pennsylvania Turnpike” , entusiasmado 
com os resultados financeiros daquela auto-estrada 
em 1951, declarou, segundo artigo publicado na re­
vista Excavating Engineer, que, naquela ano, ........
7.500.000 veículos pagaram pedágio naquela rodovia. 
Ora, tal número corresponde a u’a média diária de 
cêrca de 21.000  veículos!

De tôdas as considerações acima feitas, pode-se 
concluir que o pedágio, para ser financeiramente 
vantajoso, exige um volume de tráfego muito su­
perior ao que existe nas principais estradas brasi­
leiras.

«



CAPÍTULO III

O P I N I Õ E S  D E  A L G U N S  A U T O R E S  S Ô B R E  O P E D Á G I O  

G E N E R A L I Z A D O

Feito o histórico do pedágio e estudadas as suas 
conseqüências, é conveniente transcrever a opinião 
de especialistas rodoviários sôbre esta taxa.

C h a r l e s  D e a r in g  (American Highway Policy) — 
-^s citações já transcritas anteriormente, pode- 

se juntar mais a seguinte :

A  po l í t ica  r o d o v iá r ia  baseada no conce ito  co m e rc ia l  
não pro d u z iu  resu ltados sa t is fató r ios .  Neste  país, com o na  

In g la t e r r a ,  as razões f o r a m :  —  u m a  co nservação  in a d e ­
q u a d a ,  um  custo excessivo de a d m in is t ra ç ã o ,  d e v id o  p r i n ­
c ip a lm e n te  às despesas in e re n te s  à a r re c a d a ç ã o  do p e d á ­
gio e à co m p et iç ão  f e r r o v i á r i a . ”

M. R u m p l e r , (Diretor das Estradas de Rodagem 
na França), no trabalho Situation du Réseau Routier 
Français — 1948:

“ A  a d m in is t ra ç ã o  f ra n cesa  t r a b a lh a  p a ra  d a r  às no s­
sas g ran d es  estradas , an tes  de tu d o ,  u m a  g ra n d e  h o m o ­
g e n e id a d e  e e la  quase q u e  conseguiu isto. M a s  não Julgou  

possível a d o ta r  p a ra  as co m u nicaçõ es  te r r e s t re s  de g r a n ­
de d is tân c ia  a solução a qu e  ou tros  países fo r a m  levados,  

em  v i r t u d e  da m á  disposição de suas rêdes ex is te n te s  e 

t a m b é m  pelos seus o b je t iv o s  m i l i t a r e s :  —  a solução de 

v ia s  especia is  p a ra  a u to m ó v e is ,  c h a m a d a s  “ a u to - e s t r a d a s "  
na I tá l ia  e “ a u to - r o u te s ” na F ra n ç a .



Essa solução não se im p u n h a  e n tre  nós, em  face  da  

q u a l id a d e  de nossas estradas , os seus tra ç a d o s  judic iosos,  
assim com o a r e la t iv a  d ispersão d e m o g r á f ic a  e in d u s t r ia l ,  
qu e é um dos carac te r ís t ico s  de nosso país. A c re s c e n ta re i  
que às nossas tra d iç õ e s  d e m o c rá t ic a s  e m esm o i g u a l i t á ­
r ias  re p u g n a  tu d o  que se ja  p r iv i lé g io  e, por consegu inte ,  
a g e n e ra l iza ç ã o  dos m eios de co m u n ic a ç ã o  qu e  não e s te ­
j a m  ao a lcance  do uso de todos. Eis por  qu e  a a u to -  

e s tra d a  não será nu nc a ,  no nosso c a m p o  de a t iv id a d e s ,  

senão u m a  ex ceçã o .”

M. D a n ie l  B o u t e t , na monografia Les problèmes 
routiers, aux Etats Unis — Junho de 1949, escreveu:

“ R es u lta  do qu e  precede  qu e  a solução de es tradas  

com  pedág io  não é suscetíve l de ser r e c o m e n d a d a :  e n ­
t r e ta n to ,  e la  fo i  ad o ta d a  re c e n te m e n te  para  a lg u n s  i t i n e ­
r á r io s  m enos usados, te n d o  u m a  ex ten são  r e la t iv a m e n te  

p e q u e n a  e c o m p o r ta n d o  g e ra lm e n te  u m a  o b ra  essencia l,  

na passagem da qu a l  são in s ta lado s  os gu ich ets  de p a ­

g a m e n to  e de c o n tro le .”

A  U . S . P u b l ic  R o a d s  A d m in is t r a t io n  — Was­
hington D. C. — apresentou, ao Congresso Rodoviário 
de Chicago, em 1948, uma monografia intitulada: 
Highway Development, Administration and Finance. 
Nesta monografia constam os seguintes trechos :

“ A  im po sição  de p edág io  p a ra  o uso de ce r ta s  v a n ­
ta g en s  da r o d o v ia  é u m a  v e lh a  p r o v id ê n c ia  e, q u a n d o  a 

e s tra d a  de ro d a g e m  é de p ro p r ie d a d e  p ú b l ic a ,  esta ta x a  

s e m p re  fo i um  m o t iv o  de fo r t e  c o n tro v é rs ia .  O  pedág io  

é im posto  ao uso das ro d o v ia s  de p r o p r ie d a d e  p ú b lic a  

p a ra  u m a  ou a m b a s  das segu in tes  r a zõ e s .

a )  —  P a r a  f in a n c ia r  o custo da e s tra d a  u s ad a .
b )    P a r a  s u p le m e n ta r  as ren d as  de o u tra s  ta x a s .

E m b o r a  a m b a s  as razões s e ja m  c r i t ic á v e is ,  com o c o n ­
t r á r i a s  ao in teresse  p ú b l ic o ,  o m a is  fo r t e  a r g u m e n to  é 

c o n tr a  a s e g u n d a  razão ,  p o r  causa da n a tu r e z a  e x t r e ­
m a m e n t e  d is c r im in a t ó r ia  de  u m  ta l  f in a n c ia m e n t o  de ► 

a t iv id a d e s  g e ra is  do g o v e r n o .”



Algumas linhas adiante, continuando a discutir 
a questão, acrescenta :

“ E strad as  com pedágio são c o n d en a d as  por  v á r ia s  
razões. A  a r re c a d a ç ã o  é custosa e esta despesa recai  sôbre  

aque les ,  q u e  usam  a es trada ,  co m o u m a  so b reca rg a .  Os  

postos de a r re c a d a ç ã o  serão fo rç o s a m e n te  espaçados de 
ce rta  d .s tánc ia ,  o qu e  im p e d e  o uso da es tra d a  p a ra  

nu m e ro sas  v ia g e n s  cu rtas ,  qu e  p e r fa z e m  u m a  boa p a r te  

do t rá fe g o  ro d o v iá r io .  A s  d i f ic u ld a d e s  da a r re c a d a ç ã o  

t o m a m  .m p r a t ic ã v e l  o e m p rê g o  do pedág io  nas gran des  
es tradas  nas e n t r a d a s  das cidades.

A s  leis, o s e n t im e n to  p ú b l ic o  e as d i f ic u ld a d e s  de  

op eraçã o  evitam a conversão das estradas livres existen­
tes em estradas com pedágio (o  g r i fo  é nosso).  A s  novas  

es tradas com pedágio tê m  qu e  ser co n s t ru íd a s  em  a c ré s ­
c im o  das ex is ten tes .  Os que usam as es tra das  te rã o  que  

pa g a r  o custo de u m a  q u i lo m e t r a g e m  m u i to  m a io r  que  
aq u e la  que é necessária  para  s e r v i r  ao t rá fe g o .

Em um  r e la tó r io  p u b l ic a d o  em 1939, a P u b l ic  Roads  
A d m in is t r a t io n  c o nc lu iu  qu e  há so m e n te  u m a  pe q u en a  

q u i lo m e t r a g e m  qu e  te r ia  v o lu m e  de t r á fe g o  s u f ic ie n te  

p a ra  p a g a r  novas e m o d e rn a s  es tra das  f in a n c ia d a s  só pelo  
pedágio.

H á  n u m e ro sas  pontes com pedág io .  N a  m a io r  p a r te  

são de p r o p r i íd a d e  p ú b l i c a  e d e v e m  f i c a r  l iv re s  q u a n d o  

fô r  a m o r t iz a d o  o in v e s t im e n to  fe i to  p a ra  sua co nstru ção .  
Isto é u m a  po l í t ica  ac e ita ,  q u a n d o  é necessário u m a  ponte  

sôbre um  g ra n d e  r io  e a sua co nstru ção  não pode ser  

fe i ta  senao a t r a v é s  u m a  o p eração  f in a n c e i r a .  H á  u m a  

g ra n d e  d i fe re n ç a  e n tre  o pedág io  em  pontes e o pedág io  

em  es trada .  O pedág io  em  pontes é um  m o n o p ó l io .  D e n t ro  

de um  g ra n d e  ra io ,  todos os v ia ja n te s  qu e  a t ra v e s s a m  

o rio  d e v e m  c o n t r ib u i r  p a ra  o seu custo. Esta co nd ição  

n a °  P ° de e x is t i r  em  u m a  es tra d a  com  pedág io .  O p ú b l i ­
co d e ve  p a g a r  a m a n u te n ç ã o  ta n to  de u m a  e s tra d a  l iv re  

com o de u m a  com pedágio, n e n h u m a  das q u a is  d a rá  o 

serv iço  q u e  p o d e r ia  ser o b t id o  pe la  co n c e n tra ç ã o  da d e s ­
pesa em  u m a  ún ica  e s t ra d a ”



O Congresso americano, em 1938, determinou ao 
Chefe do “ Bureau of Public Roads” que investigasse 
a exequibilidade de um sistema de estradas trans­
continentais, com o emprêgo do pedágio e fizesse 
um relatório de suas pesquisas. O relatório, publicado 
sob o título de Toll Roads and Free Roads, depois 
de estudar a questão, relacionou dados e elementos 
que desaconselhavam o emprêgo do pedágio gene­
ralizado e mais tarde outra Comissão apresentou como 
solução mais conveniente a construção de um sistema 
de estradas inter-regionais a ser desenvolvido com 
o emprêgo de “ auxílios federais” , em artérias de 
livre tráfego e longas distâncias, projetadas e exe­
cutadas pelo “Bureau of Public Roads” em coopera­
ção com os Departamentos estaduais e o Departa­
mento de Guerra. Esta publicação menciona a apli­
cação do pedágio como processo de financiamento 
rodoviário.

Pyke J o h n s o n ,  presidente da Automotive Safety 
Foundation, em uma monografia publicada em ja­
neiro dêste ano, intitulada The Crisis in Highway 
Transportation, depois de descrever o grande con­
gestionamento de tráfego que se verifica nas ruas 
das cidades e nas estradas americanas, clamando por 
medidas que resolvam o problema com a máxima 
urgência, disse :

“ A lg u n s  Estados, desde a g u e r ra ,  a f im  de o b te r  

u r g e n te m e n te  as p r in c ip a is  e s tra d as  necessárias com  r a ­
p idez ,  r e c o r r e r a m  a f in a n c ia m e n t o  com re n d a  espec íf ica ,  
m e d ia n te  e m p r é s t im o s  em  fu n d o s  g a ra n t id o s  com  a a r ­
r e cad açã o  de pedág io .  Is to s ig n i f ic a  o b te r  a so lução de  

u m a  f o r m a  d isp e n d io sa ,  u m a  v e z  qu e  as ta x a s  de pedág io  

e q ü iv a le m  a ta x a s  na gasol ina  a u m e n ta d a s  desde 15 até  

60 cents  por  g a lão .  N e m  é isto u m a  solução geral do  

p r o b le m a ,  u m a  v e z  q u e  a ap l ic a ç ã o  do f in a n c ia m e n t o  

pelo p edág io  n e c e s s a r ia m e n te  é limitada a uma quilome­
tragem relativamente pequena das a r té r ia s  qu e  possuem  

t r á fe g o s  m a is  pesados. E s tra d a s  com pedág io  são impra­
ticáveis nas áreas urbanas, onde o p r o b le m a  é m a is  sério .  
M a s  o m o v im e n t o  e v id e n c ia  a im p a c iê n c ia  do p ú b l ic o  em  

r e s o lv e r  o p r o b le m a  do p r o g r a m a  r o d o v iá r io  e sa l ie n ta  

o dese jo  do p ú b l ic o  de p a g a r  por es tra das  seguras  e 

e f ic ie n te s .”



W i l f r e d  O w e n  e C h a r le s  D e a r in g ,  no recente li­
vro, publicado pelo The Brookings Institution, sob 
o título de. Toll Roads and the Problevn oj^Highway 
Modernization, onde descrevem e apoiam o atual 
movimento que se verifica na América do Norte em 
avor da construção de auto-estradas com pedágio, 

começam o seu trabalho com as seguintes palavras:

“ A t e  a a b e r tu r a  da P e n n s y lv a n ia  T u r n p i k e  em  1940, 
o c resc im e nto  da era do a u to m ó v e l  fo i  a c o m p a n h a d o  por  

esforços g ra n d e s  e bem  sucedidos p a ra  l ib e r t a r  as ú l t i ­
m as a u to -e s t ra d a s  rem anescen tes ,  onde a in d a  o pedágio  
es tava sendo cobrado .  O  r e s ta b e le c im e n to  do p edág io  na 

P e n n s y lv a n ia ,  co ntu do ,  fo i seguido  por  p ro je to s  s im ila res  

em um  certo  n ú m e ro  de Estados e o século  X X  agora  

ap arece  a p re s e n ta n d o  m o v im e n to  m a is  p ro m iss o r  p a ra  as 

a u to -e s t ra d a s  do qu e  o m o v im e n to  de re je iç ã o  qu e  se 
observou no século X IX .”

Adiante, comentando a significacão do movimen­
to em favor do pedágio nos Estados' Unidos, acres­
centam :

“ O r e a p a re c im e n to  da b a r r e i r a  de pe dág io  nas e s t ra ­
das a m e r ic a n a s  te m  u m a  s ig n i f icaç ão  p o ten c ia l  m u ito  

or  do que a in d ic a d a  pela  l im i t a d a  q u i lo m e t ra g e m  

de pro jetos ora em  curso. O  n ú m e r o  de Estados em  que  

es ra as com pedág io  estão a u to r iz a d a s ,  p la n e ja d a s  ou em  
construçao e o n ú m e ro  de Estados em  qu e  a au to r iza ç ã o  

esta em a n d a m e n to  nos respectivos  Congressos, in d ica m  
um  m o v im e n to  ba s ta n te  s ig n i f ic a t iv o .  O d e s e n v o lv im e n to  

e recen te  e fe n d e rá  a g a n h a r  in c re m e n to  se as a tua is  

a u to -e s t ra d a s  a p re s e n ta r e m  sucessos f in a n c e i r o s  s a t is fa -  
orios. A in d a  m ais , o papel dêsse novo m éto d o  de f i n a n ­

c ia m e n to  ro d o v iá r io  assum e u m a  im p o r tâ n c ia  espec ia l no 

p r o g ra m a  r o d o v iá r io  em face  da n a tu r e z a  das a u t o - e s t r a ­
das co ns tru ída s .  A s  localizações m a is  p rom iss oras  para  

as a u to -e s t ra d a s  com pedág io  são as s itu a d a s  em  áreas  

de u m a  densidade de tráfego e x t r e m a m e n t e  a l ta .  Para 
a c o m o d a r  ta is  v o lu m e s  de t rá fe g o ,  os p ro je to s  d e vem  

ser do m ais  a l to  p a d rã o ,  r e s u l ta n d o  co n s tru ção  pesada  

e g ra n d e s  custos por  q u i lô m e t r o .  A  “ N e w  J e rs e y  T u r n -  

P . ’ P° r  e x e m P '° .  lo c a l iza d a  na linha de um dos maiores 
movimentos de tráfego pesado no país, está o rç a d a  em

«ContOnlPT imad0  dC 1,6 milhões de dólares P°r milha (Cr? 20.000.000,00 por km —  N. do A .).”



Finalmente, os mesmos autores, em outro capí­
tulo do referido livro, declaram francamente:

“ O  m o v im e n to  em  pro l  das e s tra d as  com  pedág io  

cr io u  u m  sério  d i le m a  no t r a n s p o r t e  r o d o v iá r io .  Q  G o ­
v e rn o  F e d e r a l ,  te n d o  se d e d ic a d o  ao p r in c íp io  das e s t r a ­
das l iv r e s  e te n d o  se oposto ao recu rso  do pe d ág io  no 
f in a n c ia m e n t o  das e s tra d a s  q u e  re ceb em  a u x í l io  f e d e r a l ,  
esta na  posição de v e r  im p o r ta n te s  t re c h o s  do s is tem a  

in te r e s ta d u a l  r o d o v iá r io ,  no q u a l  t e m  in terêsses f u n d a ­
m e n ta is ,  se rem  co n s t ru íd o s  em  a l to s  pa drões  técn icos, de 

p r e fe rê n c ia  com o e s tra d as  com  p e dág io .  E os Estados,  
qu e são, em  g e ra l ,  de d ic ado s  ao m esm o p r in c íp io  de es ­
t r a d a s  l iv re s ,  estão em  posição de se rem  in cap azes  de  

a d a p t a r  os m éto d o s  t r a d ic io n a is  de f in a n c ia m e n t o  r o d o ­
v iá r io  às necessidades a tu a is  do p r o g r a m a  r o d o v iá r io .  C o n ­
s e q u e n te m e n te ,  a t r a v é s  de re g ras  de c o n v e n iê n c ia ,  êles  

estão, e m  m u ito s  casos, sendo fo rç a d o s  a r e c o r r e r  a t í tu lo s  

de re n d a  espec ia l ,  g a ra n t id o s  pelo  pedág io . '

No Boletim da Automotive Transportation, in­
titulado Highway Highlights, número de agôsto e 
setembro de 1952, lê-se a seguinte notícia :

‘‘ U m  r e la t ó r io  in f o r m a t iv o  de u m a  comissão especial  
da “ A m e r ic a n  A sso c ia t io n  o f S ta te  H i g h w a y  O f f i c ia ls ” 

r e c o m e n d o u  q u e  a A ssociação de fendesse a a p ro v a ç ã o  de 

u m a  lei a u to r iz a n d o  a ap l ic a ç ã o  pelo G o v ê r n o  F e d e r a l  
de u m  c r é d i to  de 2 5 0 . 0 0 0 . 0 0 0  de d ó la re s  por  ano ,  d u r a n te
10 anos, p a ra  ser  a p l ic a d o  s o m e n te  na c o n s t ru ç ã o  de 

a u to - e s t r a d a s  sem pe dág io  no S is te m a  R o d o v iá r io  I n t e r -  

re g io n a l

N a  sua in v e s t ig a ç ã o  sôbre o p r o b le m a  do pedág io ,  
a C om issão es tab e lec eu  q u e  o recurso  ao f in a n c ia m e n t o  

baseado no p edág io  p a ra  co ns tru ção  de e s tra d as  de r o d a ­
g e m  é um  e x p e d ie n te  qu e  d e ve  ser  e v i ta d o  s e m p re  qu e  

po ss íve l .”

No Brasil o assunto foi discutido na III Reunião 
das Administrações Rodoviárias, realizada em Sal­
vador, em 1949, tendo o plenário daquela reunião, 
°nde estavam reunidas as principais figuras rodo­
viárias do Brasil naquela época, aprovado a seguinte 
conclusão, sôbre a aplicação do pedágio, depois de 
fervorosos debates da questão :



“ E' ad m is s íve l  a adoção da t a x a  de pedágio, pa ra  
a m o r t iza ç ã o  dos in v e s t im e n to s  de cap ita is ,  em gran des  

rea lizações ro d o v iá r ia s ,  ta is  como gran des  pontes, tú n e is  

e v iadu tos ,  e, es p ec ia lm en te  no caso de a u to -e s t ra d a s ,  
desde que o u ten te  possa fa z e r  uso l iv re  da es trada  

p a ra le la ;  a a rre cad açã o  dessa ta x a  c o n s t i tu irá  re n d a  p r ó ­
pr ia  dos órgãos ro d o v iá r io s  qu e  as c o n s t r u í r e m ”

Recentemente, em fevereiro do corrente ano, a 
revista R o d o v ia  propôs um debate da momentosa 
questão do pedágio em suas páginas, apelando para 
os brasileiros interessados no assunto, independen­
temente de suas profissões. Considerando que a apli­
cação dessa taxa é muito controvertida e consideran­
do mais que ela vem sendo aplicada nos Estados de 
São Paulo, Pernambuco e Alagoas propôs a referida 
Revista as seguintes questões :

a )  A té  que ponto pode o pedág io  ser co ns iderad o  com o  

fo n te  de rece i ta  para  a construção e co nservação  
ro d o v iá r ia s  ?

b ) D eve  o pedágio ser co b rad o  e x c lu s iv a m e n te  nas r o ­
d o v ias  p a v im e n ta d a s  ou ta m b é m  é ac o n s e lh áve l  sua  

in c id ê n c ia  nas ro d o v ia s  de p r im e i r a  classe, m a s  e n -  
sa ib rad a s  ?

c) Q u e  m ín im o  de t r á fe g o  p o de rá  ser e s t im a d o  p a ra  

p ro p o rc io n a r  rece i ta  c o m p en s ad o ra  :

a )  p a ra  conservação

b )  p a ra  m e lh o ra m e n to s

c) com o re c u p e ra ç ã o  do in v e s t im e n to  re a l iz a d o .

d )  C o n s id e ra n d o  as es tra das  de q u i lo m e t r a g e m  lo nga ,  
deve  o pedág io  se l i m i t a r  às e n t r a d a s  e sa ídas das  

t e r m in a is ,  ou deve  êle  ser  co b rad o  ao longo de tô d a  
a r o d o v ia  ?

e )  D e v e  ser  co brado  p edág io  nas pontes e o u tra s  obras  
d a r te  de g ra n d e  v u l to  ?

f )  A  in c id ê n c ia  do pedág io  a u m e n ta  os f r e te s  ? Êsse 

a u m e n to  é co m p en s ad o  pe la  u t i l iz a ç ã o  de m e lh o re s  
fa c i l id a d e s  p a ra  o t rá fe g o  ?



g) Q u a is  as despesas p re v is ta s  com  a in s ta lação  de po s­
tos a r re c a d a d o re s  ? Q u a l  a sua p o rc e n ta g e m  sôbre  a 

re c e i ta  e s t im a d a  ?

h )  P o d e m  os postos de co b ra n ç a  de pedág io  ser  r e s ­
po nsáve is  pe lo  não d e s e n v o lv im e n t o  das á r e a s  m a r -  

g in a is  às r o d o v ia s  ou d e v e m  ser e q u ip a r a d o s  ao b l o ­
q u e io  q u e  as passagens de n iv e l  d e s e m p e n h a m  nas  

a u to - e s t r a d a s  ?

Ao apêlo da R o d o v ia  várias personalidades ilus­
tres responderam e já, no mês seguinte, aparecia a 
primeira opinião, do ilustre Diretor Geral do DNLK, 
Êng. E d m u n d o  R e g is  B i t t e n c o u r t .  Em seu aitigo, de- 
Pois de tecer diversas considerações sôbre as varias 
fontes de renda para obras rodoviárias, observando 
que o nosso impôsto único é muito baixo comparado 
com o existente em outros países não produtores de 
petróleo, manifesta-se o Eng. Regis Bittencourt con­
trário à aplicação do pedágio no Brasil.

Observa que a cobrança do pedágio generalizado 
nas estradas e nas pontes e grandes obras darte esta 
em declínio, tanto na Inglaterra como nos Estados 
Unidos, citando dados numéricos em relaçao a este 
último país, onde de 114 pontes em que se cobrava 
pedágio em 1940 só existiam 87 em 1948. Lembra 
mais que o plano do “Bureau of Public Roads” enca­
minhado ao Congresso americano em 1939, compi e- 
endendo o sistema dos “Transcontinentais com co­
brança de pedágio foi, em 1944, substituído pelo sis­
tema das “ Interregionais” onde não se propôs mais 
a cobrança de pedágio.

Adiante, diz textualmente :

“ V im o s  q u e  se t r a t a  d u m a  t r ib u ta ç ã o  obso le ta .  D e ­

sa parece u  nos p r in c ip a is  países. T e n d e  a se e l i m i n a r  nas 

e s tra d as  a ca rg o  do p o d e r  p ú b l ic o .  R eco nh ece m o s , e n ­
t r e ta n to ,  a necessidade de c o n s id e r á - l a  nas o b ra s  onde  

h o u v e r  in v e rs ã o  de c a p i ta is  p a r t ic u la re s .

Q u a n d o  o t r á fe g o  p r o v á v e l  u l t ra p a s s a  de certos v a ­

lores, t a lv e z  se ju s t i f iq u e  a in s t i tu iç ã o  do p edág io  n u m a  

o b ra  r o d o v iá r ia  a im p la n t a r ,  desde qu e  se l im i te  a co 

b ra n ç a  à re c u p e ra ç ã o  do c a p i ta l  in v e r t id o  e q u e  h a ja



um a es tra da ,  in te i r a m e n t e  l i v re ,  a te n d e n d o  ao m esm o  
percurso.

O  v a lo r  do v o lu m e  de t rá fe g o  d e ve  ser ta l  qu e  a 

t a x a  a c o b r a r  não v á  c o m p ro m e te r  o v a lo r  da op eração  
dc t r a n s p o r te .”

Observa as despesas extraordinárias com o blo­
queio e salienta que a cobrança do pedágio na São
Paulo-Santos (Via Anchieta) refere-se a um caso es­
pecial, em que a estrada já é naturalmente bloqueada, 
de forma que bastaram dois postos distantes de 17 
km para garantir a fiscalização dos 70 km. Quanto 
ao pedágio na Via Anhanguera (São Paulo-Campinas) 
diz que a instituição é muito recente e que, da ma­
neira por que vem sendo cobrado o pedágio, uma 
grande massa de tráfego transita gratuitamente pela 
referida estrada,  ̂ estabelecendo assim uma situação 
injusta em relação àqueles que o pagam.

Conclui declarando que o pedágio só é admis­
sível em uma rodovia onde tenha havido inversão de 
capital particular ou então em obras darte de grande 
vulto, onde houve concentração de capital. Diz que 
o imposto único já é um pagamento do público para 
as estradas de rodagem e que o Govêrno tem obri- 
gaçao de permitir o livre trânsito de pessoas e coisas 
no erritorio nacional. Assim, as estradas livres 

evem sempre fexistir como paralelas àquelas em que 
porventura se venha a instituir o pedágio, onde as 
despesas com o bloqueio são muito vultosas.

. Te™ ina declarando que, para o desenvolvimen- 
o da rede rodoviária no Brasil, recomenda três pro­

videncias : aumento da tributação sôbre combustí­
veis e ubnficantes líquidos, dotações orçamentárias 
e emissão de obrigações a longo prazo.

Det)utaHn0 ,p r 0f número da niesma revista o ilustre
d a  S il v a  t a m íí  6 E n S e n h e i r o  M a u r í c i o  J o p p e r t  
S f e S  í r  apresentou a sua contribuição, ma-
do o ld á ín  n n Um,m gera1’ favorável à cobrança
ralizado emb° ra não fcm caráter



Também, depois de comentar as principais fontes 
de renda existentes para os serviços rodoviários, abor­
da o pedágio, observando o sucesso das turnpikes 
nos Estados Unidos nos últimos anos. Declara tex­
tualmente :

" N o  nosso país d e v e r ía m o s  a d o ta r  o p edág io  p a ra  

f i n a n c i a r  e cu s te a r  o m e lh o r a m e n to  e o re v e s t im e n to  de 

an t ig a s  e s tra d as  de t e r r a  qu e  se t o r n a r a m  im p r e s tá v e is  

p a ra  res is t ir  a um  t r á fe g o  in tenso.  N e n h u m  p r o p r ie tá r io  

de v e íc u lo  n e g a r ia  o seu apoio  à in s t i tu iç ã o  do pedág io  

com  êsse o b je t iv o  p o rq u e  as ec o n o m ias  fe i ta s  na c o n s e r ­
v a ção  do seu c a r ro ,  no desgaste  dos pneus, co nsu m o de  

c o m b u s t ív e is  e lu b r i f ic a n te s ,  no te m p o  de percurso  e, 
s o b re tu d o ,  na s e g u ran ça  e no co n fo rto  da viagem^ c o m ­
p e n s a r ia m  com  v a n ta g e m  a c o n t r ib u iç ã o  paga, desde qu e  

e la  fôsse c r i te r io s a m e n te  la n ç a d a .”

Termina sugerindo o emprêgo do pedágio^ para 
íinanciar, pelo menos em parte, a pavimentação in­
dispensável de nossas principais estradas-tronco^ fe­
derais. O pedágio teria assim um caráter específico 
e não geral.

O artigo no outro número (maio de 1952) é da 
autoria do não menos ilustre Deputado e Engenheiro 
C l o v is  P e s t a n a . E’ a publicação do projeto de lei que 
apresentou e sua justificação. Se bem que o assunto 
vá ser discutido posteriormente, com a consideração 
que merece, cumpre aqui, resumindo de um modo 
geral a opinião do autor, declarar que êle se manifesta 
contrário à aplicação do pedágio generalizado e so 
o admite em casos especiais, como obras darte de 
grande vulto e auto-estradas. Recomenda a sua apli­
cação para financiar a conclusão da segunda pista 
da Rodovia Presidente Dutra mais por exclusão de 
outras fontes Ha recursos, do que por convicção de 
sua justa aDlicaçao na estrada em apreço. Assim, 
reconhecendo a necessidade de pavimentar a segun­
da pista daquela magnífica estrada e observando que 
não há possibilidade de obter recursos para essas 
obras oriundas das fontes normais, conclui que a so­
lução consiste em recorrer ao pedágio para realizar
o empreendimento.



A revista de junho traz um interessante artigo
0  Eng. M o a c y r  M . F . da  S il v a , em que faz um 

histonco da instituição, lembrando que o pedágio 
existe_ desde o tempo dos romanos. Não abordou a 
questão sob o ponto de vista de aplicação prática 
ou doutrinaria, deixando assim de emitir sua opinião 
a respeito.

Lembra, entretanto, com muita oportunidade, 
que o reaparecimento do pedágio nas auto-estradas
01 iniciativa dos italianos, conquanto a sua maior 

aplicaçao atualmente se verifique nos Estados Unidos.
No número de julho do mesmo ano e da mesma 

revista o operoso e distinto Eng. M a n o e l  P ach e c o  
de C a r v a l h o , que .foi Diretor da Divisão de Cons­
trução e Conservação do DNER e que atualmente 
desempenha as funções de Secretário da Viação do 
Estado do Rio de Janeiro, emitiu a sua opinião sôbre 
o pedágio.

Observa que o sistema de colonização seguido no 
rasil, onde núcleos dispersos se formaram em pontos 

frequentemente distantes uns dos outros, obriga a 
grandes despesas com a construção de estradas, atra­
vessando dezenas e às vêzes centenas de km2 de 
terras improdutivas. Esta circunstância redundou emum custo muito alt0 no Brasü de rodov,a hab._
tante e consequentemente uma tendência de reduzir
c L ^ n T 0- 0  f eÇO quilométrico, executando vias de 
comumcaçao de características técnicas deficientes e 
sem pisos pavimentados. Cita que em outros países 

X aJ s areas territoriais, como os Estados Unidos, 
o r í n S L  V  AustraHa’ a, colonização obedeceu a 
oovnaHa ° lversa:  P°1S s°  depois de densamente
ÍS L  Í  ,  rf glT  f01 que se verificou a marcha 
pa a a conquista de outras zonas. Acrescenta que
p fv im in t f -  /  tortna" do ^dispensável proceder à
n íw £  m S  £ estradas e que os recursos dispo-
tenS gam (Para 3  manutenÇão da rêde exis-
n "  ’ melhoramentos e reconstrução daquelas que
n e n ^ r ^ n  ?ad° S 6 3bertura de novas vias de 
oa?s o S n H  3  controvérsia entre os técnicos do 

P 7 nS qUe 36 d6Ve continuar com obras
ou£ 5  nnpXan a Pavim! ntaÇão para. mais tarde, e 
outros que, ao contrario, e preciso revestir com ma­



terial superior o piso de nossas rodovias, embora com 
o sacrifício de novas construções. Surgiu também a 
procura pelas fontes de recursos, com o objetivo 
de ampliá-los e, entre estas, duas se destacaram : a 
contribuição de melhoria e o pedágio. Deixando de 
lado a primeira, pretende examinar a segunda e entra 
então no mérito relativo à aplicação do pedágio no 
Brasil.

Condena a instituição dessa última taxa para 
financiar a construção de novas estradas, sob os fun­
damentos de que tais encargos constituem obrigação 
do Govêrno e de que seria uma injustiça cobrar o 
pedágio em algumas estradas, deixando de fazê-lo 
em outras já feitas com as receitas existentes.

Manifesta-se favorável à cobrança dessa fonte 
de renda para o custeio de grandes obras de arte 
(túneis, pontes de grande vão, viadutos, etc.), alegan­
do que até o “ Public Roads Administration” nos
EE.UU., que sempre combateu o pedágio, não faz 
objeção a êsse tributo nesses casos. Nesse tipo de 
obra admite mesmo a tributação, quer o seu executor 
seja o Govêrno, quer seja o particular.

Aborda em seguida a aplicação da taxa para o 
pagamento da pavimentação. Declara que nos Esta­
dos Unidos há razões para não recorrer ao pedágio, 
como fonte de recursos para pavimentação, porque 
naquele país a rêde rodoviária já  se acha pràti- 
camente pavimentada, de forma que o aumento da 
tributação sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos 
resolve o problema de um tráfego econômico. Além 
disso, observa que

“ os técn icos  a m e r ic a n o s  só c o m p re e n d e m  o pedág io  com  

b lo q u e io  c o m p le to  da e s tra d a ,  com  cercas e b a r r e i r a s  

espaçadas  de 25 k m  u m a s  das o u tras ,  o q u e  p r e ju d ic a  a 

l i b e r d a d e  de t r á fe g o  tão  d e se ja d a  pelos a m e r ic a n o s ,  a t r o f ia  

a zo n a  p e r c o r r id a  p e la  e s tra d a  e en carece  o custo da r o ­
d o v ia ,  com  cêrcas, passagens s u p e r io re s  e in fe r io r e s ,  f i s ­

c a l izaçã o ,  d e sv io  de e s tra d as  s e c u n d á r ia s  c o n v e rg in d o  para  

as b a r r e i r a s ,  e tc  . . . ”



Acrescenta que no Brasil o aumento da tribu­
tação sôbre combustíveis e lubrificantes para custear 
a pavimentação seria injusto porque as outras es­
tradas ficariam durante muito tempo sem pavimento, 
pagando os benefícios feitos em outras regiões. A 
aplicação do pedágio para a pavimentação resolveria 
essa injustiça, sobretudo não aplicando o bloqueio 
do tráfego, que denomina de “método ortodoxo” dos 
americanos. Elogia a instituição do pedágio em São 
Paulo, na via Anhanguera (S. Paulo-Campinas), onde 
a taxa é cobrada sem o bloqueio, mediante a coloca­
ção de barreiras em pontos estratègicamente esco­
lhidos .

Admitindo essa última orientação — pedágio sem 
bloqueio faz uma estimativa do menor tráfego 
necessário para amortizar as despesas, partindo dos 
seguintes elementos:

1) — Extensão do trecho : 50 km

2) — Prazo de amortização : 20  anos

3) — Taxa de ju ros: 8% ao ano

4) custo quilométrico da pavimentação : Cr$
700.000,00

5) — Percentagem de veículos :
40% de automóveis e 60% de caminhões.

Taxas : Cr$ 4,00 para os automóveis e CrS
20,00 para os caminhões.

7) Despesas com a arrecadação : 2 homens em 
24 horas, sejam 8  recebedores por dia, ga­
nhando cada um Cr$ 4.000,00 por mês,

e chega à conclusão de que o número diário de veí­
culos mínimo, N deve ser superior a 800. Como a des­
pesa com a arrecadação — segundo os seus cálculos — 
é coberta com um volume de tráfego correspondente 
a 800 veículos/dia, aconselha a cobrança do pedágio 
para financiar a pavimentação, desde que haja mais 
de 400 veículos/dia. Acha que o tributo tem plena 
justificação porque a economia no transporte com 
a pavimentação é muito maior que a taxa cobrada



e só admite a sua cobrança pelo Governo, manifes­
tando-se contrário à concessão a particulares para 
arrecadar essa receita, porque tal orientação poderá 
prejudicar a região com taxa exagerada e cercea­
mento da liberdade do tráfego. Defende o mínimo 
de 400 veículos/dia porque, embora seja insuficiente 
para amortizar o capital empregado, passa a cons­
tituir uma renda para o Govêrno, com probabilidades 
de crescimento rápido, porque a pavimentação traz 
como conseqüência um apreciável aumento no vo­
lume de tráfego das estradas.

Observa que, no fim de 8  a 10 anos, será necessá­
rio novo revestimento, devido aos desgaste natural e 
por isso deve-se reservar recursos do próprio pedágio 
para custear êsse trabalho.

São as seguintes as conclusões do trabalho do 
ilustre Secretário da Viação do Estado do Rio de 
Janeiro :

“ I —  No caso de co n s tru ção  e m a n u te n ç ã o  de u m a  

e s tra d a  de r o d a g e m  no B ra s i l  a c h a m o s  desacon-  

s e lh á v e l  a adoção do pedág io .  A  co n s tru ção  e 

co n se rv açã o  d e v e m  ser pagas pe las  v e rb a s  gera is  

dos órgãos  ro d o v iá r io s .

I I    No caso de co n s tru ção  e m a n u te n ç ã o  de g ran d es
ob ra s  de a r te  co m o s e ja m  pontes, tú n e is ,  etc.,  
a c h a m o s  in d ic a d a  a c o b ra n ç a  do p e d ág io .  Neste  

t ip o  de o b ra  d e ve  ser  a c e i ta  t a m b é m  a in ic ia t iv a  

p r iv a d a .

I I I    N o  caso de p a v im e n t a ç ã o  de e s tra d as  no B ra s i l ,
a c h a m o s  in d ic a d o  o e m p r ê g o  do p e d á g io  q u a n d o  

o t r á fe g o  fô r  s u p e r io r  a 400  v e íc u lo s  p o r  d ia  e 

se a reg ião  t i v e r  po ss ib i l id ad e  de p r o s p e r a r .

A c h a m o s ,  p o ré m ,  d e sac o n s e lh áve l  o b lo q u e io  

la te ra l  da e s tra d a ,  em  v is ta  dos p r e ju íz o s  qu e  

t r a z  p a ra  a zon a  p e r c o r r id a  p e la  m e s m a .

A s  b a r r e i r a s  d e v e m  ser lo c a l iza d a s  e s t ra tè -  

g ic a m e n te ,  de m o d o  a r e d u z i r  a um  m í n i m o  a e v a ­
são das ren d a s  e a u m a  d is tâ n c ia  e m  tô r n o  de 

50 k m  u m a  das ou tras .



A  in ic ia t iv a  p r iv a d a  não e ,> . jn se lh áve l  nes- 
te t ip o  de o b r a ” .

Nos números correspondentes a setembro e ou­
tubro, o distinto Eng. E du ard o  C e l e s t in o  R o d r ig u e s , 
que foi Diretor do DER de São Paulo e Secretário 
da Viaçao do mesmo Estado, escreveu dois artigos 
sobre o pedágio, com o brilho que lhe é peculiar.

No primeiro dos referidos artigos, defende com 
entusiasmo e exuberância a necessidade de pavi­
mentar as estradas brasileiras. Mostra as grandes 
economias que os transportes obtêm com essa provi- 

encia e os benefícios gerais que a nação auferirá.
com dados estatísticos observados 

no Estado de Sao Paulo, o aumento do tráfego que 
a pavimentaçao produz. Depois de defender essa tese, 
simpa íca e justa por todos os motivos, com a qual 
o os os engenheiros e estadistas brasileiros concor­

r i ? ; ,  & q“ al será 0  acréscimo do Fundo Rodo- 
°  Nacional proveniente da pavimentação e de- 

clara, repentinamente :

i f ica  se, pois, a necessidade im p e r io s a  q u e  te m o s  
da ta x a  de pedágio, com  a u x í l io  da q u a l  p o dem o s r e ­

c u p e r a r  c o *  m a io r  r a p id e z  o c a p i ta l  a p l ic a d o  na p a v i -  
m entaçao .

s e m .S l  l nt8Se’ °  ÜUStre articulista argumenta da seguinte forma : a pavimentação, que implica na in-

2 ? capitai  produz uma economia e
mente wrifiV 6  °^eraÇao dos veículos. Simultânea- 
feeo T miP ar"ŝ 'a aumento no volume de trá-
RodoviáHo TM °  Ziir^ .Um acréscimo F no Fundo Kodoviano Nacional. Constata que a quantia F é
m a is ^ u e ^ T 3  recuperar 0  capital C (tanto
Tível com a n a '*  Um pouco a economia de combus- 
rendaí e rnn ,f men Çâ ’ °  que reduz bastante a 
ma de “ i  ’ lnesperadamente, que a melhor for-
p e d á l  P C é C0brar uma taxa de
desoísas « 5 ? 3  da economia E verificada nas
entre o vaW  J ° PeraÇa°  d°  Veícul° ' A comparação
oedáaio l  : acrescimo d° fundo e a receita do 
pedágio e parcial porque, enquanto calcula F apenas



para o acréscimo do volume de tráfego, adota para 
o cálculo de P a totalidade do tráfego que se vai 
estabelecer. Além disso, pretende arrecadar pelo 
pedágio quantias que contribuem para o benefício 
geral da coletividade. Conclui fazendo uma aplicação 
dos valores que encontrou nos trabalhos de pavimen­
tação em andamento em São Paulo, declarando mais 
uma vez que :

“ S o m e n te  o p edág io  pode p a g a r  a p a v im e n ta ç ã o .

Finalmente, observando que z. taxa de pedágio 
não pode ser superior ao custo da obra, diz que tal 
taxa, no caso em aprêço, deve ser igual a 9% da 
economia E para que, no fim de 10 anos, se obtivesse 
a recuperação do capital invertido.

No segundo artigo, o Eng. C e l e s t i n o  R o d r i g u e s , 

depois de definir o pedágio e fazer uma rápida re­
ferência ao movimento que se verifica nos Estados 
Unidos, relativo ao ressurgimento dessa taxa, trans­
creve a opinião do Eng. E d w i n  J a m e s , técnico em 
transportes da Missão Abink, que não faz oposição 
à cobrança do pedágio nos três casos que menciona, 
desde que seja arrecadado por autoridades do go- 
vêrno, repelindo, em qualquer hipótese, a arrecadação 
por companhias particulares. Os três casos a que se 
refere o Eng. James são :

1 .0 )   Q u a n d o  se t r a t a r  de e s tra d a  n o va ,  q u e  custou

m u i to  cara;

2 . ° )    q u a n d o  f ô r  p a ra  f in a n c ia r  a co n s tru ção  de

o b ra s  d ispendiosas ,  e v i ta n d o  im postos  ro d o v iá r io s  nessas 

obras;

3 ,^)   q u a n d o  se c o g ita r  de es tra d a  n o va ,  em  zona

d e s p r o v id a  de ro d o v ia s  o r d in á r ia s .

Faz em seguida a restrição de caráter geral, de 
que o pedágio deve se extinguir quando fôr amorti­
zado o capital empregado na construção.

Em seguida, o articulista transcreve a sentença 
dada pelo Dr. José Frederico Marques, denegando 
o mandado de segurança impetrado por diversas em-



prêsas de transportes rodoviários contra o Depar­
tamento de Estradas de Rodagem de São Paulo, com 
o objetivo de se isentarem do pagamento da taxa 
de pedágio que fôra instituída na Via Anchieta (São 
Paulo-Santos). Não cabendo, no presente estudo, o 
exame jurídico da questão, é desnecessário resumir 
os fundamentos da sentença, bastando àcrescentar 
que o referido juiz julgou a cobrança do pedágio 
constitucional e legal, em face do que determinou 
a nossa Carta Magna e da lei que o Estado de São
Paulo promulgou, regulamentando a mencionada
taxa.

Depois dessas transcrições, diz o Eng. C e l e s t i n o  
R o d r ig u e s  que o pedágio deve ser menor que a 
economia na operação do veículo que a rodovia pro­
porciona e deve também garantir os juros e amor- 
tizaçao do capital invertido. O DER de São Paulo 
estabeleceu o critério de que o pedágio cobrado seja 
inferior a 50 /0 da economia verificada. Calcula de­
pois essa economia em face da pavimentação de uma 
estrada de rodagem, para os diversos tipos de veí­
culos automotores e também avalia a quantia mínima 
para juros e amortização, supondo que a pavimenta- 
çao de 1 quilometro custa Cr$ 1.000.000,00, que deve 
ser pago em 10 anos, a uma taxa de juros de 8  %, 
chegando a impottância de Cr$ 149.000,00 por ano.

Apresenta um quadro resumindo a renda anual 
que dana o pedágio, na base de 50 % da economia 
e para um trafego médio de 100 veículos por dia, 
atingindo a uma receita de Cr$ 45.334,80. Convém 
no ar que, nesse cálculo, não deduziu as despesas com 
a arrecadaçao. Como, segundo dados que obteve de 
uma extrapolaçao, o volume de tráfego, no fim de 
10 anos, fica multiplicado por 29,47 — o que parece 
exagerado — conclui que a receita do pedágio da
«a ÍJ 1?  n  oo 100 veículos diários, nos dez anos, 
seria de Cr$ 45.334,80 X  29,47 =  Cr$ 1.336.016,60,
o que dana uma média anual de Cr$ 133.601,70.

£*essa forma, conclui que o mínimo volume de 
ln' c Para amortizar um capital correspon­

dente as despesas com a pavimentação seria de 112 
veiculos/dia.



Apresenta a seguir um quadro em que, baseado 
nos dados acima, indica a taxa de pedágio a sei 
cobrada por quilômetro de estrada pavimentada, par 
amortizar a inversão, conforme o volume de trafego 
inicial, mostrando também qual a percentagem cor­
respondente à economia com a operaçao do verculo, 
que será cobrada. Essa percentagem vai de 50 % da 
economia, no caso de 112 veículos por dia, inicialmen­
te, até 8 % , no caso de 1.000 veículos.

Transcreve as tabelas que regulam a co^ a^çia 
do pedágio na “ Pennsylvania Turnpike e na V*a 
Anchieta. A comparação das tres tabe as, para o 
tipos de veículos mais em uso no Brasil, oferece os 
resultados constantes do quadro abaixo .

C O M P A R A Ç Ã O  D A S  T A B E L A S  D E  P E D A G J O  <̂ C U L A .  
D A  P E L O  E N G E N H E I R O  C E L E S T I N O ,  C ° B R A D A S  N A  

P E N N S Y L V A N I A  T U R N P I K E  E N A  V I A  A N C H I E T A

TAXA POR KM DE ESTRADA EM CENTAVOS

— . ■

T i p o  ou v e íc u lo
T a b e l a  C e ­

les t ino

P e n n s y l ­
v a n ia

A n c h ie t a

de 70 a 10 
de 210 ” 20 
de 70 ” 10 
de 210 ” 20 
de 590 ” 70

11.7
46.8 
23,4 
39,0

I 78,0

22,2
44,4
33,3

133,3
200

Caminhões leves .. 
Caminhões médios . 
Caminhões pesados

Os números acima revelam um otimismo da ta­
bela cakulada pelo Eng. Celestino Rodrigues que 
para uma estrada com o trafego inicial de 1.000 
veículos por dia, indica valores mais baixos que os 
que se cobram na “ Pennsylvania Turnpike , ond
o volume de tráíege é de 20.000 veículos por d ta e  
muito mais baixos que os arrecadados na via A!n 
chieta, onde o tráfego medio e apenas superior
5.000 veículos por dia.



A seguir, o Eng. Celestino Rodrigues menciona 
v Z  aT Z -  atrrecadados pel° ,DER de São Paulo nas

c » ; Ar r  M ormando que rendem

H ^ if0nCÍ UÍ °  ex' Secretário da Viação de São Paulo
r á í S Í nf ° r qUe- °  amblente atual no Estado é favo-
do niip P. ?n^ er*da taxa e muito diverso
do q u e ^ s t ia  em 1948. Reafirma que o pedágio é
de n o ra ! PaHa resolver 0 Problema da pavimentação
st r  m  °viâ  e 1critica ° critéri° ^ ue tem ŝ d°estradas nai ' 3° a ’ de só cobrar essa taxa nas
teíía naralJl^A" i! ’ qU3nd° existe uma outra> de 
o oedlSn í  t q U 0  °  qUe Se deve fazer é cobrar 
exista ou °t aS 3S estradas com pavimentação,
uns naeuem n Vl~ paralela’ Para se evitar que
Ü m i S  L !  ° UtrOSJnao °  referido tributo. A única 
oerior às Hp 3  3  co çao da renda ser bastante su- 
o ™gui„te S o “ m 3  arre“ daÇ“ ' Termina com

m J S e ;  ta x a  de p e d á 9 i0 é s ^ p r e  in f e r io r  a 5 0 % , 0 u
econo m i H e c o n o m ia a d v in d a  com o uso da es tra da ,  a
I x i a e m  „ : ra" sP ° r t ^ o r  e a p ró p r ia  eco n o m ia  do pais

transDo t ^  ^  P e d á 9 Í°  PaPa °  b a r a te a m e n to  do 
t ra n s p o r te ,  p r m c ip a lm e n t e  le v a n d o  em  co nta  o qu e  já
p ro v a  os idas v f a c > . # pode\ J ar

es trad  • C ° b rem 0S ’ P° ÍS’ •">es tradas  p a v im e n t a d a s .”

sileiros ^Úbrp4 n comP*etar a opinião dos bra- 
a dois docnmpnf Pedag10’ e mister fazer referência 

do conhecimento0 deqUa1gu^bdepuntadoPUblÍCad° S’ S§°

R S t  da°um emtbr  ̂
Indústrias do Estad^ X s ã Í p X ^ ^ 6^ 0 d?S

e Renê Jospnh 7 COmissao Pelo« Srs. Oscar Argollo 
e Melhoram pnt 1Vy’ lncorPoradores da S. A. Obras 
Janeiro 1 ’ recentemen^  fundada no Rio de

nifesta se Í a í í ? ? *1“  Indústrias de São Paulo ma- nitesta se favoravel a aprovação do projeto de lei



apresentado pelo nobre Deputauo Clovis Pes.ana co
emendas que justifica no seu f  tu,dp°  v^ taq^ S c o  encarada, sobretudo, sob o ponto de vista jurídico, 
isto é, constitucional e legal. Sobre o mento da ques 
tão aue é o objetivo precípuo da Comissão de Tra 
portes o assunto não é pràticamente a p r e c ia d a

exame separado.
A  primeira emenda proposta aborda a vlêe^ J a

para a sua cobrança. Assim, so depois
m e„,o da União . ^ ' “ d e T s c r  S I  
arrecadar o pedágio, e que p , c= p aulo
Volta, assim, a Federação das Industrias de Sao Paul
a tratar de assunto que já tem sldo
vêzes nesta Casa, com a cobrança do imposto umeo
sôbre combustíveis e ' u b r i í i c a n t e s  líquidos ou seja
a exclusão do. Fundo Kodoviario Nac,° " al
mento da União. Se bem que o memorial em exammento d , t 141 da Constituição, que foi
a ln d iT o n olrçam en to  da União para 1953, cuja lei 
?em 1  artigo declarando expllcitamenUi qu.i t a .
autorizada a cobrança do menciona rnnstitucional 
tuno observar, em face do outro artlg ° Ĉ f 1̂ in 1(; 
que tem sido também lembrado nos deba es,.“ toe , no 
aue se refere à unidade orçamentaria, que a Gamara 
?á por repetidas vêzes julgou dispensável J ^ d u s a o  
da receita do DNER no orçamento da Uniao. As 
decisões da Câmara mereceram um apoio tostai 
Justiça e justamente da Justiça do 
Paulo. De fato, já que se está e^ ° ” d°  a .
questão, é oportuno aduzir aos arSû  ^ndusão  a levado a Câmara a dispensar a citada inclusão, a
transcrição do seguinte trecho da sent^nça pro^eri
npl«  ini7 do Estado de Sao Paulo, doutor Jose prí.dl
rico Marques, denegando um m andado de segurança
impetrado por diversas empresas de transportes ro
doviários, contra o D e p a rta m e n to  de Estradas de



Rodagem de São Paulo, com o objetivo de se isen­
tarem do pagamento da taxa de pedágio, que fôra 
instituída na Via Anchieta. Os impetrantes alegaram, 
entre outras razões, a inconstitucionalidade do tri­
buto, porque não constava do orçamento do Estado 
de São Paulo. E’, exatamente, na essência, o mesmo 
tem a: — para respeitar a Constituição é preciso 
incluir tôdas as receitas no seu orçamento — inclu­
sive o imposto sôbre combustíveis e lubrjficantes, 
ou o pedágio. Pois bem, o Legislativo, através da 
Câmara, ja tem, sistemàticamente, deliberado que 
êsses dispositivos não se aplicam a autarquias como 
o DNER. Agora, o Judiciário vem confirmar integral­
mente as decisões da Câmara, como se depreende do 
seguinte trecho da mencionada sentença :

“ N e m  se d iga que,  d e te r m in a n d o  no a r t .  27 a C o n s ­
t i tu iç ã o  de S. P a u lo  q u e  “ o o rç a m e n to  será u n o ” , não 

basta a p rev isão  do t r ib u t o  no o rç a m e n to  da a u ta r q u ia .  
Os entes an tôn om os , com o disse B e r n a r d  G e n y ,  possuem  

u m a  “ p e rs ona l i té  c o m p a t ib le ” , pois não passam, segundo  

acen tu o u  J i z e ,  de “ c o m b in a t io n  f in a n c iè r e  e t  ju r id iq u e  

cons is tan t à p r e n d e r e  dans un p a t r im o in e  a d m in is t r a t i f  

g é n éra l  ce r ta in e s  choses p o u r  les a f fe c t e r  d ’un c e r ta in  

b u t” (a p u d .  FRANCISCO CAMPOS, op. c lt .  págs. 210 e 

2 2 3 ) .  D on de t e r  d i to  TEMÍSTOCLES CAVALCANTI que  

as “ en t id a d e s  a u tá rq u ic a s ,  te n d o  p a t r im ô n io  p ró p r io ,  g o ­
zan d o  de a u to n o m ia  f in a n c e i r a ,  não se a c h a m  s u b o r d in a ­
das às ta b e la s  o r ç a m e n tá r ia s  da U n iã o ,  dos Estados e dos 

M u n i c í p i o s ’. E acr.escenta : “ Esta separação  do o r ç a m e n to  

ge ra l  co nst i tu i ,  a l iás , ponto  in c o n tro v e rs o ' ' .  ( T r a t a d o  de  

D ir e i to  A d m in i s t r a t i v o ,  vo l .  I V ,  pág. 1 9 2 ) .  Id ê n t ic a  l ição  

se vê  no Juris ta m e x ic a n o  GABINO FRAGA: “ el p re s u -  

puesto de los es tab e l ic im e n to s  pú b l icos  se e n c u e n t r a  s e ­
p a ra d o  dei pressupuesto g e n e ra l  de Ia A d m in l s t r a c ió n "  

(D e r e c h o  A d m in i s t r a t i v o ,  1939, pág. 3 2 1 ) .  N o  m esm o  s e n ­
t id o  se m a n i fe s ta  B ie lsa  (RAFAEL BIELSA, D ere c h o  
A d m in i s t r a t iv o ,  1938, v o l .  I I I ,  pág. 3 0 0 ) . ”

O ilustre magistrado paulista, revelando estudos 
meticulosos sôbre o assunto e citando uma série de 
autores, veio homologar fundamentadamente as deci­
sões da Câmara. Assim, não cabe a primeira emenda 
sugerida pela Federação das Indústrias de São Paulo



Corroborando tôdas essas opiniões, a Comissão de 
Justiça dçssa Casa, em brilhante parecer do nobre 
Deputado Godoy Ilha, julgou também constitucional
o projeto apresentado pelo Deputado Clovis Pestana, 
tal como está redigido.

A segunda emenda refere-se ao art. 9.', que 
estabelece uma multa ao funcionário do DNER que 
deixar de cobrar a taxa de pedágio devida. Pensa 
a Federação que o infrator também deverá estar 
sujeito a multa. E’ curioso que o próprio memorial 
apresenta as razões e a defesa do art. 9.°, quando 
declara :

" D i r - s e - á  que,  dadas  as ca ra c te r ís t ic a s  pe c u l ia re s  do 

pedág io ,  é d i f íc i l ,  senão im p o ss ív e l ,  a f a l t a  do seu p a g a ­
m e n to ,  a não ser  por des íd ia  ou c o n iv ê n c ia  do fu n c io n á r io  

e n c a r re g a d o  da co branç a ;  isso é exato, m as não se j u s ­
t i f ic a  a p r o m u lg a ç ã o  de lei t r i b u t á r i a  qu e  é e m in e n te m e n te  

im p e r a t i v a  por  sua p r ó p r ia  n a tu r e z a ,  e q u e  de ixasse  de  

c o m in a r  sanção ao in f r a t o r  d i re to  de seus d ispo s it iv os .”

Se, como diz a Federação, é praticamente impos­
sível ao motorista deixar de pagar o pedágio, sem 
desídia do funcionário encarregado de sua arreca­
dação, está plenamente justificado o artigo 9.°, quan­
do prevê a penalidade apenas para êsse último. Em 
todo caso, fica registrada a emenda proposta pela 
Federação, para aquêles que a julgarem procedente. 
Como à Comissão de Transportes só interessa o ponto 
de vista prático e técnico, também não cabe apoiar a 
citada sugestão.

Quanto ao segundo documento, isto é, a proposta 
da S. A. Obras e Melhoramentos, parece que uma 
rápida referência será suficiente. Dizem os incorpo- 
radores que se comprometem a concluir por sua 
conta, dentro de curto prazo (cêrca de 2  anos), a 
duplicação da pista da Rodovia Presidente Dutra e 
tôdas as obras complementares (inclusive 4 postos 
de socorros de urgência), sob fiscalização do DNER, 
mediante as seguintes condições :

a )  —  a c o b ra n ç a  qu e  lhes será co n ce d id a ,  de u m a  ta x a  

de pedág io ,  q u e  p ro p õ e m  e qu e  é d iv e r s a  da qu e



consta do p ro je to  de lei a p re sen tad o  pelo  no bre  

D e p u ta d o  C lo v is  Pestana .  A  a r re c a d a ç ã o  será c o n ­
t a b i l i z a d a  e se destina  a a m o r t i z a r  o ca p i ta l  i n v e r ­
t id o  pela  em presa .

k)  a cor,se rvação será e x e c u ta d a  pe la  co ncessionária ,  
d e ven d o  s e r - lh e  e n tre g u e  a v e rb a  c o rresp o n d en te  
a êsse encargo.

c ) p a g a m e n to  de 2 / 3  das despesas c o m p ro v a d a s  em  

m edições, por p a r te  do go vêrno ,  à concessionária .

d )  f in a n c ia m e n to  fe i to  pela concessionária ,  de 1 / 3  das  
despesas, ren d e n d o  ju ro s  de 8 %  ao ano.

e) se o g o v ê rn o  não p a g a r  na “ época p r ó p r ia ”  os 2 / 3  

das despesas, os ju ro s  do f in a n c ia m e n to  serão a c re s ­
c idos de 2 %  e c o n ta r - s e -ã o  t a m b é m  ju r o s  de m o ra  

de 1 0 %  sôbre as q u a n t ia s  d ev id as .  A  “ época p r ó ­
p r ia ”  co rresp on de  a 30 d ias  após o c e r t i f ic a d o  da  

m ediç ão  e x p e d id o  pelo  e n g e n h e iro  f iscal das obras.

f )  —  os preços u n i tá r io s  serão os das ta b é la s  em  v ig o r
no D N E R .

g) a concessionária  te rá  isenção de d i re i to s  de i m p o r ­
tação p a ra  e q u ip a m e n to  qu e  m en c io n a  na proposta .

Evidentemente não cabe à Comissão de Trans­
portes opinar sôbre a proposta, que é da alçada do 
kxecutivo. Cumpre apenas observar que a existência 
dessa proposta vem confirmar o que já se disse an- 
eriormente, isto é, que o pedágio, comercializando 

a funçao da ro'dovia, provocará a constituicão de 
companhias particulares, que pleitearão a concessão

pvp^niradas’ fcom . exploração da referida taxa. O
1 * 31 1 3 3 não foi Pr°mulgada nenhuma

’ a? enas se apresentou um projeto, e já surgem 
os primeiros candidatos. 8

na T̂ , verdade q^e o pedágio atualmente em vigor 
na Italia e nos Estados Unidos, como se verá
p ífln  f  a P Kr iaS  P°r Órgãos do Governo. Em São aulo, tambem e o DER quem arrecada. E’ pro-
r r L w  n° ? raSÍ1’ Se estabeleça, caso se venha 

• r ,a c°brança em determinadas circunstân-
as, que so organismos pertencentes à União, aos



Estados ou aos Municípios possam auferir esta re­
ceita. Mas não resta dúvida que tudo indica que 
autoridades st verão, permanentemente, cercadas 
pretensões sedutoras dos que pretendem introduzi: 
se nas operações com objetivos comerciais.

Não se pretende, no presente capítulo, comentar 
as opiniões transcritas dos diversos autores, quer 
estrangeiros, quer nacionais. Os comentários serão 
feitos no correr do presente estudo e, especialmente, 
no Capítulo VIII — Considerações gerais em lôrno 
do problema do pedágio — onde, com maior carinho, 
serão analisadas as opiniões dos técnicos brasileiros, 
porque se aplicam mais diretamente ao Brasil, onde 
o problema está em foco no momento.



CAPÍTULO IV

A  I N S T I T U I Ç Ã O  D O  P E D Á G I O ,  E M  F A C E  D A  O R G A -  

Z A Ç Ã O  D A  S O C I E D A D E

arnrmíanvfC1S°  obf rvar <lUe a instituição do pedágio
temnn-f 3 eVOlu?ao por ^ue passou, no correr dos tempos, a organização da sociedade.

e s s a ^ v w  enq“ aní °  imperou a economia liberal, 
eime d í L  ?  ^ da P° r Particulares, porque o re- 
diS ito T h- í  T ÍO à iniciativa particular e ao 
Dode ia m n V  Cada Um’ ou cada organização,
dos tranq S Uma ponte ou uma estrada e exigir 
em hpnpfí? °  Pagamento da utilização da obra, 
o resimp cní>° Propri°. A proporção, entretanto, que 
chamanrln » ^  1S 3 SG *mpondo, os governos foram 
“  a/  V " T ? bência de oferecer ao público
dando entr t°  ̂ ade de <3ue necessitava, arreca- 

entretanto, a receita proveniente do seu uso.

do ^ 01 e^empl°- na Itália o pedágio é cobra-
pelo Gnvpr133 g ra d a s  por entidade autônoma criada
economia íihf»r f  n° S Estados Unido*> onde a 
a maioria Hn 3 a a _tem uma grande aplicação, 
são as “ant£ organ,1,zaÇÕes que arrecadam o pedácio

c a r íte  * * ‘™  'de 

estrUamfnTi10 3  c° ncessões 3  entidades de caráter 
lim o  au l l  PnVad°  não se coaduna com o socia- 
caS o  do L S  56 lmp° ndo em todo mund0- A apli- 
mas semnrp a*0 S8r3 poss*vel em determinados casos, 
dades rnup™ orSanismos subordinados às autori-
i n t e r f e S  T  a? '  No Brasil- lam bé" ' .  a
interêsse coletivo í e m ?  pUJ hcos em questões de 
cobrança rlr> crescido, a transferência da

P agio para companhias particulares,



embora fiscalizadas pelo Govêrno, parece pouco re­
comendável. Assistimos, atualmente, à passagem para 
as mãos do Estado de patrimônios — como varias 
ferrovias — que desde a sua organização estavam 
em mãos de entidades privadas. Como justificar, en­
tão, a entrega de uma exploração direta do trafego 
de veículos automotores a órgãos particulares .

A noçao de indenizar as vias de comunicações 
que a humanidade construiu sempre estêve na cons­
ciência dos povos, desde épocas remotas. O que resta 
Por fixar é se esta indenização deve caber exclu­
sivamente aos que se utilizam, ou parte a êstes e 
parte aos beneficiados e à nação em geral.

Uma estrada de rodagem presta, indiscutivelmen­
te, três gêneros de benefícios principais : - 1) ao 
país, de um modo geral, porque sem ela não é pos­
sível haver produção, saúde, educação, policiamento, 
segurança, etc. 2 ) aos proprietários situados dentro 
de uma certa área, denominada zona de influencia, 
que ficaram com seus imóveis valorizados, 3 ) aos 
utentes, que usam a rodovia para o transporte. Con­
sequentemente, não é justo que tôda a indenizaçao 
recaia sôbre os veículos que trafegam pela estrada. 
A. contribuição de melhoria (2 .° parcela) e a receita 
geral do país devem também pagar as estradas de 
rodagem. Entretanto, uma parte tem que ser, indis­
cutivelmente, indenizada pelos veículos. A grandeza 
dessa parte é variável conforme a importância da 
rodovia: se fôr federal, com grande tráfego, sera 
maior; se fôr municipal, com pequeno tráfego, sera 
menor.

Mas resta ainda discutir um aspecto : como devem 
°s utentes pagar ? Através do pedágio, ou através das 
licenças dos veículos e os impostos sôbre combustí­
veis e lubrificantes líquidos, sôbre as transações com 
os veículos, peças e acessórios ? Inicialmente recor­
reu-se ao pedágio, mas depois esta taxa foi aban­
donada e substituída pela tributação indireta, isto 
é, impostos sôbre veículos e combustíveis. E o que 
vigora atualmente em todos os países do globo, quan­
do se refere à estrada de rodagem. Contudo, recen­
temente apareceu um outro meio de transporte . a 
auto-estrada. Esta, pelas suas características essen-



ciais, não presta benefício às propriedades marginais, 
pois que o acesso lhes é vedado, através do bloqueio do 
tráfego, que é fundamental neste meio de transporte. 
Desaparece, assim, uma das parcelas anteriormente 
citadas, que é a correspondente à contribuição de 
melhoria. Por outro lado, a auto-estrada pouco in­
centiva a produção — a não ser a industrial, nas 
cidades por ela servidas e não tem uma função social 
muito acentuada, porque não serve aos caminhos la­
terais, nem às propriedades marginais. E’ um meio 
de transporte criado sobretudo para atender às exi- 
gencias do tráfego, tornando-o mais rápido, econô­
mico, seguro e confortável. Veio para descongestio­
nar as estradas de rodagem existentes e para ba­
ratear o frente, ou melhor, para diminuir as des­
pesas com a operação do veículo. Assim • sendo, 
parece razoável que os veículos paguem as “ auto- 
es radas . Mas, se a tributação sôbre licenças e 
sobre os combustíveis, lubrificantes e peças já está 
absorvida pela rêde rodoviária propriamente dita, 
so ha um outro processo para se indenizar as “auto- 
estradas” através dos veículos : — o pedágio Entre­
tanto, e preciso nunca perder de vista que a tribu- 
açao existente deve sempre proporcionar ao pro­

prietário do veículo a faculdade de atingir livremente 
qualquer ponto do país, através das estradas para 
cuja construção êle contribuiu. Em outras palavras :
— o motorista deve usar a “ auto-eotrada” se quiser, se 
julgar conveniente. O direito de ir a tal ponto por 
uma estrada livre deve-lhe ser assegurado, pois que já 
paga impostos de licença e sôbre combustíveis e lu­
brificantes. Uma primeira conseqüência se deduz: 

a auto-estrada” deve ter sempre uma rodovia 
ívre paralela. Assim ela fica servindo exclusivamen- 
e ao transporte e, portanto, é justo que a sua inde- 

nizaçao íecaia integralmente sôbre aquêles que a 
utilizam.

t >̂° r ?u*ro lado’ nas condições acima expostas, 
a axa o pedágio não pode provocar celeuma e 
reclamações, porque existe sempre a liberdade de 
escolha por parte do motorista : ou segue livremente 
por uma rodovia comum, ou goza das vantagens que 
a au o-es rada lhe dá, mas, neste caso, paga essas 
vantagens através do pedágio. Em uma nação onde o



regime social é baseado na liberdade, o pedágio só 
pode ser concebido dessa maneira. Resumindo : 
nas democracias o pedágio só pode ser aplicado com 
a liberdade de escolha por parte do proprietário do 
veículo. Só assim deixará de provocar reclamações 
justas.

Em um país totalitário, a situação já é diversa 
e o Govêrno poderá impor ao povo os pagamentos 
que julgar convenientes. Nestes países pode-se admitir 
0 monopólio da cobrança do pedágio em qualquer 
estrada, forçando todos os transeuntes a pagar a taxa.



CAPÍTULO V

o ressurgimento do pedágio

clipariaf°Í ? histórico do pedágio e também ex- 
lu e  t l Z  raZ0GS dG ° rdem técnica e econômica 
estradas Hp'03? 01 °  aband.ono total dessa taxa nas 
Entretant F° af ? m dos diversos países do mundo

s s ^ ü 3 5 % í s r " primalro na I,ál,a e

o pedágio na itAlia

com m nhSha 0  PedáSio foi reinstituído em 1923. Uma 
no e ém nart • ’ com.capital em parte italia- 
para construi 6 obteve concessão do govêrno
com o pedágio O G n S  ° Uj amortização seria feita 
referida Governo italiano ainda auxiliou a
nheiro. Panhia com apreciável quantia em di-

duas e s S í a ' P/ ÍVada re êrida construiu uma ou 
mou a s í  a í  J  dT ÍS falÍU' Então 0 Govêrno cha- 
capital suion p e as estradas, indenizou a parte do 
auto-estradas à™AUm í?10? 0 amigável e anexou as 
le” que é n A - lenda Autonoma de Stradi Stata- 
mentos e rrm<fga° q-U8 cuida da construção, melhora- 

ervaçao das rodovias federais italianas.

lia estão^snh^6 ^  auto' estradas existentes na Itá-
cuida delas comn t l ' °  Órgã° federa1’ (lue n a 0  só 
lianas aue U ^  tambem das demais estradas ita-
poraai qr r e n da d T re fA - ^ eÍta- arreCadada é ÍnC° r'ração nem referido orgão e não há escritu-
gio foi institu í araçao das outras rodovias. O pedá- 
g instituído pelo Govêrno de uma maneira mais



ou menos arbitrária e só é cobrado nas auto-estradas.
E’ uma fonte de renda regular. Entretanto, e justo 
observar que sempre existe a estrada paralela e 
trânsito livre.

Informações fornecidas dizem que em algumas 
auto-estradas a arrecadação não dá para pagar nem 
as despesas de administração e conservaçao. m  
outras, entretanto, como a que vai de Milao a iunm , 
o resultado financeiro é favorável, se bem que seja 
insuficiente para pagar os juros e amortizaçao do 
capital empregado.

Desta forma verifica-se que na Itália o pedágio 
não correspondeu absolutamente à expectativa e 
isto, por um motivo muito simples : o volume de tra­
fego não compensou. Além disso, estando sob con­
trole do órgão federal incumbido de zelar pelas 10 - 
dovias, as taxas cobradas são baixas, não tendo cor­
respondido à desvalorização da lira. Com a intenção 
de não encarecer os transportes, o Govêrno cobre o 
déficit que se verifica, tal qual o Govêrno brasileiro 
quando faz o mesmo com o déficit das suas estradas 
de ferro.

O exemplo italiano é bem sugestivo para aquê- 
les que pensam que no Brasil — onde o trafego e 
bem menor que na Itália — se pode construir e man­
ter boas estradas com pedágio somente.

O  P E D Á G I O  N O S  E S T A D O S  U N I D O S

A partir de 1940, o pedágio renasceu nos Esta­
dos Unidos, com a entrega ao tráfego da “ Pennsyl­
vania Turnpike” . Nos últimos anos essa fonte de re­
ceita tomou, naquele país, um notável impulso e va­
rias magníficas rodovias foram ou estão sendo cons­
truídas com o emprêgo dessa taxa e com pleno su­
cesso.

E’ preciso, entretanto, investigar o problema com 
cautela, porque o ressurgimento do pedágio não des- 
trói, absolutamente, os argumentos e as razoes da 
sua inconveniência nas estradas de rodagem comuns.

Inadvertidamente algumas pessoas passaram a ser 
grandes apologistas do pedágio generalizado, em face



dos êxitos alcançados nos Estados Unidos. Os exem­
plos são citados e a transposição das vantagens é 
feita sem uma meditação mais acurada da questão.

Os fatos históricos relacionados acima e os ar­
gumentos de inconveniência enumerados persistem e 
não podem ser demolidos com a simplicidade e faci­
lidade que muitos pretendem. Ao contrário tudo con­
tinua a condenar o pedágio generalizado, aplicado 
em estradas existentes, correspondentes a uma rêde 
rodoviária de serventia geral.

A referida taxa reapareceu com sucesso, porém 
em um outro tipo de via de comunicação : a auto- 
estrada. E um tipo de rodovia, cujas funções são di­
versas das de uma estrada de rodagem comum.

ssim, a auto-estrada não desempenha objetivo so- 
cia , nem impulsiona a economia marginal. Os pro­
prietários laterais, as pequenas estradas transversais 
nao se servem da auto-estrada. Em poucas palavras : 
essa ultima via de transporte não presta assistência 
as propriedades que atravessa. Ao contrário, procu­
ra-se dificultar as pequenas viagens ao longo do seu 

esenvolvimento e proíbe-se, terminantemente, o 
acesso lateral. Ora, uma rodovia que não dá ao fa- 
zen eiro a possibilidade de se valer dela para levar 
a sua produção à localidade mais próxima, para con- 

uzir seus filhos à escola, para permitir a um médico 
c egar a sua casa, para comprar na cidade vizinha 
aqui o de que necessita, para ir entender-se com os 
amigos próximos, não é, positivamente, uma estrada 
que e sirva.  ̂Por isto é fácil compreender-se que a 
- U °'®strada é uma via de transporte cujas funções 

sao 1 erentes da estrada de rodagem comum e que 
surgiu modernamente, em virtude da evolução da 
socie a e e seus métodos de produção e industriali- 
Harf0  auto-estrada apareceu como uma necessi- 

e para suprir a deficiência das estradas de roda­
gem comuns nos tranportes de grandes massas a
frTJ?^eS ve|ocidades- E’, desta forma, um sistema de 

spor e intermediário entre a rodovia e a ferrovia.

tal ^ and° °  Volume de tráfeS° atingiu a um valor
- provocou o congestionamento e a deteriora- 

s es radas existentes, impôs-se a auto-estra-



da para resolver êsses problemas, permitindo ainda 
Uln transporte mais rápido e mais barato, principal­
mente em distâncias relativamente longas.

Dadas essas explicações preliminares, convém, 
mesma forma que se fêz com o aparecimento do 

Pedágio, até o seu abandono, examinar o histórico do 
ressurgimento do pedágio.

A primeira estrada onde se reiniciou a cobran­
ça dessa taxa nos Estados Unidos foi a “Pennsylva- 

Turnpike” , aberta ao tráfego em 1940 e que se 
Estende desde Harrisburgh, capital do Estado, até 
Pittsburgh, principal centro siderúrgico americano. E’ 
curioso notar que o motivo principal da construção 
dessa magnífica auto-estrsda não foi a instituição do 
Pedágio, mas sim dar trabalho aos desempregados e 
Aproveitar os serviços feitos para a construção de 
UtT1a estrada de ferro que não se concluiu.

Assim, não se fêz, como se procede atualmente, 
'Jrri estudo prévio da operação financeira relativa à 
c°nstrução de uma auto-estrada para ser paga com 
a receita daquela taxa. Na época pensou-se que se 
datava de um empreendimento especial, não se su- 
P°ndo que seria o primeiro passo para o restabele­
cimento do pedágio.

Em face das dificuldades com o desemprêgo, 
^ a  Comissão da Câmara e Senado do Estado da 
^ennsylvania indicou o aproveitamento do leito e 
trabalhos feitos pela antiga “ South Penn Railroad , 
^Ue haviam custado 10 milhões de dólares em 1885 
e que foram adquiridos por 2 milhões de dólares em 
1940. Foi criada, em 1935, a “ Pennsvlvania Turnpike 
^-•ommission” , que teve dificuldades em conseguir 
°rnpréstimo baseado no pedágio. Foi preciso que o 
govêrno Federal viesse em seu auxílio, através da 
Public Roads Administration” , que lhe outorgou 

í do custo e através de outra organização que em­
prestou os restantes 55' í . A auto-estrada foi cons­
truída, e embora oferecesse grandes vantagens de 
t^çado e rampas, em relação à estrada livre, paralela, 
existente, não correspondeu, de início, ao que se espe- 
rava. Apesar de atravessar os Alleghenies em sucessi- 
v°s e extensos túneis, enquanto a estrada livre passa-



va por cima, a receita arrecadada não foi suficiente 
para  ̂fazer face às despesas de arrecadação, adminis­
tração, conservação, amortização e juros dos 55% em­
prestados. Durante vários anos a estrada foi deficitá­
ria, tendo o déficit acumulado atingido a cêrca de 7 
milhões de dólares. Foi somente depois da guerra de 
1939 a 1945, quando o veículo auto-motor se aperfei­
çoou extraordinàriamente, quando apareceram 0 ® 
caminhões com grande capacidade de carga e quan­
do o número de veículos aumentou fantàsticamente 
nos Estados Unidos, que a “Pennsylvania Turnpike 
saiu do regime deficitário para um outro de franco 
progresso. E’ conveniente frisar bem essas circuns­
tancias, porque elas vêm comprovar a tese geral que 
defendo, isto é, que as “auto-estradas” se tornaram 
necessárias, úteis e prósperas, depois que ocorreram 
enomenos de grande produção na América do Nor- 
e, que provocaram o congestionamento e deteriora- 

çao de certas estradas. Enquanto os Estados Unidos 
nao alcançaram situações econômicas que os torna­
ram a nação líder no mundo, não houve necessidade
de auto-estradas” e as poucas que existiam não da­
vam resultados satisfatórios. 1948 foi o primeiro ano 
em que a receita da “Pennsylvania Turnpike” foi su­
ficiente para cobrir os encargos e c^êsse ano em dian­
te as arrecadações foram cada vez maiores, a ponto 
de em 1950, se verificar uma média de 12.000 veí­
culos por dia e, em 1951, como já se disse, êsse nu­
mero ultrapassar a casa dos 2 0 .0 0 0 .

A observação dos fatos ocorridos depois da guer'  
ra, com a auto-estrada da Pennsylvania, onde sobre- 
ud° se firmou o princípio de que o custo do trans­

porte rodoviário é o resultante das despesas iute' 
grais realizadas, quer com a operação de veículos> 
quer com a construção da estrada, determinou o mo­
vimento em prol das estradas de pedágio nos Esta- 

os Unidos. Êsse movimento foi sobretudo devido a 
causas principais, a saber: 1 ) atraso das caracte' 

risticas técnicas e capacidade de transporte das rodo­
vias existentes em face do progresso dos veícul°s 
au omotores e aumento considerável do seu núme 
ro e pesos por unidade; 2 ) insuficiência dos recU*-'  
sos normais para atender à remodelação da rêde



existente, de modo a colocá-la no mesmo nível dos 
veículos automotores; 3) concentração das necessi­
dades de modernização em limitado número de es­
cadas, onde o volume de tráfego tinha crescido muito 
e desproporcionalmente em comparação com o tra­
fego na generalidade da rêde rodoviária; 4) aceita­
ção pelo público americano do princípio de que o 
custo do transporte rodoviário é a soma de duas par­
celas : custo de operação do veículo mais c u s t o  
correspondente aos juros e amortização das estradas 
rçue estão à sua disposição; 5) acôrdo de que ai ín- 
yersão do capital necessário à realização das obras 
indispensáveis fôsse amortizado em prazo longo, de 
modo que as gerações futuras, que viessem a gozar 
êsses benefícios, participassem também dos seus pa­
gamentos.

Convém, portanto, examinar cada um dêsses fa­
tores, para que se possa compreender bem o fenô­
meno do ressurgimento do pedágio :

1) Atraso das características técnicas das estra­
das — Nas primeiras décadas dêste século, com o 
aparecimento do automóvel, houve a necessidade e 
preparar ràpidamente as estradas existentes para 
Permitir o tráfego dêsse veículo. Os trabalhos reali­
zados consistiram principalmente em pavimentar as 
fodovias existentes, introduzindo-lhes simultanea­
mente pequenos melhoramentos no traçado e nas 
rampas. Não se previu o futuro.-A urgência era gran 
de e os recursos limitados. Não houve tempo nem pos­
sibilidade de grandes alterações nos traçados e nas 
características técnicas, nem mesmo estudo de pre 
visão futura. A melhoria feita na rêde rodoviana 
arnericana provocou um extraordinário surto eco 
cômico no país e, em conseqüência, a valorizaçao das 
terras e a construção de grandes estabelecimentos 
às margens das rodovias. Quando, mais tarde, se quiz 
Proceder a retificações e melhoramentos apreciaveis, 
com a construção de variantes, as despesas com a 
aquisição da faixa de domínio, em muitos casos, eram 
maiores do que a construção e pavimentação do ei o. 
Ainda mais a inversão de dinheiros públicos se ez so 
bretudo na zona rural, de forma que as ruas das cida­
des atravessadas, em pouco tempo, ficaram mcapa



es de escoar satisfatoriamente o tráfego dos auto- 
S°hr ^ ? minhÕeS- Por outro lado- as pontes, pon- 
nam «o *• 6  m®smo Pavimentos foram calculados 

. ipos de caminhões existentes na época e> 
trÍÜ0̂  eS'SeS veículos Progrediram com rapidez ex- 

3S es r̂a tornaram-se incapazes de 
P a os, sem sofrerem danos apreciáveis.

amJ í n q U a n t 0  que a rêde de estradas de rodagem 
t lcana era remodelada da forma descrita, acon- 
v S i i Ue a e°nc°rrência industrial na fabricação dos 
d,'cojm„S autom?tores provocou um progresso rapi-
tradac r»que na° P°de ser acornpanhado pelas es-
antnm*' aumento de velocidade e de tonelagem nos
ann p ?-v.eiS G cam*nbões acentuava-se de ano para
mentp n i=f°U/  Un! tal Ponto que exigia imperiosa-
carantpr' t-3S ro âmento compatíveis com as suas
tânoiao 1S 1C jS’ gravando ainda mais esssfs circuns-
turp7a ’ eu que o número de veículos dessa na-
Basta nuesceu eonsideràvelmente nos últimos anos.
aparecenmS8 c?nsidere que, nos últimos três anos,
tores na? +m^1S  ̂ milhões de veículos automo­tores nas estradas americanas.

cão vprifií^ d^ 1Ĉ  aos administradores daquela na- 
atender ar> t ^  que ant^gas estradas, construídas para 
melhcu-am pnt" i ■ Veículos de tra?ão «Umal, onde 
introduzir! os relativamente modestos haviam sido 
condições Hp de pavim*ntá-las, não estavam em
e velozes vp' 3 f  er 30  tráfego vultoso dos possantes 
característiral f°'S automotores de então. O atraso das 
veículos pra e.enicas das estradas em relação aos 
sem nmvn muito grande e não poderia perdurar
econômimCar grandes Prejuízos ao desenvolvimento 
se fizessem8 S?C1 j  d° pa*S‘ m̂Punha-se portanto que 
indisnensá^ T  ra para os veículos existentes. Era 
os instrnm 6 + j Car n° mesnio nível de progresso 
quais êles rnl ° S t? transPorte e as pistas sôbre as 
tar as maior-301’ as Pistas deviam, não só supor- 
maior núm es ,car£as> como também comportar o
surgiu noT Estan Tal foi °  probl*ma qU6te rodoviário Unidos, no setor do transpor-
guerra mundial" E pnm eiros anos após a segunda 
dências rps.,u c°nvem observar que tais provi- 

aram numa reconstrução das estradas



uma vez que pequenos melhoramentos não resolviam 
0 problema. Era preciso remodelar a rêde rodoviá­
ria americana, sobretudo nos trechos onde mais se 
acumulava o tráfego dos novos veículos.

Três frases do livro “ Toll Roads and the Problem 
°f Highway Modernization”  de W ilfr ed  O w e n  e C h a r ­
les D e a r in g  resumem muito bem a situação da rede 
rodoviária americana depois da guerra e depois do 
grande aumento do número, pêso e velocidade dos 
veículos :

1 .a   “ A t u a l m e n t e  t o r n o u -s e  e v id e n te  qu e  u m a  boa

porção do s is tem a  de ru a s  e es tra das  está f u n c i o n a lm e n ­

te obsoleto; la res  e casas de negócios c resc eram  ao longo  
de fa ix a s  de d o m ín io  es tre i ta s  e despro teg idas ,  f o r m a n ­
do u m a  b a r r e i r a  c o n t ín u a  q u e  in v a d e  as es tra das  l a t e ­

r a lm e n t e ” .

2 .»   “ Nós a g o ra  e n t r a m o s  em  u m a  n o va  é ra  de d e ­

s e n v o lv im e n to  r o d o v iá r io ” .

3 .a _  “A s o b r e v iv ê n c ia  do pais dep en d e  da m o d e r -  

nização da sua rêde  r o d o v iá r ia  .

Os governos americanos tiveram portanto dian­
te de si a necessidade urgente de remodelar, em pou­
co tempo, certos trechos da rêde de estradas, que 
tinham condições inadequadas ao volume e na ure 
za do tráfego que por êles circulava, sob pena de pre­
judicarem bastante o desenvolvimento econômico do
país.

2) Insuficiência dos recursos disponíveis — Ape­
sar de terem sido gastos, nos Estados Unidos, nos u - 
timos trinta anos, mais de 60 bilhões de dólares (m 
de um trilhão e duzentos bilhões de cruzeiros ao
câmbio oficial), o que corresponde a uma media
anual de 2 bilhões de dólares (cerca de 40 bilho^s d 
cruzeiros,ou sejam duas vêzes o orçamento anua 
União), o dinheiro necessário à remodelaçao dos 
chos sobrecarregados era insuficiente.

Como conclusão de v á r i o s  estudos efetuados po­
de-se dizer que a modernização da rede ro ovi  ̂
americana necessita por ano e durante um^perío­
do de 10 anos, uma verba de 6,5 bilhões de



Darâ v>n̂ S 5 bilhões para construcão e 1,5 bilhões 
D or ann AtuaImente menos de 1,5 bilhões
Assim rrf30  1Sp° níveis Para construção rodoviária, 
de d6 ]’a ü !Sm° q,Ue fÔSSe P°ssível apücár 1,5 bilhões 
para resnK anua mente, seriam necessários 30 anos 
rêde rnri  ̂ ^  -°S atua*s problemas de deficiência da 
temDo nnJalar!f í - tr6.tanto’ durante êsse lapso de 
conclusãn S- Clencias se manifestariam e, como 
rodawm fi V !  conseguiria colocar as estradas de 
S e S a r  nS/ Stad0? Unid0s em condições de nãoprejudicar o desenvolvimento do país.

indiscutívpí *?úmero de Estados sentiam a urgência 
tradas e nin J  aumentar a capacidade de certas es-
muitos dêles ^situar™  d° S recursos necessários. Em 
pectivas açao se agravava porque as res-
de novos ^ stltulÇ°es não permitiam o lançamento 
sem sido -jrr p ê j 1103 sem que os existentes tives- 
n i£  pú blf^  Zad° S- Em ° utros aced ia  que a opi- 
gressos n n !  6 ° S j"ePresentantes do povo 'nos Con-
em S éstS n  T C° 6m que 0 Estad0 fizesse ur”fego enormp modernizar uma rodovia cuio trá-

é, vindo e” ndor para EslT™ ^  PaSSagem’ * *  em última anár Estados vizinhos, de forma que,
s e r v ^  X etn H  ’ lr' Se' Ía aSSUmÍr uma dívida P *» 
tri buí do par a isso" ° Utr° S qUe 6m nada haviam C° n'

taxas sôbrp3 p t>'e,c'eitas n°rmais, correspondentes às 
ças para veipi 1°  e lubrificantes e às licen-
às necessidad °S’ estavam muito longe de atender 
préstim ofeadZ , lm perÍ° SaS 6 como 0 recurso a em- 
Çoso era convir r3Va ° j Stacul°s intransponíveis, for- 
de resolver o problema Procurar outra forma

Vou oo”6^ ^ 0’ qU0 satisfazia a doutrina do “pay <*s 
permitiria a ím íssã o ^ e  conciliatória, que
dos governos uma títulos sem compromisso
renda proveniente H-T ^  Seriam resgatados com a 
ía dessa maneira a P^°Pj la estrada- Contornar-se- 
suficiência d o s  r ^rande dificuldade oriunda da in- 
dernização d t  ce n T ^  » reton^ruÇão e mo- 
americanas. trechos de estradas de rodagem



3 )  Concentração das neces!^ ^ s gC I m p e r i o -  
tradas som ente  — Cumpre obs n_o se  a p r e -
sa urgência em remodelar as es  ̂ ame_
sentou como um fenômeno gera determinadas
ricana. Ao contrário aumentou ex-
rodovias, onde o volume de _ g - _ jmpôs com 
traordinàriamente. A modernizaça  ̂  ̂ tão sòmen- 
u«i caráter de generalidade abso , uma ^ru-
te nas linhas-tronco, onde rea men rodoviária,
tal concentração de transpor . tar bons ser-
de um modo geral, mes-
viços ao país e seus habitantes. P
tras, necessárias ao intercâmbio f ‘ re'idades^m por- 
tantes, entre Estados e com o exteno , . q 
ficado congestionadas e ameaçadas iniustica,
rioração rápida. Assim, afigurava-se u _c j ■ ,  ̂
Para a população de um Estado, a apiicaçao 'de vc* ^
fabulosas em extensões relativ,ame^pn J j ^ , s gerais, 
que, ainda por cima, nao íriam dar nos
Convém abrir um parêntesis para p , e 'con- 
Estados Unidos são os Estados que c ém Qg Es_ 
servam as estradas de rodagem. S< jcu]os e a
tados que arrecadam as licenças us+íveis e lu-
Uiaior parcela da tributação sobre c „ oenas uma 
brificantes. O Govêrno Federal arreca P  ̂ (;Fede_ 
Pequena taxa sôbre os. combustíveis aog Es_
ral Aid” (Auxílio Federal) que e entreg pqtrada e 
tados depois dêstes terem ^ ase de 50% das
como pagamento do serviço feit , betado constrói 
despesas Assim, por exemplo, se um EjU ^ oomW
°u melhora uma rodovia julgada e heiros da
Uai, depois do trabalho conclui, vistoria
‘Public Roads Administration fazem um  ̂ ^  
Para aceitação da obra e so entao e Em jaçe
tuado o pagamento de 50% do se.̂  . ufica de um 
dessa organização, o povo e a °Pinia P p fôssem in- 
Estado não poderiam se con* °™ ar ^  pr0Venientes 
vertidas grandes somas muita , Estado —
de empréstimos com a garantia da i rodoviá-
em trechos relativamente pequenos da rede roJov 
ria estadual. E, sobretudo, quando essas; mversoes ^  
destinassem a atender a necessidades pr ^  Es_
um tráfego que, na sua maior parte, na 
tado em questão.



tritoí d ^ rê d e ^ S 0 das necessidades em trechos res-
ícul a fa  so írã o  r anl 1americana vinha ass™  di- 

e gerais ̂ os Estados. 0  com recursos normais

n o  , i v r o  m t e -  

m ais  d i f íc i i  é «  -  
dos segmentos do sis tema ° ° " Cen,tra d a s  em  d e t e r m i n a -  
norm as que reqem a r  r ° d° V 'a r Í0 ’ ^ q u a n t o  qu e  as 

g e ra lm e n te  im ped em  c o n c e n t ^  ^  reCUrS° S eX ÍS te" teS

das - • - -« s s id ar r z . : r^ strução de estra-

v idades r o d o v i á d a s ^ m  ' m Pedem  a co" c* " t r a ç ã o  de a t i -

ou em um t J h ^ .  7  ^
regendo a d is tr ibu ição  dos r P *  3 f ° r m a  dC 'eÍS 
são resu ltantes  de pressões D o l T 808’ qUe’ ’ P° r SUa Vez ’ 

Çáo la rg a m e n te  espalhada dos PaPa Uma d ÍS t H b u Í - 
V'do a essas condições as reCUrsos d ispo n íve is .  D e -  

defic iênc ias  e n c o n tra m -s e  aCUm U'aÇÒeS de
fego mais congestionado” " "  aPtérÍa8 " ac ion a is  “ e ‘ r ã -

questão^o Estad^de M a t e ?  definitivamente a 
rodoviária total de 23 4 spoe de uma receita
Deduzindo tôdas ^  dÓlares por ano-
nistração, polícia, etc.. sobram Con1sle.rvação  ̂ ^dmi- 
truções novas. A lei detprm- milhoes para cons- 
sejam empregadosnos T  ^  ^  êstes 8’2 milh^  
existentes, na base de p o d u ^ -018113108. (“countries” ) 
estradas que possam r e c e b e !^ '? -  q“ ll« metragem de 
zer que a lei não concin! auxiho federal. Quer di- 
Assim, como seria possível ^  °  ,v° lume de tráfego, 
no trecho de 44 milhas í , r a estrada US.l 
do de New Hampshire J 1 °I ílmites com o Esta- 
modelação esta que custaria0?  ,? -  Portland. re-
tanto urgia reconstruir l au1 l f ,  “ f 065 ? E no en'  
mais suportar o volume t trecho que não podia 
sitava. A Constituição do L S eg° -que por êlfc tran’  
empréstimos enquanto os e ? °  0 3 0  permitia novos 
dados. A única solução cnncfi!!1 na°  fôssem sal- 
mediante expediente estranV, ^  em 0*3ter recursos estranho as receitas normais.



No Estado de New Hampshire o problema é 
semelhante : a receita total rodoviária monta a cêrca 
de 14,5 milhoos de dólares, dos quais sobram 3,5 mi­
lhões para novas construções, que devem ser distri­
buídos entre os municípios em bases análogas ao que 
se verifica no Estado do Maine. Para reconstruir o 
trecho de apenas 14 milhas, que se estende desde as 
fronteiras com Massachussetts até Portsmouth, que 
se achava congestionado, eram necessários, imedia­
tamente, 7,5 milhões de dólares, ou seja mais de duas 
vêzes as disponibilidades anuais. A população não 
poderia concordar com a concentração das despesas 
em um trecho de 14 milhas durante mais de dois 
anos. Recorrer ao pedágio foi a solução encontrada.

Também no Estado de New Jersey sucedia que 
uma quilometragem correspondente a 1/16 da rêde 
estadual suportava um tráfego correspondente a 1/3 
do total.

O resultado, principalmente em face da oposição 
que surgiu no Congresso a um aumento na taxa da 
gasolina, foi a construção de uma auto-estrada que 
atravessa pràticamente todo o Estado, de Norte a Sul, 
e no itinerário entre Washington e New York.

Enfim, em muitos outros Estados o pedágio veio 
resolver a dificuldade da concentração de recursos 
em trechos limitados, de grande densidade de tráfego.

4) Aceitação pelo público americano do princí­
pio de que no custo do transporte se inclúi também 
o custo da estrada — A fim de explicar melhor a 
aceitação e significação do princípio acima enumera­
do é preciso salientar que, ao lado de uma auto-es­
trada, que, como se disse, é um novo meio de trans­
porte, existe sempre uma estrada paralela para ser­
vir às propriedades marginais. A  duplicidade de es­
tradas é essencial, porque, do contrário, não se terá 
auto-estrada.

O motorista tem então diante de si a alternati­
va : ou segue de graça pela rodovia livre, ou vai 
pela auto-estrada, pagando pedágio. Escolhe como 
melhor lhe convier. Evidentemente a solução pre­
ferida, salvo casos especiais, será a que fôr mais ba-



td0 ?arro faz °
etc. — que lhe oferece a auto  ̂ “ m^ustlvels' Pneus, 
convém ou não p a e a r n o e veriflca se
satisfatório, e v i d e n í e m e n t e i °  resuItado fôr 
caso contrário, preferirá a auto-estrada; em

dágio é Justamente a despesa o T ^  W  °  pe‘ministração, conservará ■ corresponde a ad-
pitai empregado na cS S tmS, l amor“ 2a55°  d°  ca‘  
çao. Daí a afirmativa rio Vla e comunica-
to-estrada é o reconhecimenf w preferência P^a au- 
o transporte é fruto Hp h ° qUe a despesa com 
com o veículo e as desnp Parcelas : a operação 
da. Sempre que uma auto T ^ ^ e n t e s  à estra- 
na primeira parcela canaz f  í  oferecer economia 
gunda, ela terá automàt.de cobrir as despesa da se- 
tráfego. automaticamente a preferência do

surgimento d ^ p e d á g lo ^ íh 't0’ frÍSar ^em que °  res" 
público resultam da circun + ° 3 aceitaSao Por Parte do 
sempre a liberdade da d6 qUe ao Povo fica
Çao que mais lhe convenha Nã t  'Via de comunica- 
posiçao do pagamento da r f ° , a’ assim, uma im- 
pre quem qí er%  daJ afen da taxa. Paga sem-

Outro maiS vantaj ° so
sulta da^brigateÍedSrnráH  6Sl a circunstância re- 
recer condições de transnnrt auto-estrada ofe- 
< * . Porque do

a „ a ra  fa d a d a ao in su ce sso .

altamente lu c r a t iv a ^ a r r a ^ o T ^  v? 1ÍVre Paralela é 
Sa os promotores da autn , vldade, porque obri- 
dos seus estudos, a construir '  !  ’ • de?de °  início 
Çao realmente sk u to r" í  L Uma vla da comunjca- 
"d a d e  tern ,,ue ser “ ra„  * “ da mais, essa superio- 

uma boa administração e ConoPermanentemente com  
a Preferência do ap0úblic°onSerVaÇã0’ Para n ã 0  Per-

fr p °  HŜ adaS^óap°derá^elhM -a^Ue 3 inaugura?ã°  da 
fego da rodovia livre p a ra íe ia  3S c o n d iÇÕes de trá- 
da’ ProPorcionará uma v ia J  qU6’ descongestiona- 
conservaçã0 maig efici mais rápida e uma
«os venfica.se que umf n o s  Estados Uni-

o estrada nao significa



absolutamente o abandono da estrada paralela que 
na° só continua a prestar as suas funções econômi­
cas, sociais e educadoras em relação às proprieda­
des marginais e pequenas estradas subsidiárias, como 
também continua a servir a uma boa parcela do trá­
fego de maior percurso. Acresce, ainda, o fato de que 
os órgãos que cuidam das duas vias de comu­
nicação — auto-estrada e estrada livre — são dis­
tintos e independentes, havendo, portanto, como que 
uma concorrência entre ambos para oferecer ao po­
vo bons meios de transporte. Só excepcionalmente, 
em poucos Estados, é o próprio Departamento de 
Estradas de Rodagem quem cuida tanto das auto- 
estradas quanto das estradas livres. Na maioria fran­
ca dos casos a auto-estrada, desde a sua construção 
até a sua exploração e conservação, fica a cargo de 
uma “authority” especialmente criada para êsse fim.

Verifica-se, portanto, que o pedágio generaliza­
do, como muitos pretendem, não foi o que apareceu 
com sucesso na América do Norte. Não houve, abso­
lutamente, a imposição ao público de uma nova ta­
xa. Os motoristas americanos têm sempre liberda­
de de escolher : ou viajam gratuitamente nas condi- 
çoes em que sempre fizeram, através de uma estrada 
pavimentada, porém congestionada e com alguns de­
feitos de traçado e rampas fortes, ou viajam mais con- 
fortàvelmente, com maior segurança e menor con­
sumo, porém pagam uma importância por estas van­
tagens. Foi essa a diretriz seguida em todos os casos 
e foi por isto que a reação pública foi favorável, 
embora exista muita gentç na América do Norte que 
combate o pedágio com veemência.

A  justiça do princípio de que o preço da estrada 
é também uma parcela do custo do transporte pre- 
veleceu e por isto tem se verificado, nestes últimos 
três a quatro anos, um grande movimento na cons­
trução de novas auto-estradas a serem pagas com a 
arrecadação do pedágio.

5) A inversão de capitais na construção de au­
to-estradas não é um sacrifício exclusivo da geração 
atual — O custeio da construção das auto-estradas 
é feito mediante a emissão de títulos de renda espe­



cífica, tomados pelo público e dos quais não consta 
nenhuma responsabilidade por parte dos governos 
federais, estaduais ou municipais. Adiante será ex­
plicado como se obtém o financiamento necessário à 
realização das magníficas “ turnpikes” . Por enquan­
to convém apenas salientar que a modalidade pela 
qual são financiadas essas obras não importa em 
onus suplementar para o povo americano. Trata-se 
apenas de um emprêgo de capital pelos banqueiros 
e, principalmente, pelas companhias de seguro, que 
deve ser amortizado em prazo relativamente longo, 
variável entre 30 e 40 anos. Assim, as futuras gera­
ções, que vão gozar do benefício, da mesma forma 
que a atual, vão também concorrer para o seu paga­
mento. Obtem-se a imediata realização de uma co­
modidade, porém a sua indenização é feita em pra­
zo longo, por aquêles que quiserem gozar as vanta­
gens dessa comodidade. Não há absolutamente i'.m 
empréstimo compulsório e que recaia integralmente 
sôbre os atuais contribuintes. Ao contrário, a toma- 
da dos títulos é voluntária e o seu resgate será fei­
to em parte pela atual geração e em parte pela fu­
tura e sempre com a liberdade absoluta do povo 
em escolher a via de comunicação livre ou a onerada. 
Essas circunstâncias, evidentemente, são simpáticas 
e muito diferentes daquelas em que originàriamente 
o pedágio foi instituído e que provocaram grande 
reação por parte das populações. Daí o sucesso com 
que essa taxa foi reimplantada e a boa aceitação que 
teve por um setor da maioria do público norte-ame­
ricano.

Resumindo as considerações até aqui feitas, ve­
rifica-se que o pedágio nos Estados Unidos foi rei»' 
troduzido nos últimos anos como o melhor meio en­
contrado para o financiamento das “ auto-estradas’ > 
que se tornaram indispensáveis, em face da incapa­
cidade da rêde existente de satisfazer às necessida­
des do tráfego crescente, não só em número de veí­
culos automotores como também no pêso e tonela­
gem dêsses veículos.

A  fim de esclarecer bem o fenômeno que lá se 
passou, convém compará-lo com uma situação simi' 
lar existente na cidade do Rio de Janeiro.



Todos aquêles que residem na zona sul, por 
exemplo, sabem o martírio e o perigo que representa 
uma viagem de ônibus ou de automóvel, principal- 
mente em certas horas do dia. As paradas sucessivas 
nos sinais, com um desperdício inútil de gasolina, as 
freadas bruscas para não atingir os vizinhos e o 
tempo enorme que se perde. Pois bem, suponhamos 
que^ uma organização, devidamente autorizada pelo 
govêrno municipal, propusesse construir uma pista 
elevada sôbre as existentes, com entrada e saí­
da nos seguintes pontos : a) Praça Paris, b) entron­
camento da Praia do Flamengo com a Avenida Os- 
waldo Cruz e c) Praça correspondente ao local onde 
se achava o Pavilhão Mourisco.

Suponhamos mais que as entradas e saídas dos 
terminais fôssem dispostas de modo a congestionar 
0 mínimo possível o tráfego, com um número sufi­
ciente de porteiras.

Evidentemente o tráfego nestas pistas elevadas 
seria rapidíssimo, confortável e seguro, pois não ha­
veria sinais, nem cruzamentos, nem paradas, nem 
pedestres. As entradas e saídas para as avenidas 
existentes seriam feitas através de rampas suaves, 
distribuídas de forma a orientar os viajantes, con­
forme os seus itinerários. No Mourisco, por exemplo, 
quatro rampas de descida, conforme se quisesse ir 
para a Praia de Botafogo (voltando), para São 
Clemente, para Voluntários e rua da Passagem 
e para o túnel do Pasmado. Duas rampas de entrada 
para os que v ie ^ m  de Copacabana e de Botafogo. 
E assim nos dentais pontos. Tudo disposto de modo 
que não houvesse çruzamento de nível e que se en­
trasse ou saísse sempre no sentido do fluxo do trá­
fego.

Estas novas pistas viriam desafogar o tráfego 
nas existentes, que continuariam a prestar os mes­
mos serviços aos seus habitantes marginais e ruas 
adjacentes. Da mesma forma as “auto-estradas” ame­
ricanas desafogaram o tráfego nas congestionadas ro­
dovias dos Estados Unidos. Estas novas pistas cons­
tituiriam um povo sistema de transporte, independen­
te do atual e com função diversa, tal qual as “auto-



estradas” da América do Norte proporcionam um 
novo meio de locomoção. Nestas novas pistas se pa- 
garia um pedágio pela sua utilização, ficando êsse 
pagamento adstrito ao desejo ou conveniência d? 
cada um, assim como nas auto-estradas americanas. 
O empreendimento seria auto-financiável e não fal­
tariam banqueiros ou companhias de seguro que 
subscrevessem títulos correspondentes à construção 
das referidas pistas, com garantia da renda especí­
fica arrecadada, em face do grande volume de trá­
fego existente. Também nas auto-estradas america­
nas as emissões de “revenue bonds”  foram fàcilmen- 
te cobertas. Seria fácil provar a exequibilidade da 
operação financeira, pois que, grôsso modo, se teria ■

a) Duas pistas a Cr$ 50.000.000,00
que, com extensão de cêrca
de 6 k m .....................................  CrS 300.000.000,00

b) Obras de entrada e saída .. C r $  100.000.000,00

Despesa Total Cr$ 400.000.000,00

Receita : ao preço médio de CrS 10,00 por veí­
culo, em uma média diária de vinte mil, atendendo a 
que muitos fôssem pelas vias gratuitas:

Cr$ 10,00 X  20.000 =  CrS 200.000,00 

Em um ano :

360 X Cr$ 200.000,00 =  Cr$ 72.000.000,00

Mesmo considerando-se uma despesa elevada na 
arrecadação, a simples estimativa grosseira mostra 
que o empreendimento é financeiramente viável. 
_ a ogamente as auto-estradas americanas também 

sao operações financeiras de sucesso garantido. Cum­
pre, entretanto, observar que a solução proposta só 
f y , la em avenidas e ruas que tenham volume de 

ego e congestionamento comparáveis ao que se 
verifica atualmente entre a Praça Paris e o Pavilhão 

ourisco. Semelhantemente às “auto-estradas” esta­



dunidenses, só são possíveis nos trechos e itinerários 
onde há grande engorgitamento de tráfego nas es­
tradas livres.

O exemplo comparativo elucida como se apre­
sentou e como se resolveu na América do Norte a 
insuficiência de certas estradas para comportar o 
tráfego que nelas existia. Mostra, ainda, como fun­
cionam as auto-estradas em relação às rodovias exis­
tentes e como se aplicou com sucesso e sem reaçao 
popular a instituição do pedágio.



CAPITULO VI

C O M O  SE C O N S T R Ó E M  A S  “ A U T O - E S T R A D A S "  N O S  

E S T A D O S  U N I D O S

Aos que pensam que o pedágio deve ser apü- 
cado nas estradas brasileiras de um modo geral e 
sem um exame mais detido da questão, convém ob­
servar que, nem os italianos, reintrodutores do pe' 
dagio nas auto-estradas, nem os americanos, onde 
esta taxa está tendo aplicação crescente nos últim°? 
anos, jamais aplicaram o pedágio em estradas exis- 
tentes e livres. Nunca retiraram do povo um bene- 
ício que êle tinha. Nunca npuseram o pagamento 

da taxa em estradas existentes. Sob pretexto algum 
passaram a cobrar o pedágio nas rodovias livres, 
com o objetivo de aumentar a arrecadação para es- 
radas de rodagem. E’ preciso frisar bem esta cir­

cunstância, porque aniquila argumentos freqüente­
mente usados como : “Por que não se cobra o pedági° 
na Rio-Petrópolis, como fazem nos EE.UU. os ame­
ricanos ?” Os americanos, em exemplo algum, lan' 
çaram mão dessa fonte de renda para rodovias em 
trafego.

Resumidamente o que êles têm feito é o segui*1" 
e . quando uma rodovia está com o tráfego congcs 
íonado e não suporta nem o volume, nem o pês0 
os grandes caminhões pesados, com reboques, êles 

recorrem ao pedágio para financiar a construção de 
uma auto-estrada, mais ou menos paralela à existe*1' 
e’ entretanto, continua a ser livre e conservada-

E como se, no Brasil, fôsse dada a garantia do Pe' 
aSi° — e só essa garantia — para se fazer uma no­

va io-Petrópolis, continuando a atual como está, l1 
vre e conservada pelo DNER. E’ assim que os amefl; 
canos fazem : não há privilégio algum e o pedágio e 
a receita que garante o financiamento.



Mas convém descrever com mais minúcia o pro­
cesso seguido. Vai-se tomar como norma a publica­
ção feita pelo Estado de Ohio, para a construção 
da “ turnpike” em prolongamento da “ Pennsylvania 
Turnpike” , desde os limites do Estado da Pennsyl­
vania até os limites com o Estado de Indiana, atra­
vessando todo o Estado de Ohio de Leste a Oeste.

1) Necessidade — A primeira coisa que se in- 
Vestiga nos Estados Unidos é a necessidade da cons­
trução de uma auto-estrada em determinada dire- 
triz- O Govêrno verifica que uma estrada existente 

no caso exemplificado as estradas US.90, US.170 
® US.20 — não está sendo capaz de dar vazão ao trá­
fego. O congestionamento e a conservação difícil es­
tão dando prejuízos ao público. Assim, por exemplo, 
as estradas US.90 e US.170 estavam com uma média 
de 3.200 veículos por dia. Com a construção do pro- 
Oftgamento da extensão oeste da “ Pennsylvania 

^urnpike” , êsse volume de tráfego passou a 6.500 
veículos por dia de uma hora para outra. As rodovias 
Mencionadas ficaram congestionadas, incapazes de 
escoar satisfatoriamente o tráfego e com uma conser­
vação muito difícil. Impôs-se, dessa forma, a cons- 
rução de uma nova estrada para dar a vazão neces­

sária, para não causar mais prejuizo à nação. Essa 
ttova estrada deve ser do tipo “auto-estrada” , pois 
que se trata de dar escoamento ao fluxo do tráfego 
ĵUe atravessa o Estado, quer em demanda de cida-

importantes situadas no seu território (no caso 
Joungstown, Akron, Cleveland e Toledo), quer em 
Fernanda de outros centros situados nos Estados vi- 
zinhos (no caso Detroit e Chicago de um lado e Pitts-
burgh e Philadelphia do outro). Não se cogita nem de 
Servir à rêde existente, nem, muito menos, de des­

o v a r  regiões para aumentar a produção. Nada dis- 
E’ preciso apenas dar vazão a um volume de trá- 

ego grande, existente e que não está podendo se es- 
coar com economia, segurança e conforto. Dêste fato 
resulta a necessidade de ser construída uma nova 
^la> que, pelas razões expostas, deve ser do tipo au- 
°~estrada, isto é, bloqueada, com cruzamentos de ní- 

^eis diferentes e com acessos e saídas em pontos 
term inados e no menor número possível.



2) Recursos — Constatada a necessidade impe" 
riosa, o Govêrno verifica se dispõe ou não de recur­
sos suficientes para realizar a obra. Geralmente, tra­
ta-se de uma estrada muito cara, pois deve possuu 
características técnicas excepcionais para atender aos 
requisitos. No caso “Ohio Turnpike” , tratava-se 
um dispêndio de 326 milhões de dólares para 24 , 
milhas, ou seja uma média de Cr$ 17.000.000,00 P°r 
km, com o dólar a Cr$ 20,00. Em geral, com as receitas 
rodoviárias normais não se pode atender às despe 
sas, tanto mais que as legislações dificultam a s° u 
ção, quer porque obrigam a uma distribuição 0 
recursos espalhados pelos diversos municípios, Pr 
porcionalmente a outros fatores que não a intens>̂ 
dade de tráfego, quer porque muitas Constiíuiç0^  
proíbem o lançamento de novos empréstimos e 
quanto não forem saldados os existentes. No caso 
“Ohio Turnpike” , a receita total do Estado é de 28 m 
lhões de dólares por ano, que não é bastante pa 
custear o Departamento, conservar a rêde e constru 
as novas estradas ainda necessárias ao desenvo v 
mento do Estado.

Por outro lado a inflexibilidade legal na taX?a 
ção sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos ain  ̂
agrava mais a falta de recursos. Charles Dearin 
W ilfred Owen, no livro já citado Toll Roads o 
The Problem of Highway Modernization, fazem 
veras críticas ,aos legisladores americanos, que aP -  
varam leis que conduziram à atual crise de cap ^  
dade de tráfego nas grandes artérias. Leis 
gam a aplicação de recursos de acôrdo com ime ^ 
ses políticos em vez de econômicos e técnicos- 
legislação americana proíbe o lançamento de no 
empréstimos sem pagar os existentes, e não per •_ 
o aumento dos impostos sôbre combustíveis e £ 
ficantes. Tais fatos são os responsáveis pela c 
existente em vários trechos da rêde rodoviária-

Constatada a impossibilidade material de d^ ajSi 
recursos indispensáveis dentro das receitas nor n. 
o Govêrno resolve então apelar para o financia 
to baseado no pedágio

3) Autorização legislativa — Atendendo a j^ is  
solicitação do Executivo, os Congressos Esta



votam então uma lei criando um órgão autárquico 
Çspecial — em geral uma “Authority” — com o ob­
jetivo de resolver o problema que se apresentou e 
com poderes suficientes para isso, inclusive emissão 

títulos de renda específica — pedágio contan­
to que disso não resulte nenhum compromisso de 
Qualquer natureza, quer para o Estado, quer para 
quaisquer de suas subdivisões políticas ou adminis­
trativas. A lei é votada, npo de um modo geral para 
0 pedágio no Estado, mas sim para cada caso espe­
cial, Trata-se apenas de dar solução ao problema que 
Se apresentou. A lei ainda estabelece que, depois de 
Pago o empréstimo feito com os títulos, a estrada 
tornar-se-á livre. Assim, verifica-se que o pedágio 
^ão é aplicado como uma fonte de receita de cara- 
ter geral e permanente, mas sim, exclusivamente, 
como um meio de amortizar um empréstimo indis­
pensável para construir uma auto-estrada cuja exe- 
ûÇão se tornou inadiável, em face do volume de trá- 
ego existente.
, A “Authority” tem poderes para desapropriar a 
*aixa de domínio necessária, desde que o traçado 
enha sido aprovado pelo Govêrno. Enfim são-lhe 

concedidas tôdas as prerrogativas indispensáveis pa- 
ra realizar a obra. E’, entretanto, oportuno traduzir 
° s^guinte trecho da autorização legislativa, no caso 
0 Estado de Ohio :

“ O T u r n p i k e  A c t  c o n té m  a ex pressa  d e te r m in a ç a o  de 

^ue os t í tu lo s  com  re n d a  espec íf ica  e m it id o s  não deve  

ser  ju lg a d o s  de m o d o  a c o n s t i tu i r  u m a  d ív id a  do Estado  

ou de q u a lq u e r  s u b d iv is ã o  po l í t ic a  dê le.  T a is  t í tu lo s  

e m p e n h a m  a fé  e o c ré d i to  do Estado ou de q u a lq u e r  

su b d iv isã o  p o l í t ic a ,  m as  d e v e m  ser pagos e x c lu s iv a m e n  

te  com as re ce i tas  e m p e n h a d a s  p a ra  o seu p a g a m e n to ,  

como estã e s tab e lec id o  na lei co rre s p o n d e n te  .

A “Authority” é constituída por um determinado 
n.úmero de membros, fixado na autorizaçao legisla­
tiva, com os respectivos mandatos.

4) Lançamento da emissão dos títulos — Cons­
truída a autarquia, esta providencia a colocaçao dos 
títulos Para isso promove a publicação de um fo e- 
t° em que tudo é exposto com tôda a lealdade e c a- 
feza. Assim, o referido folheto contém, em síntese, 
as seguintes informações :



a) Resumo da autorização legislativa que cr 
a autarquia e lhe concedeu os poderes para a co 
trução da auto-estrada, inclusive para desapropr 
ção dos terrenos necessários e emissão dos t í t u j g

b) Descrição da auto-estrada, com todos ,°®.caS 
talhes necessários, inclusive traçado, caracteris  ̂
seção transversal, sistema de drenagem, obras
te, cruzamentos, pontos de entrada e saída, c°í?rjoSi 
cações, capacidade de tráfego, serviços subsidia ^  
segurança, etc.. Enfim, a descrição é minucios , ^  
modo que o público possa julgar perfeitamente a  ̂
que vai ser executada. E é feita em têrmos si 
para que deva ser compreendida facilmente n1 g. 
por aqueles que não são técnicos especializa °  ̂ g 
anexado também um mapa elucidativo mostra 
região atravessada e a localização dos pontos de 
so, que se procura reduzir ao mínimo, sem pr ^oVa 
car o volume de tráfego que irá transitar Pe a 
auto-estrada. uina

c) Esquema de construção, elaborado P°r ui- 
firma técnica especializada, que figura como c t r̂jo 
tora técnica da “Authority” . E’ transcrito o re
da referida firma, que passa a ser também a go 
obra. Nesse relatório a mencionada firma in mento 
público, sob sua responsabilidade, qual o or<«az0 ei*1 
da auto-estrada que ela elaborou, qual o Pra ejji- 
que deverá vficar concluída, qual o número reten' 
preiteiros e pontos de ataque de serviço que P 
de instalar, enfim, qual o programa que de êIj(j0nei' 
para a construção da obra e empenha a sua g 
dade técnica em tôdas essas informações pu

A firma consultora é o órgão técnico d a -0 fío 
quia, que planeja e fiscaliza tôda a con,stTU<̂ jcado> 
caso da “Ohio Turnpike” , por exemplo, é pu 
claramente :

- o  c o " "0'
“ Os e n g en h e iro s  co n su lto re s  s u p e r v is io n a r a  >  ̂ c0. 

la rão  e a p r o v a r ã o  todos os p lano s  e e s p e c i f ica5 ° e ^ g.e*' 
o rd e n a rã o  e f is c a l i z a rã o  tô d a  a co n s tru ção  da 

t r a d a ” . aS eS'
d) Estudo econômico e articulação c ,„ 0br3 

tridas existentes, mostrando a necessidade  ̂ pr»' 
e as vantagens que apresenta. São estudadas  ̂ gli3 
dutividade da região atravessada, a popula?3^ ^ ^ -  
densidade e as comunicações com os Estados v



Além disso são também descritas as articulaço«s da 
auto-estrada com as principais estradas e cidades 
existentès, com o objetivo de mostrar que houve a 
Preocupação de atrair volume de tráfego apreciável. 
Ao mesmo tempo se salienta que o número de postos 

acesso foi reduzido ao “ minimum miniviorum" , 
Para não prejudicar a rapidez da viagem e ocasionar 
congestionamento de tráfego. Apenas se cuida de dar 
acesso nos pontos em que há probabilidade de cor­
antes de tráfego compensadoras para o ejppreendi- 
mento que se pensa realizar.

e) Estudo do tráfego provável que será atraído 
Pçla auto-estrada, taxas de pedágio correspondentes 
e receita provável nos vários anos subseqüentes à 
■nauguração. Êste estudo é feito também por firma 
esPecializada, que assume a responsabilidade de sua 
e*atidão em documento que é publicado. Depois de 
Gxaminar as estradas paralelas existentes e mostrar 
^Ue são incapazes de suportar o tráfego, avalia-se 
^Ual a parcela dêsse tráfego que será desviada para 
a auto-estrada e quanto renderá, cm face das taxas 
e Pedágio que a firma especializada aconselha. Êsse 

estudo é feito após a coleta de dados estatísticos, quer 
Pe*a firma especializada que emitiu seu parecer, quer 
0:1 face.de estatísticas efetuadas anteriormente. As 
antagens da auto-estrada são de novo mencionadas, 

o ponto de vista de economia no transporte, pre- 
®ndo o tráfego que poderá atrair. Assim, por exem- 

P °. no caso da “Ohio Turnpike” , a tradução do se- 
Suinte trecho mostra a preocupação em demonstrar 

Sucesso da operação financeira :

 ̂ A  an á l is e  dêsses castos por  e n g e n h e iro s  es pec ia l is -  

s em  t r á fe g o  in d ica  q u e  os segu in tes  itens re la t iv o s  

despesa de o p eraçã o  do v e íc u lo  serão a c e n t u a d a m e n t e  

d uzida na “ O h io  T u r n p i k e ” , q u a n d o  fe i ta  a c o m p a ra ç ã o  

111 as e s tra d a s  e x is te n te s :  1) e c o n o m ia  em  te m p o ;  2)  
^ e o n °m ja  na r e d u ç â 0  das p a r a das; 3)  e c o n o m ia  pe la  re -  

^  Çao da d is tâ n c ia ;  4 )  e c o n o m ia  pela red u ção  d a t  ra m p as;  

^  e c o n o m ia  pe lo  m e lh o r a m e n t o  do t r a ç a d o  «m  p la n ta ;  

e c o n o m ia  pelo  m e lh o r a m e n t o  da p a v im e n t a ç ã o ”



Cada um dos itens, é estudado culdad° peneiro 
A título de exemplo e relatlva™ ^\1(?ado ^  g a ­
item — economia de tempo — e div g ^  publ1' 
dro (página seguinte) que foi trans^ f loS. 
cação que precede o lançamento dos  ̂ ^

Há a preocupação de examinar tod° s °̂ ic0 an̂ eS 
da questão com minúcia e informar a ein que 
da emissão dos títulos, ao mesmo e p 
feita sua propaganda.

f) Estudo financeiro e econômico, ^  ^  de 
ma que estudou o tráfego e recomen ou ^  rend̂  
pedágio a serem cobradas faz a estima og t{tu
bruta anual, durante todo o período e é fel
los devem ser saldados. De posse dessa e aS pa 
o restante do estudo financeiro, deduzlfnQrão consê ' 
celas relativas às despesas de adminis i• 0̂) tf10 
vação, seguros, reservas, juros e amo . Jaqui nrtl 
trando a viabilidade da operação^ Co tjVa. cluen, 
tar que, de acôrdo com a autorizaçao e0 êI(1 p 
fixa as taxas de pedágio é a autarquia, jndica 
deres para alterá-las, se fôr convenien t

egtrada e
em face do tráfego que se utilizar da auto 
da receita correspondente. ^ e -

A título ilustrativo, transcreve-se abal* °p0r 
la que foi proposta para a “Ohio Turnp g
sião da publicação dos folhetos explica g an0>> 
são dos títulos, para vigorar nos prim certas ' 
talvez sempre, se as estimativas estiver

c CO-
aS ta*aS c(r

Esta tabela é calculada de total d» i<r
bradas representem cerca de 50/< da pr°P c0v 
nomia de transporte que; a auto-esi râ  àòrnomia ae iranbpun.c -  tps'e  V a* Z, o " .
na em relação às estradas exi ir0s, c° m o&l
respondente. Transformando em cruz ^  ^
lar a Cr$ 20,00, verifica-se que o ped g 
la desde Cr$ 0,155 para os carros ^  35 to*e 
Cr$ 1,0875 para os caminhoes-traile f i n a i s

Além da renda do pedágio 0 ^  nteS de 
compreende ainda as rendas proven





r

U m a  T a x a
v ia g e m  P ° r

c o m p le ta  m i lh a

Motocicletès ...................................  $ 1 .5 0 . . .  $ o . 0062
Carros de passeio .........................  $ 3 .0 0 . 0.0124
Carro* de passeio com trailer .. $ 3 .7 0 . ..$  0.0153
Caminhões com trailer a t é  de

78.000 libras .............................  $ 2 1 .0 0 . ..$  0.0870
Caminhõe» com trailer a t é  de

62.000 libras ...............................  $ 1 6 .0 0 . ..$  0.0663
Caminhõe» 6Ímplp* qu c /  trailer 

até 45.000 libra# ........................ $ 1 2 .0 0 . ..$  0.0497
Caminhões simpl#? ou c /  trailer 

até 32.000 libras ........................ $ 9 . J5 . . .  $ 0.0387
Caminhões simpte» ou c /  trailer 

até 30.000 libras ........................ $ 8.00.. 0.0331
Caminhões simples ou c /  trailer 

até 24.000 libras ........................ S- 7.20.. .S 0.0298
Caminhões simples ou c /  trailer 

até 19.000 libres ........................ $ 6.65.. S 0.0275
Caminhões simples ou c /  trailer 

até 15.000 libras .......................  $ 4 .7 0 . 0 . 0 1 9 5
Caminhões leves .........................  $ 3 .0 0 . ; . 8 0 .0124
ônibus — 13 passageiros e mais $ 9 0.0387

Ônibut — até Í2  passageiros in- ,■ 
c lu s iv e ...........................................  S 4 . f 6 . . ,$0.0193

jntes tais com o : concessão de restaurantes, de p°*'
■ os de gasolina, anúncios, etc., que, no caso da “Ohi° 

urnpike , montam a 7% da receita bruta do pedági0-

Enfim, o estudo financeiro é completo, com qua' 
ros e esquemas demonstrativos da viabilidade da 

operação que se pretende efetuar, demonstrando que> 
?o«;.FraZ,0nprevisto .(ho caso da “Ohio Turnpike” dc 

a 1992, ou sejam 37 anos) o empréstimo sera 
otalmente pago com os juros anuais propostos (n° 

exemplo em aprêço 3 1/4% ).



g) Regulamentação financeira, mencionando 
onde serão depositadas as rendas, quais as_ autorida­
des que podem movimentá-las e como serão u 1 íza 
das. E’ curioso observar que, além da revisão das 
taxas de pedágio, que será efetuada se a recei a nao 
corresponder, são criados três fundos . o e ecei 
ta, o de Reserva e Conservação e o de Amortizaç .
O primeiro compreende a renda bruta. O segu 
formado pela importância, recomendada pelos g 
nheiros consultores, para fazer face as despesas 
traordinárias de reparação, de substituição o  ̂
pamento, pintura das pontes, substituições, e P 
de engenharia e seguros. O terceiro, forma o P 
que sobra entre o primeiro e as despesas o 
mento anual, mais o segundo, é dividido em 
tas : a conta de juros e amortização, a de 
e a de Redenção.

E’ curioso observar que esta regulamentaçao fi­
nanceira estabelece prêmios variáveis en re /<

para os títulos que fôrem remidos antes o e 
Po previsto, conforme o número de anos —-  em 
n°r prazo, 3% e, mais próximo da época de rem 
são, V/ .

A regulamentação financeira é exposta com 
clareza, prevendo-se os casos que possam oc > 
clusive o de nova emissão de títulos.

h) R e g u l a m e n t a ç ã o  dos seguros que serao fei­
tos. inclusive o seguro relativo a receita, . 
i n t e r r u p ç ã o  do tráfego por qualquer ®ven .
Os seguros, em geral, se referem as obras de arte 
outras que estejam sujeitas a acidentes.

, i) Direitos e garantias dos tomadores d° s üt^ ' 
los> relativamente ã imposição de mu anç 
xas de pedágio, mudança de depositários 
das, etc..

í*elo exposto se verifica que a autarquia, antes 
de emitir os títulos, faz uma publicação em que o 
Assunto é exposto com minuciosos pormenores, e 
forma que se possa fazer um juizo completo do em­
preendimento sob t ;dcr. os pontos de vista: técnico, 
econômico g financeiro. Ao mesmo tempo define as



responsabilidades em cada setor e declara os com- 
promissos que assume e os direitos que dá aos subs­
critores.

5) Construção — Após a publicação do folheto e 
aberta a subscrição e são emitidos os títulos. Em ge'  
ral são tomados com facilidade, principalmente pelos 
banqueiros e companhias de seguros.

De posse dos recursos a “Authority” inicia a 
construção, de acôrdo com o plano elaborado pelos 
engenheiros consultores, e passa a realizar a obra.

Se, por circuntâncias imprevistas, o orçamento 
não foi exato e o dinheiro arrecadado foi insuficien 
te, como sucedeu no caso da “Oklahoma Turnpike , 
nova emissão é proposta, nas mesmas condições a 
anteriores, com uma explicação formal e comp e 
dos motivos que conduziram a êsse procedimento.

Terminada a “ auto-estrada” ela é entregue ao 
tráfego e sua exploração segue as normas constan 
tes do folheto já mencionado.

Dessa forma, bs americanos já construíram ^  
seu território as seguintes auto-estradas, com um i 
vestimento que se aproxima dos dois bilhões de 
lares (40 milhões de contos) :

1) Pennsylvania Turnpike, que íoi a p r i m f í  
executada, como se disse, de maneira completame  ̂
diferente, sob o ponto de vista financeiro, pois Que.
Public Roads Administration” deu um auxílm

29.250.000 dólares e os restantes provieram, d e ~inr_ 
cio, emprestados pela “Reconstruction Finance p 
poration”, que é uma organização do Estado. . 1 u 
sucesso da “Pennsylvania Turnpike” que determm
o empreendimento das demais, bem como perm1 
o . seu prolongamento. Atualmente tem uma ex e 
são total de 327 milhas (517 km ), que custar
240.750.000 dólares. A  remissão dos títulos esta a 
tecipada de 4 anos, em relação ao previsto, e 0 
cesso financeiro é completo.

2) Maine Turnpike, com 44 milhas de eX^ í() 
e que custou 20.600.000 dólares, aberta ao traI?L  
em 1947. Foi a segunda auto-estrada constru



e a primeira cujo financiamento foi integralmente 
baseado nu pedágio, mais ou menos do modo descri­
to acima. O sucesso da anterior motivou a tomada 
dos títulos lançados para esta auto-estrada. Como
1,0 primeiro ano a receita não correspondeu à ex­
pectativa, a taxa do pedágio foi elevada de cêrca de 
10% e depois de mais 20%. Com essas elevações e 
com o aumento do tráfego verificado nos últimos 
anos, a sua situação financeira melhorou e atualmen­
te é satisfatória, prevendo-se mesmo o pagamento 
total antes do prazo previsto.

3) New Hampshire Turnpike, concluída no ve­
rão de 1950 e em prosseguimento da anterior. Tem 
um comprimento de 15 milhas (24 km) e custou 
7-500.000 dólares. A receita correspondeu à expec­
tativa, tendo mesmo ultrapassado as estimativas.

4) New Jersey Turnpike, 118 milhas de exten­
são (189 km) e de custo mais elevado: 255 milhões de 
dólares. Entretanto, o empréstimo foi coberto com fa­
cilidade. Apesar do alto custo (cêrca de 25 mil con­
tos por quilôm etro), a auto-estrada, que foi inaugu­
rada em princípios de 1952, está correspondendo à 
e*pectativa : durante os primeiros 4 meses o volume 
de tráfego alcançou mais de 4 milhões de veículos 
(mais de 33.000 veículos por dia!), ou seja, mais da 
Metade do tráfego que foi previsto para todo o ano 
(7.600.000 veículos). Se a média diária verificada 
em abril (45.000 veículos por dia!) permanecer nos 
meses restantes, a receita do ano de 1952 será mais 
do dôbro da que foi estimada. O sucesso é pois es­
petacular.

5) Florida Overseas Highway. E’ uma auto-es­
trada construída pelo mar a dentro, ligando o conti­
gente a Key West. Resultou do aproveitamento de 
üm leito de estrada de ferro. Tem 122 m i l h a s  
(195 km) de comprimento e custou 8.500.000 dóla- 
res. o  resultado financeiro é satisfatório. A  taxa é 
alta e as autoridades pensam em reduzí-la, caso as 
despesas de conservação (elevadas) não exijam uma 
reserva suficiente.



6) Buccaneer Trail, na Flórida, com 17 miinas 
(22 km) e custou 4.600.000 dólares. Visa contornar 
Jacksonville e dar acesso às praias de turismo pr°' 
ximas da cidade, situadas na costa ocidental. O re­
sultado financeiro não é favorável. A receita não tem 
sido suficiente para pagar as despesas de manuten 
ção e financiamento. Houve otimismo na estimati­
va do tráfego provável. No comêço de 1952 foi es­
tudado um novo plano de financiamento. Por êsse 
plano o Estado indenizará os deficits e se i n c u m b i r a  
de conservar e explorar a auto-estrada durante o tem 
po que fôr necessário.

7) Denver Boulder Turnpike, no Estado do Co 
lorado, com uma extensão de 17 milhas (22 km) e 
um custo de 6.300.000 dólares. Encurta de 8 milhaS 
(10 km) a distância entre Denver e Boulder. InaU 
gurada em janeiro de 1952. O volume do tráfego e 
a receita estão acima das previsões, verificando-se’ 
portanto, um pleno sucesso. Nos três primeiros me 
ses houve tráfego de 363.000 veículos, ou seja cer­
ca de 40.000 por dia. O pedágio é de 25 cents p01 
milha para os carros de passeio.

8) Parkways — Além das auto-estradas acima 
mencionadas e que se acham em pleno funcionamen 
to, existem nos Estados Unidos o que se denomina 
parkways” , ou sejam “caminhos recreativos” , °n.

se cobra o pedágio, mas cujo objetivo não é própria 
mente o de uma auto-estrada. Não há, nos “parkwa>s • 
um objetivo econômico de transporte. São auto-e 
tradas construídas mais com o fito de recreio, de u 
rismo e de passeio. Não foram feitas com plan° 
financiamento da forma acima descrita. São obi 
eitas pelos govêrnos, onde se cobra o pedágio coTíl. 
onte de receita normal e como pagamento pel° P 
ico do prazer que vai ter em percorrer o “ parkwa> 
entre essas obras, as mais conhecidas são a ^  
ffter County Parkway”, em New York, com 

milhas de comprimento, e a “Merrit and Wilbur Cros- 
arkway” , em Connecticut, com 67 milhas de e 

ensão. Escapam ao estudo que ora se faz e foi aP 
nas feita menção dessas auto-estradas para eVl, 
con usao com as demais que representam um P°n 
rave fator econômico e apreciável incremenf° 
sistema de transporte americano.



Em construção, com o mesmo planejamento des­
crito anteriormente, encontram-se mais duas auto- 
estradas nos Estados Unidos : a “New York Thru- 
way” e a “Turner Turnpike” , a primeira no Estado 
de New York, com 535 milhas (856 k m ), que será a 
mais extensa, e a segunda no Estado de Oklahoma, 
com 88 milhas (141 km). A  “New York Thruway é 
uma grande realização, cujo custo está estimado em 
500 milhões de dólares e cuja finalização se espera 
para 1954. Outras auto-estradas têm suas constru­
ções autorizadas e ainda outras estão sendo^ proje­
tadas. Resumindo, a situação em números é a se­
guinte :

Extensão

Custo ou 
orçamento 
em dólares

A u to -e s t r a d a s  c o n s t ru íd a s  . . 

A u t o -e s t r a d a s  em co ns tru ção  

A u t o -e s t r a d a s  a u to r iz a d a s  . . 

A u t o -e s t r a d a s  p ro je ta d a s

725 m i lh a s  6 0 5 .9 5 0 .0 0 0 ,0 0

623 m i lh a s  5 3 8 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0

785 m i lh a s  9 6 1 .4 5 6 .0 0 0 ,0 0  

1 .1 8 8  m i lh a s  —

Cumpre, entretanto, observar que, no meio de 
todo êste sucesso para êste gênero de estrada há tam­
bém insucessos. Além dos fracassos em receita, já 
mencionados (“Buccaneer Trail” e “Maine Turnpike” 
nos primeiros anos), há também as faltas de êxito 
nas subscrições de títulos. Assim, uma auto-estrada 
que fracassou por falta de tomadores de títulos foi a 
^ue se pretendia construir entre Virgínia e Head Kit- 
ty Howk, no Estado de Carolina do Norte, com um 
comprimento de 54 milhas (84km). Depois de todos 
os estudos, projetos e planos concluídos, não houve 
subscritores. Outros insucessos se manifestaram quan­
do os estudos revelaram que o financiamento não 
era viável, em face do volume de tráfego insuficien­
te, como aconteceu no Estado de Massachussets, com 
a pretensão, em 1950, de construir uma auto-estrada 
desde os limites com New Hampshire até os limites 
com Connecticut, onde a “Turnpike Comission” infor­
mou ao Congresso que a auto-estrada não era auto- 
financiável.



Entretanto, é forçoso reconhecer que já se esbo­
ça uma rêde de “auto-estradas”, com os prolongamen- 
os das existentes através dos Estados vizinhos. So­
bretudo nas direções Leste-Oeste e Norte-Sul duas 
ln as mestras já se acham em parte construídas, 

em parte autorizadas e em parte projetadas.

Convém, entretanto, ponderar que estas linhas 
em uma extensão muito pequena em relação à rêde 

rodoviária americana e se situam exatamente onde 
se concentram as maiores correntes de tráfego. Bas­
ta observar que ainda não há exemplo de mais de 
uma auto-estrada” em um determinado Estado.



CAPÍTULO VII

O B J E Ç Õ E S  A O  P E D Á G I O  N A S  A U T O - E S T R A D A S

Apesar do indiscutível sucesso financeiro e téc­
nico que se verificou na grande maioria das auto- 
estradas construídas nos Estados Unidos com o re­
curso do pedágio, a questão ainda é bastante con­
trovertida naquele país.

Ao lado daqueles que fazem uma propaganda 
•ntensa, como o “Keystone Automobile Club” , surgem 
declarações como do representante da “Ameiican 
Automobile Association” , que em janeiro de 1949 de­
clarou :

“ O p edág io  fracasso u  em  ou tro s  te m p o s ,  com o m é ­
todo de f in a n c ia m e n t o  r o d o v iá r io  e f ra c a s s a rá  de novo  

a g o r a ” .

Também nas associações agrícolas as opiniões di- 
vergem. Assim a “ Ohio Farm Bureau” decidiu que, 
sob o ponto de vista dos fazendeiros, o movimento a 
favor do pedágio é “ antieconômico e antidemocrá­
tico” , enquanto que a “ Associated Farmers of Califór­
nia” , em 1947, recomendou que o Estado da Califór­
nia investigasse a possibilidade de um maior desen­
volvimento da construção de estradas com pedágio, 
em vez do programa de estradas livres, recentemen­
te elaborado.

A “ National Highway Users Conference” , dis­
cutindo a questão do pedágio, estabeleceu que :

“ Nós d e v e m o s  p a r a r  esta e p id e m ia  ag o ra ,  nos pontos

em  q u e  p u d e rm o s  a l c a n ç á - l a ” .



ônibus ÇroPr*etários e operadores de caminhões e
custo Hnq °  C° n ar*os ao Pedágio porque aumenta o 
custo dos serviços para os consumidores.

to r f íV í ' B]ARKER’ engenheiro-Chefe do Departamen- 
se que 3 Rodagem do Estado de Illinois, dis-

seu D e p a r t a m e n t o  a c re d i ta  q u e  possa construir  
ro ov ias  a d e q u a d a s  às necessidades do Estado, sem re- 

rrer ao f in a n c ia m e n to  a t r a v é s  do pe dág io" .

das ^  ^Senheiro-Chefe do Departamento de Estra- 
Watroito ^  a^e.m do Estado do Colorado, MarK f l ­
auto PQt de fazer a Propaganda do sucesso da 
um ãrtí« ^enver-Boulder” naquele Estado, em
tubro df°iqPw  H3di° na “A m e r i c a n  Highways”  (ou- 

52) declara, no mesmo trabalho :

Todos vocês estão p r e v e n id o s  qu e  u m a  espécie de 
oucura  pela  e s tra d a  com  p e d á g io ”  está grassando " a 

T ô d a s  P ^ e c e m  q u e  tê m  sucesso. M as  isto não
9 íca que a es tra d a  com  p a g a m e n to  é a v a r in h a  

que s a t is fa rá  os desejos de nossos corações. Q u a n d o  

1 o. a es tra da  com p edág io  é so m e n te  um  e x p e d i e n t e -  

m éto do  t’ ue Pode ser  ap l ic a d o  em  partes  espec'-'
8 e urT,a e s tra d a  onde  ex is te  u m a  necessidade Pe 

® u r 9ente ,  q u e  está a lé m  da c a p a c id a d e  dos recur-  

din eX ls tentes- N ão pode ser  e m p r e g a d o  com o o rerrté 
s a lv a d o r  de um  Estado cu jo  s is tem a r o d o v iá r io  tenha  

°  e n t u l h ado pela  on d a  de t r á fe g o  c rescente” .

m a n S n frfo1710! F?deral dos Estados Unidos ainda 
xflios fedpra S1S que imPede a concessão de au- 
brem 3 construção de estradas que co-
americana Í SÍí°' Quer dizer ^ue a política nacional 
ao^pedáeki 3? da, mantém a sua posição de combate 
H. S Fatou a mite esta taxa nas pontes e túneis-

of Public Roads’’, ?eecPla íou °: C°missári°  d°

samen^ü S° U Um d°S muitos 9ue sustentam que, Preci' 
determin C3S0 onde se Julga possível financiar uma 
imprud ^ 3 CStrada pe,a cobrança direta do pedágio, 

prudente, como orientação política, fazer isto. Eu tam-



bém protesto, pelo direito de equidade, contra a prática 
de aumentar as taxas rodoviárias para rodovias, pela 
cobrança direta do pedágio em determinadas estradas •

Entretanto, se a orientação do órgão federal é 
esta e se a legislação a confirma, é curioso observar 
que a primeira auto-estrada com pedágio — a “Penn­
sylvania Turnpike” — foi construída com um auxí­
lio do Govêrno Federal, através da “ Public Works Ad­
ministration” , que deu cêrca de 40% do seu custo. 
Além dêsse donativo, a primeira emissão de títulos 
com renda específica, num total de 41 milhões de dó­
lares, foi inteiramente subscrita pela “ Reconstruc- 
tion Finance Corporation” , que é um organismo fe­
deral. A própria “ Pennsylvania Turnpike Comission” 
declarou que “ a auto-estrada nunca seria construída” 
sem o financiamento do govêrno federal. E convém 
relembrar que foi exatamente o sucesso financeiro 
da auto-estrada acima referida que provocou todo o 
movimento a favor da construção de auto-estradas 
com financiamento baseado no pedágio.

Os exemplos acima provam que, quer os gover­
nos, quer os técnicos, quer o povo em geral, ainda 
não têm uma opinião firmada sôbre a conveniencia 
ou inconveniência da aplicação do pedágio. A ques­
tão é muito controvertida e, como dizem os mais sen­
satos, só o tempo e a experiência dirão de que lado 
está a razão. Convém ainda frisar mais uma vez que 
esta discussão gira em tôrno da aplicação do pedá­
gio nas “ auto-estradas” , porque nas rodovias existen­
tes todos são'unânimes em não aplicar esta taxa.

Ou m elhor: o pedágio generalizado não tem de­
fensores nos Estados Unidos. Só se admite nas auto- 
estradas, com estradas livres paralelas e pavimenta­
das. O financiamento com esta taxa está sendo apli­
cado em alguns casos para resolver o magno proble­
ma da reconstrução das estradas americanas, que se 
apresentou em face do tremendo e inusitado cresci­
mento do tráfego.

Demonstrado que há controvérsia sôbre o as­
sunto, convém discutir as principais objeções apre­
sentadas sôbre o pedágio nas auto-estradas e que são 
as seguintes :



1) — Duplicação de investimento;

2) — Negligência na conservação das estradas
livres paralelas;

— Alto custo do financiamento;

4) — Alto custo na arrecadação;

5) — Dificuldades dos Departamentos em resol­
ver o problema rodoviário nas demais es­
tradas;

®) — Conflito de jurisdição entre as autarquias 
das auto-estradas e os Departamentos B°* 

doviários;

Dupla tributação sôbre os utentes.

1) Duplicação de investimento

Argumenta-se que, como a auto-estrada elimina 
as pequenas viagens, porque só permite a entrada e 
saída dos veículos em determinados pontos, que sao 
os mais espaçados possíveis, é indispensável uma 
outra estrada paralela para atender às propriedades 
marginais.

Anteriormente quando se comentou que o  pedá 
g i o  transforma o tráfego rodoviário em f e r r o v iá r io ,  
salientou-se essa circunstância.

Não resta pois dúvida que a objeção prevalece, 
oois que um dos'característicos da auto-estrada é ter

Uma rodovia livre paralela. Entretanto a duplicação 
investimento teria que ser feita de qualquer f°r" 

frh  sse ou não o pedágio cobrado. Foi o excesso de 
j nas rodovias livres que exigiu a construça0
da auto-estrada. Esta última via de transporte nas- 
j Para resolver o problema do congestionamento,

^ raa que el.a teria de ser construída de qualquer
nrnKi/3 x ma*s> Para resolver satisfatoriamente 0
estrarlJ113 * ^  que *er os característicos dâ au o
veis 1S i. 6’ bloqueada, com cruzamentos em n1'
Dontn<; fr es e com o menor número possível pontos de acesso.



0  que se gasta a mais por causa do pedágio cor- 
r<?sponde apenas às instalações nas barreiras, que re- 
Prfcsenta pouca coisa em relação ao custo da obra.

A objeção da duplicação de investimento não 
ein. por conseguinte, muita razão de ser, porque o 
CaPital para a nova via teria que ser empatado de 
íüalquer forma e o pedágio só exige a mais as des­
s a s  com as barreiras e portões.

Nos casos em que melhoramentos de traçados, 
Mificação e alargamentos resolverem o problema do 
^áfego na estrada existente, também não cabe a ob- 
êÇão, porque então o volume de tráfego ainda é pe- 
'JUeno para justificar uma auto-estrada e um finan- 
e'amento com pedágio não seria aplicável.

E’ preciso não esquecer nunca que a auto-estra- 
â só deve ser feita quando a capacidade de tráfego

rodovia livre existente estiver esgotada.

2) _  Negligência na conservação das estradas 
livres paralelas.

Os opositores do pedágio nas auto-estradas di- 
que a sua existência faz com que sejam abando­

nados a conservação e melhoramentos nas estradas 
*Vres paralelas.

Se o órgão que cuidasse das duas estradas fôsse 
0 mesmo é possível que isso sucedesse, principalmen-

em um povo com a nossa formação e mentalidade. 
A° apreciar as conseqüências do pedágio, em capítu- 
0 anterior já se salientou êsse aspecto, ponderando 

insensivelmente, a influência da receita iria for­
cando uma tendência a cuidar melhor das estradas 
^ le rendiam. Haveria como que uma obrigação 
^aior de bem conservar, ou de melhor cuidar pri- 
rtleiro das rodovias que rendessem diretamente para 
°s Departamentos, ficando as estradas livres para 
ütn segundo plano.

Se isto não acontecesse com todos os responsá- 
Yfis, pelo menos sucederia com muitos dentre eles.

um procedimento humano e compreensível.



Os próprios americanos, que têm, indiscutive 
mente, uma educação cívica superior à nossa, sen 
tem a possibilidade dessa desigualdade. Tanto assim 
que a objeção em causa foi também apresentada a' 
E por isso é que êles procuraram corrigir o inconve 
niente entregando as auto-estradas a autarquias m 
teiramente distintas dos Departamentos Rodoviários- 
Essa orientação invalida a objeção, porque, em ve 
de uma negligência, ao contrário, verifica-se um 
rivalidade estimulante e benéfica. Tanto os técnic 
responsáveis pelas auto-estradas, como os que co 
servam e melhoram as rodovias livres, desejam, n 
turalmente, ter um julgamento mais favorável do p 
blico e isto leva a um cuidado mais dedicado P 
parte dos engenheiros dos Departamentos Rodovia 
rios, sob cuja responsabilidade estão as estradas livre

_ Resumindo, portanto, pode-se dizer que a 
çao existe no caso de um único organismo zelar pe 
estradas livres e pelas que têm pedágio. Entretan > 
quando os dois órgãos são inteiramente distintos, 
objeção não prevalece. E’ aliás o que se tem obsei 
vado nos Estados Unidos em relação às “Aut 01 
ties” e aos “Highways Departments” .

A idéia de que, com os melhoramentos, as ®s^ e, 
das livres poderiam chegar a readquirir o maior r 
go, deixando as auto-estradas deficitárias, não ca ^  
porque a rodovia livre tem que manter sernPj ef}e$ 
suas características de serventia às proprie a 
marginais e às viagens de pequeno percurso, 
cruzamentos com uma série de pequenas es r 
subsidiárias que servem à região. Isto é, a ro 0 
ivre tem que desempenhar sempre o papel 

nomico e social, enquanto que a auto-estrada se.
íca exclusivamente ao transporte e às viagens 

gas e portanto tem que conservar suas carac êruj0- 
cas de atração para êste tipo de tráfego, isto e, ^  
queio, cruzamentos em níveis diferentes e pon 10 
acesso afastados. São meios de transporte di e , 
es e que só podem coexistir onde o volum e e da 

lego for tão grande que não permita mais à esi 
ívre suportá-lo com eficiência.



Confirmando a asserção de que não há perigo de 
negligência n a conservação das estradas livres; desde 
que as v ia s  ds comunicação estejam sob a responsa­
bilidade de organismos distintos, como sucede nos 
Estados Unidos, dizem W ilfred  O w e n  e C h a r l e s  D e a - 
Ring  no livro já tantas v è z e s  aqui citado :

“ N o c u r to  p e r ío do  de c o m p et iç ão  e n tre  as es tradas  

l iv re s  e as es tradas  com pedágio, os fa tos  não c o n f i r m a ­
ra m  a ob jeção  de qued os  m e lh o ra m e n to s  e co nservação  

necessários nas es tradas  l iv re s  fôssem ne g lig en c iad o s  em  

f a v o r  da posição f in a n c e i r a  das es tradas  com pedág io .  
A o  c o n trá r io ,  os fa tos  p r o v a m  u m a  te n d ê n c ia  no s e n ­

t id o  oposto".

A competição a que acima se referiu observa-se 
portanto na América do Norte. Entretanto se esta 
competição é vantajosa sob o ponto de vista de con­
servação da estrada livre, convém observar que ela 
não deixa de ser desvantajosa sob o ponto de vis­
ta administrativo, pois que os Estados estão man­
tendo dois organismos distintos, com duas adminis­
trações, para superintender um mesmo problema : 
a rêde rodoviária. Ninguém pode prever se no fu­
turo haverá conflitos de jurisdição entre os dois 
órgãos.

Alguns Estados, na América do Norte, têm pro­
curado minorar os inconvenientes dessa dualidade fa ­
zendo com que o Diretor do Departamento de Es­
tradas de Rodagem seja um dos membros natos da di­
reção da “Authority” , mas não se pode garantir que 
essa providência venha somente obter a coordenação 
indispensável ao desenvolvimento da rêde de estradas 
de rodagem. E’ preciso não esquecer que a centra­
lização da orientação geral rodoviária — que a lei 
brasileira sàbiamente previu nas mãos do DNER 
é o resultado de um acôrdo geral dos estudiosos de 
que há uma necessidade de harmonia para o esta­
belecimento de uma rêde formada de estradas de 
classe e importância diversas. E’ o caso de se inda­
gar se uma autoridade estranha sendo responsável 
por trechos de estradas-tronco, não virá perturbar 
a harmonia indispensável ao desenvolvimento dos 
transportes por estradas de rodagem. Só o futuro,



em face da experiência americana, virá esclarecer ês- 
e ponto. De qualquer forma entretanto as despesas 

sao aumentadas, porque se tem de cüstear duas ad­
ministrações, Com equipamento e pessoal especiali­
zado diversos.

A América do Norte vai constituir de fato un» 
campo experimental sob êste ponto de vista, porque 

ois stados New Hampshire e Colorado — en- 
garam todas as operações, construções, conserva- 

8 ®xP̂ oraÇÕes das auto-estradas aos Departa- 
n os Estaduais, correndo os riscos de uma negli­

gencia na conservação das estradas livres e de in- 
erenda5 políticas nas auto-estradas, com prejui- 

Para a confiança do público na subscrição dos tí­
tulos de renda específica.

Apesar das desvantagens de uma despesa maior, 
íso amento obtido através de autarquias especiais, 

A n a?ao seguida pela maioria franca dos Estados 
en^anos, talvez seja mais conveniente para o su­

cesso de auto-estrada e para a confiança do povo no
empreendimento

° .J eÇã° da negligência da conservação nas ro- 
p - s lvres fica dessa forma transformada na obn- 

0 e u n̂a despesa de administração mais ele- 
<!eii n quai?do se encara o problema rodoviário no
j  ■ onJnnto. E pior, talvez venham a se dar conflitoS 

^Çà° ’ 5 ue serao muito prejudiciais ao cres- 
de r ?rmônico da capacidade de tráfego da re'
o L  ™ °T u a n a - Mas t r a t a ‘ s e  da solução e n c o n t r a d a

. e!hor atender ã realização e exploração eco-
nomica das auto-estradas.

3) Alto custo do financiamento.

Que j6Çã0 é real e inevitável. De fato, para
nômira ó agl°  Sê a aPhcado com justificação eco- 
de e a ’ pcf rtiC1S<?-que °  volume de tráfego seja gran- 
maneira n rV  3 ívre esteja congestionada. A única 
ter a cer£  ! ía Se verificar êste fato consiste em 
a m ortW  ^Ue °  Pedagio é uma renda capaz de
tir títulnc 0 Capital empatado. Então pode-se enii- 

com renda específica para construir a au



u'-estrada. Mas os títulos com renda específica não 
devem ter outras garantias, como aliás acontece nos 
Estados Unidos, senão a referida renda. Significa que 
0 risco é maior, porque só há uma espécie de garan­
tia. Conseqüentemente os juros têm que ser maiores 
que os dos empréstimos garantidos com o crédito 
geral do Estado ou da União.

Caso se fôsse atribuir aos títulos correpondentes 
financiamento com pedágio outras garantias, cor- 

rer-se-ia o risco do abuso em construir auto-estra­
das que ainda não fôssem técnica e economicamente 
aconselháveis. O próprio sistema de financiamento, 
e tudo mais, exigem que a única fonte de receita 
seja o pedágio. Êste fato resulta inevitàvelmente em 
ser forcado a dar uma sedução maior ao capitalista, o 
^ue só se pode obter através de uma taxa de juros 
maior que a comum aos demais empréstimos públicos.

Aliás êsse fato se verifica na América do Norte, 
°nde o financiamento pelo pedágio é mais caro que 
°s demais obtidos com títulos garantidos com a le- 
ceita geral. Enquanto que os juros dêsses últimos 
°scilam entre 2% e 3%, os correspondentes ao finan­
ciamento com pedágio exigem, para serem subscri­
tos, taxas de 3% a V/c e às vêzes um pouco mais. E 
Os americanos, que são altamente financistas e co­
merciantes, não têm conseguido baixar essas taxas, 
a não ser por estratagemas que são inaplicáveis em

país onde existe pouco dinheiro, como no Brasil.

^ estratagema mais empregado para obter menor 
taxa de juros nos Estados Unidos tem consistido em 
lançar a emissão parceladamente, em vez de fazê-lo 
de uma só vez. A  autarquia corre o risco de não en­
contrar subscritores para custeio do segundo ou ter­
ceiro lançamento e ficar com a obra paralisada. Mas, 
êste perigo não há na América, em face da abundân­
cia de capitais. Foi usando êsse artifício que a New 
Jersey Turnpike Authority” conseguiu uma redução 
de 0,5% na taxa de juros, o que constituiu grande 
sUcesso na nação amiga. Mas, de qualquer forma, os 
ÍUros ainda foram bem mais elevados que os pagos 
Pelos empréstimos do Estado, em geral.



Assim, esta objeção é real e incontestável . o 
nanciamento pelo pedágio custa mais curo que os  ̂
nanciamentos obtidos com o crédito geral. ^  unla. 
contra-objeção que pode ser apresentada- com fun ’ 
mento consiste em que o financiamento pelo Peí ‘ 
gio, produzindo uma realização imediata do caPV̂ e 
necessário á construção da auto-estrada, Permba. 
uma finalização rápida da obra, tornando-a mais ^  
rata do que se fôsse ultimada em prazo longo, em ^  
tude da economia com as despesas de admims 
ção e da desvalorização da moeda com o ^emp0- 
pois um dinheiro mais caro para realizar uma o 
mais barata.

4) — Alto custo na arrecadação do pedági°-

Esta objeção também já foi apontada, ^u?.nij0 
se escreveu o capítulo “ Conseqüências do Pe 3 
Generalizado” . E’ evidente que a percentagem ^  
despesa com a arrecadação é função do v°iu.meaUe 
tráfego, ou seja da receita bruta. À proporção  ̂
a renda aumenta, o acréscimo da despesa para a 
cadar é relativamente menor. Dantes, quando o  ̂
mero de veículos de tração animal era peque >  ̂
arrecadação nas estradas mais movimentadas c 
va cêrca de uns 20 '/ da receita. Essa Percenta; do. 
pode ser muito maior e mesmo deficitária em r n_ 
vias de pequeno tráfego hoje em dia. Em c0 
sação, em algumas auto-estradas americanas, ^  
há grande número de veículos diários, essa Pe 
tagem tem baixado a 4 '/ ,  com a introdução e' ^  
todos modernos e aperfeiçoados, em que a maq ^0. 
é usada em grande escala como auxiliadoia g0. 
mem na contagem, cálculo, controle e escri ui

No Brasil, onde a despesa com pessoal, na ^  
neralidade dos serviços públicos, ainda é m11̂ ® ^gg- 
de, seria pràticamente impossível atingir a 4 />  g. 
mo em auto-estradas de tráfego comparáyel aS j 0). 
ricanas (o que está muito longe de ser a*can âS de 
Com o volume de tráfego existente, as desPCSpeCjá' 
arrecadação serão relativamente altas e, se o 
gio fôr aplicado com generalidade, será mai° 
a arrecadação, na maioria de nossas rodovias.



Convem entretanto observar que, de qualquer 
forma, a despesa com a arrecadação do pedágio 
e bem superior à que se verifica com a arrecadação 
da tributação sôbre combustíveis e lubrificantes, ou 
com a arrecadação das licenças para veículos tra­
fegarem. Mesmo a contribuição de melhoria ofere­
ce uma despesa de arrecadação menor que o pedágio.

E’ oportuno salientar também que a percenta­
gem das despesas com a arrecadação varia com a 
natureza do tráfego, pois um caminhão gasta pra­
ticamente o mesmo que um carro de passeio para 
arrecadar, e rende muito mais. Também a unifor­
midade do tráfego durante todo o ano influi, visto 
que o pessoal e as instalações têm que ser previstas 
para os máximos. Outro fator que influencia na 
percentagem da despesa de arrecadação é a exten­
são da viagem média percorrida pelos veículos. São 
êstes fatores que, nos Estados Unidos, onde há uni­
formidade de educação e espírito público por parte 
dos servidores e onde os métodos empregados são 
semelhantes, fazem com que a percentagem da des­
pesa dç arrecadação em relação à renda bruta varie 
de 12'/ na “ Maine Turnpike” , até 4 '/ na Pennsyl- 
Vania Turnpike” .

Convém observar que se tem feito referência 
exclusivamente às despesas com as operações de ar­
recadação. No Brasil, em face do menor número de 
veículos motorizados e de caminhões pesados, de 
u’a mão de obra pouco produtiva, da legislação social 
existente, etc., as despesas com a arrecadação ten­
dem a ser bem maiores que as que se verificam nos 
Estados Unidos.

5) — Dificuldades dos Departamentos Rodoviá­
rios em resolver o problema nas demais 
estradas.

E’ indiscutível que o pedágio constitui uma pro­
vidência que permitiu — nos Estados Unidos, onde 
o tráfego é enorme — obter, com grande rapidez, 
todo o dinheiro necessário à construção da auto-es- 
trada que era indispensável para resolver o proble-



ma que se apresentou e, conseqüentemente, permi1'11 
uma execução rápida da obra. Essa rapidez é tanto 
mais chocante quanto a construção com os recursos 
normais comumente se protela por um lapso de tempo 
que desmoraliza as administrações perante a opinião 
publica. O pedágio, portanto, teve a vantagem na 
América do Norte de dar finalização imediata a obras 
que passaram logo a prestar benefícios ao público,

quer sob o ponto de vista econômico, de um tian̂  
porte mais barato, quer sob o ponto de vista de co 
fôrto e segurança das viagens, com apreciável re 
ção no número de acidentes. Além disso, teve a|nsj_ 
o aspecto de ser a auto-estrada indenizada exc u 
vãmente pelos utentes, que passaram a paga- a. 
bom grado, porque obtiveram vantagens finance' _ 
na sua utilização. Todos êstes fatores criaram o 
vimento em favor do pedágio nas auto-estradas^ ^  
tretanto já se verificou que a aplicação do pe ak g 
generalizado não é recomendável por dois mo i 
essenciais e insofismáveis : primeiro porque re e  ̂
da rodovia a sua função econômica e social, qu

indispensável para o progresso da nação; segu*1̂  
porque seria financeiramente um fracasso uma v  ̂
que não teria o  volume de tráfego c o m p e n s a d o  

justificativo da construção da auto-estrada. Sigm^ 
ca, portanto, que a rêde rodoviária geral é e 
continuar a ser* custeada pelas receitas normais, 1 
é, tributação sôbre combustíveis e lubrificantes e 
cenças dos veículos automotores. Os administia 

técnicos e auxiliares dos Departamentos 
viários, reponsáveis pela quase totalidade da r 
americana, sentiram dificuldades cada vez maio 
para resolver os seus problemas, em virtude a 
cassez de recursos. A única modalidade seria a 
cessão de verbas da receita geral para auxiliar a s
ção de problema tão importante para tôda a eC° n° ^ in 
nacional. Aliás, o Congresso Nacional americano as  ̂
o tem compreendido e votou para os anos de  ̂
1954 as maiores verbas para estradas de rodage 
registradas na história dos Estados Unidos. A ?  
ção em causa está redundando em uma provi e 
de grande alcance para o progresso daquele pais-



6) — Conflito de jurisdição entre as Autarquias 
das auto-estradas e os Departamentos Ro­
doviários.

Esta objeção já foi apreciada ligeiramente quando 
fez referência, linhas acima, à negligência na con­

servação das estradas livres. Realmente o problema 
administrativo que se apresentou é sério : de um 
ado o  interêsse em manter as autarquias especiali- 

zadas para impor maior confiança aos capitalistas 
subscritores dos títulos de financiamento; para man- 
e*' um órgão que só se dedicasse ã solução do pro- 
lerna que se apresentou, estudando-o com maior 

Caiinho e executando-o com a máxima perfeição; 
Pa*a co-responsabilizar, quer no estudo técnico, quer 
n° financeiro, organizações particulares, que fica­
ram desmoralizadas caso subscrevessem estimativas 
antasiosas; para ter maior segurança que a auto- 

estrada não teria a sua conservação e exploração ab- 
s°rvidas nos encargos de uma rêde de muito maior 
Quilometragem; para definir que se trata de um meio 
G transporte diferente da estrada de rodagem pro­

priamente dita. De outro lado, o interêsse em manter 
órgão supremo como orientador do desenvolvi­

mento rodoviário, para que êsse desenvolvimento se 
processe harmônicamente; para que se possa ter uma 
Visão de conjunto do problema e não um aspecto 
Qcal e regional; para se obter uma administração 

^ ais barata e um aproveitamento mais econômico 
0 pessoal especializado e do equipamento; para evi- 

lutas e rivalidades entre órgãos do mesmo Go- 
erno; para que as normas técnicas e administra- 
Vas, bem como os preços e contratos, tenham uma 
^iformidade em todo Estado.

ç  São pontos de vista opostos e entre os quais o 
°vêrno se vê enleado. Foi um problema que sur- 

 ̂ü sòmente em conseqüência do pedágio. A objeção 
f: real e a experiência de poucos anos ainda não de- 
^ lu a solução. Os estudiosos receiam o agrava- 

ento da situação e recomendam providências que 
am atenuar os efeitos, se bem que não se possa 
antir que venham a resolver a questão.



Terminando as considerações em torn° Dea. 
questão, escreveram W i l f r e d  O w e n  e C h a r l  ^ 0. 
r in g  (Toll Roads and The Problem of Highw y * 
dernization) :

. .estrada*
“ Esta in teg raç ão  da a d m in is t ra ç ã o  de au jStireff' 

e estradas l iv re s  s o b r e p u ja r á  as objeções de eX voj.  
dois órgãos in c u m b id o s  no p la n e ja m e n t o  do e  ̂

v im e n to  ro d o v iá r io ,  e, a in d a  m ais , a c a b a rá  c° ™ raçg0 e 
pesa d u p la  com pessoal p a ra  co nservação ,  ° P e 

políc ia  dos dois t ipos  de es tradas . O  fa to  de par ^  

fe re n te s  do p r o g ra m a  usarem  s is tem as diverso® t f a . 

n a n c ia m e n to  não ju s t i f ic a  s e p a ra r  os órgãos a ^ 
t iv o s  r o d o v iá r io s ” .

Só a observação dos fatos poderá entretanto 
dicar qual a melhor solução para resolvei- a °  ^ 0 
relativa ao conflito de jurisdição que o pedag 
criar nos Estados Unidos.

7) — Dupla tributação sôbre os utentes.

• ■ do Pe”Muitos dos que combatem a instituição ^eCja, 
dágio nas auto-estradas da América do Nor e 
ram que está taxa importa numa duplicaÇa° estraCia, 
butação sôbre todos os que utilizam a aU, ^rifican' 
pois que o impôsto sôbre combustíveis e lu &g 
tes líquidos é pago em retribuição às e £  anSfor- 
rodagem, que, portanto, devem ser livres. _  e0 
mam o pedágio em cents por galão, dizendo q̂  ênts 
média o pagamento feito importa em 15 a dupla 
por galão e argumentam que se trata de urrl]3re ga- 
tributação, aliás pesadíssima- porque a *a*a s para 
solina, embora varie bastante de um Esta ^  
outro, em geral não ultrapassa 5 cents por ga ^

Os que defendem o pedágio respondem
não é exato, porque o motorista tem sempre ^ 0.
to de escolher se vai pela rodovia livre ou P aC]1a
estrada e que portanto se paga é porque que gig- 
vantajoso. A liberdade do itinerário a seg 
nifica que não há dupla tributação.



A objeção, como se verifica, é exclusivamente de 
caráter jurídico, escapando portanto ao âmbito dêste 
trabalho. Apenas se registrou o fato, citando os prin­
cipais argumentos de um lado e do outro e deixando 
Para os jurisconsultos opinarem sôbre a matéria.

Do exposto verifica-se que, apesar do indiscutí­
vel sucesso do pedágio, quer sob o ponto de vista 
técnico, quer sob o ponto de vista financeiro, há, na 
América do Norte, muitas autoridades que fazem 
sérias restrições à aplicação dessa taxa, mesmo nos 
casos especiais em que foi aplicada, isto é, em certos 
trechos e sob a forma de auto-estrada.

A  transposição para o Brasil é positivamente pre­
matura, em face do volume de tráfego existente nas 
bossas estradas. O Brasil ainda está na fase da mon­
tagem da rêde rodoviária e a fase do congestiona­
mento do tráfego só irá aparecer daqui a alguns 
anos, dependente da velocidade do seu progresso e 
desenvolvimento.

Vil — C O N S I D E R A Ç Õ E S  G E R A I S  E M  T Ô R N O  D O  P R O ­

B L E M A  D O  P E D Á G I O

Pela exposição até aqui feita se verifica que o 
ressurgimento do pedágio, quer na Itália, quer nos 
Estados Unidos, não ocorreu nas estradas de roda­
gens, mas sim nas “ auto-estradas” . As razões que 
determinaram o abandono do pedágio generalizado 
como fonte de renda para financiamento da cons­
trução, melhoramento e conservação das estradas de 
rodagem comum, prevalecem e esta taxa teve apenas 
a sua aplicação estendida às auto-estradas, uma vez 
^ e  continuava a ser sempre aplicada nas pontes, 
túneis e viadutos. O que surgiu foi um novo campo 
Para a instituição do pedágio, campo êste oriundo 
^e um novo sistema de transporte, cuja criação foi 
determinada em virtude da evolução da sociedade e 
dos métodos de produção, que redundaram em um 
Em ento brutal do tráfego nas estradas de rodagem. 
A solução técnica encontrada para permitir o escoa­
mento de grandes volumes de tráfego foi a concepção 

auto-estrada.



Após a guerra, os administradores ameincama 
viram aparecer um problema sério, que requeria u ^  
solução imediata para não prejudicar a econornia,toS 
país : as rodovias ficaram, repentinamente, em ce 
trechos, sobrecarregadas com extraordinário tran 
pois que o número de veículos auto-motores su 
biu a 52.000.000, convindo ainda salientar que> n 
fantástico aumento verificado nos últimos 5 ano ’ 
os caminhões dobraram (de 4.500.000 passaram
9.000.000) e as suas capacidades de carga qu^ tu^or 
caram (de 7,5 t por unidade evoluíram para 35 1? 
unidade). As estatísticas mostraram que c  povo a 
ricano gastava em transporte 40 bilhões de do a 
por ano, dos quais apenas 10 % eram investidos 
estradas. Assim, a América do Norte tem, 
duas vêzes é meia o número de veículos exis -a 
em todo o resto do mundo ! Foi essa circunstan^ 
que levou uma alta personalidade a declarar que 
Estados Unidos eram uma nação sôbre rodas •

Tornava-se fundamental e indispensável q. 
procedesse às obras rodoviárias para comportar a  ̂
vimentação dos automóveis, caminhões e ônibus, 
se podia esperar mais. A solução era urgentlSS” w er-

O problema se apresentava sobretudo em g 
minadas estradas que haviam ficado congestion 
e com conservação quase impraticável.

Os administradores estadunidenses verl^Ĉ ria, 
que, com os recursos normais da receita rodov 
não podiam resolver a crise dos transportes, o aItl 
lhor, a crise das rodovias. As disponibilidades g 
muito pequenas em comparação com as nece^* urava 
O recurso a empréstimos também não se “  oVoS 
possível porque várias Constituições Pro^^am1f|adoS- 
encargos enquanto os existentes não fôssem sa 
Por outro lado, os Congressos não concordava ^  
operações de crédito em que os dinheiros p 
fôssem aplicados em trechos pouco extensos ^ j .  
rêde do Estado. A concentração de despesa ajs 
cultava mais a solução com os recursos n  ̂ jj. 
(tributação sôbre combustíveis e lubrificantes ^  
cença dos veículos.) Havia também oposição 
mento de impostos para aplicação somente nos 
críticos.



As leis em vigor, responsáveis pela situação, de­
terminam que os recursos normais sejam aplicados 
de acôrdo com interêsses e critérios políticos e não 
técnicos. Nelas não figura, como fator de distribuição, 
a intensidade do tráfego.

Assim, para transformar as rodovias existentes
— oriundas de antigas estradas do tempo da tração 
animal, que foram apressadamente melhoradas e pa­
vimentadas —, de modo que pudessem acompanhar 
o vertiginoso progresso da indústria automobilística, 
não se poderia recorrer às fontes de renda existentes. 
A desvalorização do dólar nos últimos anos agravou 
a situação, porque encarecia ainda mais as obras, 
sem que as receitas aumentassem, porque a taxação 
sobre os combustíveis e veículos permanecia a mes­
ma. Mas, mesmo que se conseguisse alterar essa parte 
da política financeira, o assunto não seria resolvido, 
Porque a necessidade de dinheiro era vultosa, urgente 
e imediata e permaneciam sempre as dificuldades de 
novos empréstimos.

O sistema de financiamento vigorante nos Esta­
dos Unidos, como o do Brasil, é falho em atender 
as necessidades rodoviárias por três motivos princi­
pais : Privieiro — Falho, porque não reflete a grande 
variação nos custos das estradas, em vista das ne­
cessidades do tráfego. Essas necessidades, antigamen­
te, nos primeiros anos, eram comparáveis, mas agora, 
com o progresso diverso nas várias regiões, torna­
ram-se muito diferentes, oscilando desde as estradas 
de 3.a classe (municipais), onde modestas caracterís­
ticas são suficientes, até as rodovias com quatro e 
mais vias de tráfego, que exigem características téc­
nicas excepcionais. Caso se fôsse apurar os custos das 
estradas, medidos por veículo-quilômetro, o que seria 
justo pela renda que dão, seria fácil verificar que 
a estrada de 3.’ classe (municipal) é a que custa mais 
caro, porque embora o seu preço por quilômetro seja 
inferior, o seu uso relativo é muito menor. Em outras 
Palavras : o número de vêzes que o tráfego (medido 
em veículos-quilômetro) nas tronco é maior que 
nas estradinhas, é bem superior ao número de vêzes 
C[ue o custo do quilômetro da tronco é maior que 
0 da estradinha. Justo seria que a distribuição das



receitas atendesse à densidade do tráfego, o q >  
infelizmente, não acontece. Segundo — Falho, P0̂ .  ̂
a dispersão da receita como está fixada em lei, 
o princípio da tributação especial. De fato, luma 
butação especial se justifica quando se verifica ^  
das duas circunstâncias : ou quando um S1’11? uU 
indivíduos é mais beneficiado que a c o l e t i v j u’zexn 
quando é aplicada somente nas obras que pr0 aCjaS 
o benefício. Ora, a aplicação da receita em es g 
de 3.1 classe (municipais) não respeita as con  ̂
acima mencionadas. Terceiro — Falho, .Por^uetativa 
gislação vigente impede uma distribuição eclul con_ 
da receita, proibindo a aplicação proporcional ao ^  
tribuintes. Ainda mais, a tributação é unifor 
vez de ser proporcional ao uso.

Embora o Presidente Roosevelt tenha env̂  
ao Congresso mensagem propondo a aP10^a<,:.̂ 0 de 
Interregional Highway System e uma do aç g0i
750.000.000 de dólares para custear a sua conSrsal-J as 
o Congresso continuou na política de dispe^ joCal- 
verbas para uma série de estradas de *nter0S S2randes 
Assim, cada vez se agravava a crise nas g 
artérias americanas.

oelos
Foi diante da insolubilidade do Pr0^ en^ a urna 

recursos normais e pela legislação que impe ^  r̂j- 
solução através de empréstimos ou aumen 0 a
butação, que os Estados recorreram ao pe a°stradas, 
o financiamento das construções das auto-e  ̂
que era a solução técnica reconhecida por 0

. „ as auto*
Assim, o ressurgimento do pedágio estradaS 

estradas, para resolver a crise do tráfego naS 
americanas, não deixou de ter uma certa se ^  gé' 
com o aparecimento do pedágio generaliza ^  âjta 
culo XVIII, que veio para resolver a crlse, vias de 
de recursos para manter o tráfego nas i °  trafeg° 
então, que também não puderam suportai . ^ 0. 
crescente dos veículos de tração animal naCL ta(jo de 
ca. Ainda mais, em alguns casos, como no J gtrada 
Maine — onde se construiu a primeira au ^  ness3 
com estudo financeiro integralmente kasea vazá° 
taxa — a auto-estrada visava sobretudo guced'3 
ao tráfego vindo d<; outros Estados, tal com ^  j^e'" 
nas antigas paróquias inglesas. No Esta o



Hampshire o mesmo fenômeno se verificou. E o Es­
tado de New-Jersey só recorreu ao pedágio depois 
que o respectivo Congresso negou um aumento na 
tributação da gasolina. O problema fundamental era 
o do financiamento para a construção das auto-estra- 
uas. O pedágio veio resolvei o assunto e, por isto, 
ttn Jace dos sucessos verificados nas primeiras apli­
cações, grassou como uma febre, sendo utilizado nos 
casos mais prementes.

E’ oportuno ainda observar que, nas condições 
em que foi aplicada, essa taxa veio também oferecer 
certas garantias, sob o ponto de vista econômico. 
Unde o seu emprego foi proposto e aceito, duas con­
dições coexistem : uma grande corrente de tráfego e 
Uma rodovia livre inadequada. Ainda mais, não há o 
Perigo de abuso, porque o pedágio devendo pagar 
0 capital invertido, só é aceito depois que estudos 
acurados demonstrarem cabalmente o sucesso finan­
ceiro que, no caso, coincide com o econômico e técni­
co. O financiamento amortizado pelo pedágio é uma 
Karantia de que essa taxa só é aplicada onde o vo­
lume de tráfego existente requer uma auto-estrada 
Paralela à rodovia livre, para desafogar esta última. 
Acresce ainda a circunstância de que o pedágio veio 
Permitir aquilo que a legislação vigente dificultava, 
ls„t0 é, a concentração de grandes capitais em exten­
u es pequenas. Até certo ponto, portanto, corrigiu 
0 êrro das distribuições de recursos baseados em 
ci itérios políticos e não técnicos. Veio, posteriormen- 
e, resolver o problema nos trechos em que a necessi- 

de era premente e veio resolvê-lo com rapidez, 
Porque todo o dinheiro fica desde logo disponível 
Para a construção de tôda a obra.

Para evitar o espírito de comercialização, que 
Seria imensamente prejudicial, como já se salientou, 
quando se discutiu a aplicação do pedágio genera- 
‘zado, os Estados criaram autarquias especiais para 

construir e administrar cada auto-estrada, estabele­
cendo que, logo após a remissão do capital emprega­
do. a auto-estrada será de trânsito livre. Os capitalis- 
as não podem pleitear maiores lucros, porque apenas 

subscrevem títulos de juros fixos e amortizáveis em 
Prazos predeterminados. Sabem de antemão o que



vão ganhar e as garantias que têm. Se a renda for 
maior que a previsão, o saldo será empregado em 
resgatar o empréstimo mais rapidamente, mas nunca 
canalizando maiores lucros para os bolsos dos capi 
talistas, nem dos administradores. Quanto maior °r 
o sucesso financeiro, tanto mais rapidamente a au ô  
estrada ficará livre do pedágio. Ainda mais, o mo 
torista não é forçado a utilizar a auto-estrada. Na° 
há monopólio. Ela é preferida, mas em face a 
vantagens que oferece em relação à rodovia livre, 
com economia de combustíveis e lubrificantes, n 
desgaste dos pneus e freios; economias essas Qu 
devem ser maiores que a taxa do pedágio, porque, 
do contrário, não haveria preferência para a su 
utilização.

Vê-se, por conseguinte, que embora o pedágio 
tenha ressurgido em um meio de transporte 
diferente da rodovia comum, êle também reaparec 
com sistema de aplicação completamente d*ve.r 
daquele que regeu, em outras épocas, o seu empre& 
generalizado.

Entretanto, apesar de tôdas estas circunstância^ 
favoráveis, o pedágio nos Estados Unidos ain 
combatido por autoridades de indiscutível prestig > 
que apresentam sérias objeções ao seu emprêgo, ***? 
mo nas condições especiais de auto-estradas. Um 
principais opositores é o Govêrno Federal, cuja 
gislação continua proibindo o emprêgo do ' 
íederal” em estradas onde se arrecade pedágio- . 
vem observar que essa orientação não se íus.i a 
mais no momento, porque está levando a Ur»a 
perder o controle nos trechos mais movimentado

nterregional System” . Realmente o pedágio foi e 
pregado para resolver o problema da remode a 

a rêde justamente nos pontos em que as estra 
ivres nacionais não estavam se mostrando capa 

de suportar o tráfego. Como a lei federal Proj b* 
utilização do “Federal Aid” onde se cobra pedagi^ 
os Estados estão construindo as auto-estradas Ŝ IT1 
controle da “Public Roads Administration” . ^  ”nto 
esta assim perdendo a supervisão e planeJa j ;sto, 
geral nos trechos mais importantes. Apesar -0 
ate a presente data não houve alteração na legis



federal, que ainda tem esperanças de acabar com o 
pedágio.

E’ preciso, entretanto, conformar-se com a rea­
lidade atual, onde essa taxa está tendo cada vez 
maior campo de ação, com o progresso da América 
do Norte e o enorme aumento de tráfego. E’ verdade 
que, há uma dezena de anos atrás, o congestionamen­
to nas rodovias livres não tinha alcançado o vulto 
que hoje se verifica, de modo que a sedução do fi­
nanciamento integral pelo pedágio era incerta e in­
segura. Também há uma dezena de anos as rodovias 
eram usadas sobretudo para os transportes de peque­
no percurso e não se pensava em viagens extensas. 
As auto-estradas e os caminhões de grande tonela­
gem modificaram totalmente esta situação e hoje se 
emprega econômica e vantajosamente o transporte 
rodoviário para longos percursos. Hodiernamente se 
Procura mesmo separar as viagens longas das curtas, 
ficando as auto-estradas para aquelas e as rodovias 
livres para essas últimas. Estas circunstâncias con­
duzem à conveniência de uma mudança na orienta­
ção da política financeira federal na América do 
Norte, tanto mais que essa política foi a principal 
responsável pela crise atual. De fato, desde 1935 que 
se nota, nos Estados Unidos, uma tendência para 
dispersar o “Auxílio Federal” em uma quantidade 
cada vez maior de estradas, cujo número veio sempre 
crescendo. Enquanto o emprego do referido “Auxílio 
federal” tinha, através das leis, um campo de apli­
cação cada vez maior, a investigação técnica dos 
órgãos federais, com as estatísticas e estudos, re­
comendava uma concentração dêste auxílio em um 
número limitado de estradas, constantes do “ Interre- 
gional Highway System” .

Se, desde 1935, o Congresso Americano tivesse 
seguido a orientação da boa técnica e da economia, 
as principais estradas já estariam preparadas para 
suportar com galhardia o grande volume de tráfego 
atual e a crise que se observa não teria existido. 
Enfim, se a política federal quer combater o pedágio, 
não será proibindo o emprêgo do “Auxílio Federal” 
em auto-estradas que cobrem o pedágio, mas destinan­
do uma concentração de recursos exclusivamente nas



estradas de interêsse nacional, de modo a remode ^  
ràpidamente a rêde primária, tornando-a capaz 
dar vazão ao volume de tráfego existente e co 
cando-a no mesmo nível de progresso que alcanç 
a indústria automobilística. Tal seria, indiscutive 
mente, a orientação a ser seguida.

Mas, como se disse, as objeções ao pedágio nao 
partem exclusivamente do Govêrno Federal e re 
pectivas autoridades. Muitos Estados ainda não c 
pitularam e estão procurando resolver o piob e 
das auto-estradas sem recorrer ao pedágio. Entre e > 
Estados de grande potencialidade econômica co 
Ilinois, Texas e Califórnia. Pode-se dizer que, 
momento, 50 '/< dos Estados resolveram adotar o p 
dágio como base de financiamento para a remo ^  
lação das suas principais artérias, enquanto que 
outros 50 '/ estão preferindo resolver o prob e 
com os recursos normais, através aumentos da 
butação e empréstimos. Objeções sérias persis e  ̂
como o conflito de jurisdição das “ Authorities 
dos “ Highway Departments” , como o alto cus ° _ 
financiamento, bem mais elevado que os obtidos c 
títulos da dívida pública dos Estados, como a  ̂ .g 
plicação de despesas com duas administrações e ^toSj 
conjuntos de pessoal especializado e eclu*Parneg stas 
como a dupla tributação sôbre os utentes. _ 
objeções são inerentes à solução encontrada 
a aplicação do pedágio. Há ainda quem g
que a sobretaxa que representa o pedágio ser1 . 
justamente cobrada nas estradinhas mun*c*P,aljós os 
são as que custam mais caro à nação, me 1 ar. 
custos em veículos-quilômetro. Porquanto, a s0 j aS- 
ga deveria ser cobrada nelas e não nas es .^re 
tronco, onde a contribuição através dos impostos 
combustíveis e licenças é bastante mais rendosa-

De qualquer forma, é forçoso reconhece 
no caso especial das auto-estradas, e como m . 
financiamento, o pedágio tem tido cada vez g 
campo de aplicação, se bem que haja sérias res 
ao seu emprêgo, mesmo nesses casos.

O ressurgimento do pedágio é, indiscutivelm 
uma prova de que os métodos tradicionais L



ciamento rodoviário, que provaram tão bem nos Es­
tados Unidos até uma década atrás, foram incapazes 
de resolver “ in totum”  o problema da crise de trans­
portes rodoviários que se apresentou ultimamente 
naquele país, em vista do fenomenal aumento do 
número e tonelagem dos veículos auto-motores. Quan­
do a técnica apelou para a duplicação das vias, isto 
e; para as rodovias comuns e as auto-estradas simul­
taneamente, os recursos para a realização dessas 
ultimas foram insuficientes em muitos Estados, que 
dispersaram as suas receitas em estradas municipais, 
em vez de concentrá-las nas linhas mestras.

Encerrando essas considerações gerais em tôrno 
do pedágio aplicado nos Estados Unidos, é oportuno 
transcrever as seguintes palavras de C h a r l e s  D e a -  
R in g  e W i l f r e d  O w e n ,  nas conclusões do seu mag­
nífico estudo :

" O  p edág io  é s im p le s m e n te  um  m eio  de f i n a n c i a ­
m e n to  p a ra  o b te r  a es tra da  r à p id a m e n t e  ag ora ,  em  vez  

de t o le r a r  es tra d a  in a d e q u a d a  p o r  um  p erío do  de te m p o  

longo, e n q u a n t o  a ro d o v ia  em  questão  espera  a sua vèz  

de ser  m e lh o ra d a .

E v id e n t e m e n te ,  ser ia  p r e f e r í v e l  u s u f r u i r  as m o d e r ­
nas a u to - e s t r a d a s  sem r e c o r r e r  ao pedág io .  C o m o  v im o s ,  
não há n e n h u m a  razão  essencia l p a ra  q u e  isto não seja  

possível.  P a r a  fa z e r  isto b a s ta rá  s im p le s m e n te  u m a  r e v i ­

são nos m éto dos  t r a d ic io n a is  de f in a n c ia m e n to  r o d o v iá ­
r io , de m odo  a a d a p t á - lo s  às re a l id a d e s  dos requ is itos  

a tu a is .  S e r ia  prec iso o b te r  os recursos necessários a t ra v é s  

em issão de t í tu lo s ,  q u a n d o  necessário , e a p l ic a r  os r e ­
cursos c o rre s p o n d e n te s  onde  êles são necessários p a ra  

p r o v e r  o m á x i m o  se rv iço  à q u e les  qu e  pa gam  a t r ib u ta ç ã o .

A  so lução do p r o b le m a  ro d o v iá r io ,  de ac ôrdo  com  

esta o r ie n ta ç ã o ,  não a lc an ç o u  os resu ltad os  esperados, em  

P a r te  d e v id o  à in é rc ia ,  e, em  p a rte ,  p o rq u e  a p o l í t ic a  

e x is te n te ,  em  m u i to s  casos, fo i  re s u l ta n te  de c o m p r o ­
missos e n t r e  n u m e ro so s  in teresses e não r e s u l ta n te  de 

u m a  a v a l ia ç ã o  o b je t iv a  das necessidades. U m  d e fe i to  b á s i ­
co consiste em  q u e  o v a lo r  da t r ib u ta ç ã o  e a p o l í t ic a  

f in a n c e i r a  p a ra  as e s tra d as  de ro d a g e m  são f ix a d o s  por  

corpos leg is la t ivo s ,  q u e  não po dem  a c o m p a n h a r  a h a b i -



lidade  necessária  pa ra  d e s e m p e n h a r  esta ta r e f a  de acôr 

com a evo lução a tu a l .  R e fo rm a s  básicas são por isso reque 

r idas , pa ra  c o r r ig i r  as de s ig u a ld ad e s  e fa lh a s  na a 

po lí t ica  r o d o v iá r ia .  A s  decisões de o r ig e m  po l í t ica  deve 

ser su b s t i tu íd as  por u m a  p r o g ra m a ç ã o  c ie n t í f ic a  e P 

u m a d e te r m in a ç ã o  do custo e o o rç a m e n to  rodoviar  

deve ser gu iad o  pela in te n s id a d e  de t r á fe g o .”

Os conceitos acima transcritos são oportunos pa 
um país que inicia ainda a montagem de sua re 
rodoviária, como acontece com o Brasil.

A aplicação do pedágio entre nós, em f30® d 
tôda a exposição acima feita, se afigura prema 
Ainda estamos na primeira fase do nosso desenvo 
mento rodoviário e muito distante aparece o e  ̂
meno do congestionamento das estradas de r0  ̂ t0] 
que forçou os americanos a apelarem para as a 
estradas.

Entre os técnicos brasileiros que, no debate P^_ 
postos pela R o d o v ia , manifestaram-se favoràve 
te à cobrança do pedágio no Brasil, nen^um J^-dos 
u’a modalidade análoga a que se faz nos s Q 
Unidos, isto é, a utilização dessa taxa como Pr0 j aS. 
de financiamento para a construção de auto-es ^  
E não propuseram exatamente porque o volum 
tráfego existente nas nossas rodovias está mui o ^  
ge de garantir o sucesso da operação financeir ,’a(j0s 
condições semelhantes às que se verificam nos s 
Unidos. Significa portanto que é impraticave rnes-
momento, a instituição do pedágio no Brasil ^ orte. 
ma forma por que se procede na América do 
Logo, tôda e qualquer argumentação basea 
exemplo estadunidense não pode ser aceita • e a
porque não é ainda suscetível de transplantaçao
o nosso meio.

Como exemplo estrangeiro resta, P°rtan^ ’ je  
Itália, onde o pedágio fracassou como proceS a 
financiamento, obrigando o Govêrno a encarl^a gu3 
estrada — tal como no passado — e cuidai 
conservação, após o pagamento da indeni23^  ̂ a„ges 
respo dente. Infelizmente não existem Pu 1



que permitam ajuizar os resultados que têm sido 
observados. Informações obtidas através do Presiden­
te do Automovel Clube daquele país dizem entretanto 
que, em algumas estradas, a arrecadação não é su- 
liciente para a sua conservação e que em outras há 
saldo, de modo que, no final, há um equilíbrio. En­
tretanto, em hipótese alguma a receita é capaz de 
amortizar o capital empregado na construção. Suce­
deu também que o Govêrno, a fim de não encarecer 
os transportes, mantém a cobrança de taxas que não 
acompanharam a desvalorização da lira, e, como os 
salários dos arrecadadores e fiscais subiram, o resul­
tado foi uma situação financeira que não entusiasma. 
Wa Europa o exemplo não foi seguido em outros 
Países tais como Portugal, Espanha, França e Ale­
manha. E’ sinal, portanto, que as vantagens não são 
grandes. E ainda mais, entre os países acima citados 
e na Itália justamente que a gasolina custa mais 
caro (138 liras por litro, ou seja Cr$6,21, com a 
ura a 4,5 centavos). Êsses fatos levam à conclusão de 
que o exemplo italiano não é argumento ponderável 
a favor da aplicação do pedágio no Brasil.

Resta agora examinar os argumentos daqueles 
que, publicamente, opinaram pela adoção da taxa em 
nosso território.

Preliminarmente cumpre observar que todos são 
favoráveis ao pedágio como fonte de receita para o 
Fundo Rodoviário Nacional. A fim de tornar esta 
fonte de receita mais simpática e tolerável, propõem 
a sua aplicação na pavimentação das rodovias.

Inicialmente deve-se observar que um problema 
nada tem a ver com o outro. A pavimentação de 
nossas estradas, pela qual todos têm se batido com 
persistência e ardor, é uma necessidade inadiável e 
uma das mais rendosas inversões de dinheiros públi­
cos. Não cabe aqui repetir os enormes benefícios que 
traz para a nação, com a economia no desgaste dos 
veículos, no consumo de combustíveis, lubrificantes, 
pneus e peças, enfim no frete rodoviário. Creio que 
ninguém colocará outro problema de estradas acima 
da pavimentação. Mas o fato é que ela poderá e 
devera ser feita independentemente da arrecadação 
ao pedágio. Basta que se providenciem os recursos



suficientes. A  frase, escrita pelo Eng. C elestino Ro* 
drigues : “Somente o pedágio pode pagar a pavi­
mentação” , deve ser substituída por uma outra em 
que se d iga : “Pavimentemos nossas estradas o mais 
ràpidamente possível, aplicando nestes trabalhos 
todos os recursos disponíveis”

A ligação do problema do pedágio com o da 
pavimentação não é obrigatória, nem mesmo justi­
ficável, porque uma série de outras prerrogativas, 
como o bloqueio de tráfego, as estradas paralelas, 
etc., que são peculiares ao pedágio, não se resolvem 
com a pavimentação. Essa última tem apenas um 
ponto de contato comum : traz economia aos trans­
portes rodoviários. Mas essa economia, no caso bra 
sileiro, como no caso de todos os demais países, P° e 
e deve ser dada independentemente da cobrança 0
pedágio.

Separados os problemas, em face das razões aci 
ma, resta então discutir se o pedágio é uma fon e 
de renda para o Fundo Rodoviário Nacional que deve 
ou não ser aplicada no Brasil. Esta é a questão nos 
seus verdadeiros têrmos.

O ilustre Deputado M a u r í c i o  J o p p e r t  não se m^ 
nifesta favorável ao pedágio generalizado, confirmai1 
do, portanto, integralmente, o ponto de vista até aqu 
defendido. Propõe entretanto a instituição da tax 
para “custear o melhoramento e o revestimento 
antigas estradas de terra que se tornaram impres 
veis” . Já se disse que o problema da pavimentaça 
e distinto daquele que diz respeito à aplicaçao 
pedágio. Com o primeiro todos estão de acordo. ° 
o segundo isto não sucede. Entretanto, em ,n?u\ e 
poucas estradas brasileiras o pedágio seria suficieI\ 
para “custear” melhoramentos e revestimento
rodovia.

O artigo do ilustre professor deve ser 
juntamente com o do distinto Eng. M a n o e l  , 0  
d e  C a r v a l h o , atual Secretário da Viação do Es 3 
do Rio, pois ambos visam o mesmo objetivo : Pe Jfão 
para custear total ou parcialmente a pavimen aç 
de estradas. O argumento principal consiste em H 
nao ha recursos para se desenvolver um progr



intenso de pavimentação e que a economia do frete 
proveniente dêsse melhoramento paga folgadamente 
a tributação, tornando dessa forma a taxa aceitável 
Por parte do público.

Preliminarmente, cumpre observar que, nesses 
casos, o pedágio é recomendado com um caráter 
especifico e não geral.

Entretanto, surge desde logo uma primeira per­
gunta : “Nas estradas já pavimentadas cobrar-se-ia 
ou não o pedágio ?”

Caso não se efetuasse a cobrança, ter-se-ia criado 
uma situação de injustiça, pois que em rodovias cons­
truídas pelo Govêrno Federal e por êle mantidas, 
odas fazendo parte do Plano Rodoviário Nacional,

o pedágio seria cobrado em umas e em outras não! 
Ainda mais, justamente naquelas que têm maior 
volume de tráfego, como a Rio-Petrópolis, a Rio-São 

aulo, a União e Indústria etc. e portanto onde a 
ceita seria maior, é que ficariam livres. Seria, evi­

dentemente, uma situação insustentável, quer sob 
ponto de vista econômico e financeiro, quer sob 
ponto de vista político e social.

Forçoso portanto concluir-se que o pedágio de- 
eria ser cobrado nas estradas pavimentadas de um 
oq° geral, quer essa pavimentação tenha acabado 

ser feita, quer já esteja concluída há vários anos 
vias nesse caso surge um outro problema não menos 

tráf aiíte : acluêIe? que, durante anos, tiveram o 
snk j 1Vre’ Sem ° nus> concordariam em pagar e, 

bretudo, em ter o acesso às suas propriedades mar- 
àí nais so através de estações arrecadadoras, distantes 

uitos quilômetros? Seria preciso preparar essas 
tráf S Para, a cobrança do pedágio, bloqueando o 

aiego, através de tôdas as medidas complementares 
nciusive cercas, estradas paralelas para acesso, pas- 

gens superiores e inferiores, estações arrecadado- 
s etc., com todos os inconvenientes citados pelo 

Próprio Eng. M a n o e l  P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  em seu 
rtigo e que é conveniente transcrever:

“ A l é m  disso os a m e r ic a n o s  só c o m p r e e n d e m  o p e d á -
0 lo com  b lo q u e io  c o m p le to  da e s tra d a ,  com  cêrcas e b a r -



cj ̂  g
re iras  espaçadas de cêrca de 16 m i lh a s  (25  k m )  umas  

outras , o que prejudica a liberdade do tráfego tão ^esc 
jada, atrofia a zona percorrida pela estrada e encare 
o custo da rodovia. . . ”

E’ o próprio Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  que re^ 
conhece — como aliás não poderia deixar de ser ^  
com a sua acurada imparcialidade, que o bloque10, 
tráfego cerceia a liberdade de movimentaçao 
veículos, atrofia a zona servida e encarece a es r

Para escapar a essas conseqüências des ŝtr̂ gfa- 
propõe então o ilustre Secretário da Viação do  ̂
do do Rio que se faça a cobrança do pedágio .® ,eS 
bloqueio marginal do tráfego, mediante a v ra de 
construção de barreiras distanciadas em m e, y (jos, 
50 km, e feitas em locais estratègicamente esco ^ ag 
de modo a evitar ao máximo a evasão de re^ ern 
Cita o exemplo dos paulistas que assim Pr°? que 
na Via Anhanguera (São Paulo-Campinas) e 
tais medidas devem ser generalizadas.

A solução simplista proposta pelo ilustre 
nheiro conduziria, em casos extremos, a seg 
injustiça : um caminhão que fôsse levar UI? avmj e 
cadoria de uma fazenda a outra, distante 
que tivesse que atravessar a barreira, pagarl jevar
40,00 de pedágio; um outro caminhão que ôs^ g jis- 
a mesma mercadoria entre outras duas fazen a ’ ^ar- 
tantes 49 km entre si, mas que não cruzasse _ 
reira, nada pagaria. Em síntese: o primeiro> 
utilizar 1 km de estrada pavimentada, Pa^a.ra(ja e 
40,00; o segundo utilizava 49 km da mesma es d0i 
nada pagava. Podem dizer que se está exa^ jsteff>a 
Não resta dúvida, mas é um caso possíve! no
imaginado pelo Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  r j ca - 
para mostrar que foi por esta razão que os a 
nos e todos aquêles que recorrem ao P a .jgncia 
queiam as estradas. Não se trata de uma P*jOVly iaçáo 
“ortodoxa” com diz o ilustre Secretário ~a c0Jíl_ 
do Estado do Rio, mas sim de uma medi ^  co_ 
plementar indispensável para impor a jusK io uV a 
brança da taxa para todos os utentes. O P a j Jjal & 
sua própria natureza, tem que ser proporc  ̂
distância percorrida pelo veículo na ãiT{líeg0-
controle só pode ser obtido pelo bloqueio do



Nao ha por onde fugir. Quantos ramais contornando 
barreiras nao se construiriam, cobrando os proprie­
tários a metade, ou menos, das taxas para permitirem 
i m p e d i  8Vltarem as barreiras ? E quem poderia

m a r r i ^ T T  d° tráfeS° e 0 pedágio estão inti-
f f o l T r f  6 nenhUm P° V0 até h° je conseguiu isolar um do outro, porque se completam.

rfp PAd HE,C°  DE Carvalho cita os exemplos
v L  A ,aUl°- Preliminarmente cumpre dizer que na 
Via Anchieta (Sao Paulo-Santos) o bloqueio existe 
naturalmente: na serra não há nenhuma estrada se­
cundaria desembocando na principal, nem tampouco
a r r e r í S  propnedade em exploração. As estações 
arrecadadoras ficam no alto e na raiz da serra e tudo
® C10" a como se tratasse de uma grande ponte, 
uja travessia fosse indispensável para ir de São 

S  “  a Santos. No planalto e na baixada santista o 
afego e livre e nao ha cobrança de pedágio. E’ um 

caso analogo ao de grandes obras darte, onde o pe­
dágio e perfeitamente aplicável. P

Na Via Anhanguera (São Paulo-Campinas) a ex - 
penencia e muito recente, mas já se tem notícia de 
ec amaçoes, evasão de rendas, contornos de barrei­

ras, etc.. Êsse exemplo não é animador e, segundo 
informaçoes colhidas, o DER daquele Estado está 
tomando providencias que vão tornando o bloqueio 
ao traíego cada vez mais pronunciado. E tem que 
ser assim mesmo, porque senão a instituição da taxa 
seria injusta e insuficiente.

iá t f HfARLES. D e a R in g  e W i l f r e d  O w e n ,  na sua obra 
a tantas vezes citada, abordam ràpidamente a so- 

çao proposta pelo Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o ,  mas 
observam logo adiante que :

“ T a l  so lução in t ro d u z  a questão  da e q u id a d e  de t r i ­
b u ta ç ã o  . . . "

E propõem uma solução que parece impraticá­vel :



• . c r e d i ta  à es trada  com  p edág io  o to ta l  dos tr ib u to s  

sôbre gasol ina, no caso de pequ eno s percursos , o qu e  p e r ­
m i t i r ia  u m a  redu ção  das ta x a s  nos g ra n d e s  psrcursos".

Essa solução é impraticável porque ter-se-á que 
apurar a gasolina gasta em cada estrada, para fazer 
a compensação proposta.

A solução de cobrar o pedágio sem bloqueio não 
pode ser aceita em face da disparidade de tributação, 

os processos de burla que surgiriam e da injustiça 
para com os utentes. A aplicação do pedágio está 
m imamente condicionada ao bloqueio; assim sucede 
em toda a parte onde é cobrado.

p seguida, o ilustre Secretário da Viação do
s a o do Rio faz o cálculo do menor número de 
eicu os necessários a amortizar as despesas e chega 
um rafego de 800 veículos por dia, número muito 

menor que a estimativa feita neste estudo, onde se 
egou a cêrca de 4.000 veículos por dia. E’ fácil 

Fna 1C-d̂  °  mo^vo da enorme diferença : enquanto o 
r r «  7nn DE Carvalho estimou a despesa em
1 snn nnn nn P° r 0 calculo feito orcou em CrS 
v ã w  *- ° U seja mais do dóbro. Todos os dois 
Par-ViĴ  30 ma*s °u menos certos; apenas o Eng. 
tanãr, A Carvalho calculou somente a pavimen- 
outrn 6 Uma es^ ada existente, enquanto que no 

caso se supôs a construção integral de uma

pav1mentada°VÍa' C°m b°m traÇad° em plant3’ tÓda

ccm J rin l™  d i s s ° ’ °  Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  não 
comn 0 ?U j S ras complementares para o bloqueio, 
hinótpçp 3s. Paralelas, cêrcas, etc., porque fêz a 
feco Aq .naceitavel de pedágio sem bloqueio de tra- 
tiva p a!.Sv!m’ e^ uanto o capital invertido, na estima- 
km no o**0 , Carvalho, foi de CrS 700.000,00 por

CrS 2.250X0<00,00° ^  meSm° C3P‘ tal Í0Í ^

onde^o^n^^rí611"3 esta na despesa da arrecadação,
por diT ACHEÇO d e  C a r v a l h o  supôs 8 salários
de fiseali7ms pos!0’ esquecendo-se das despesas 

°> administração e material. Além disso,



imaginou 2 homens em 24 horas, enquanto o exem­
plo fixou 5 pessoas, ou seja um total de 15 salários 
por dia.

Ainda mais, o Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  também 
não considerou as despesas de conservação da estra­
da, fator que não pode deixar de ser computado.

Dêsses fatos resultou que chegou a um volume 
de tráfego cinco vêzes menor que o cálculo neste 
estudo.

Considerando que o bloqueio é indispensável, 
que o pedágio só deve ser cobrado em estradas de 
características técnicas ótimas, que a taxa vai ser 
arrecadada pelo Govêrno e que a conservação é in­
dispensável, é fácil concluir que o cálculo do Eng. 
P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  é demasiadamente otimista.

Assim, de acôrdo com a exposição acima, a argu­
mentação apresentada pelo ilustre Secretário da Via- 
ção do Estado do Rio não é convincente e não induz 
à instituição da taxa nas condições sugeridas.

O  Eng. C e l e s t i n o  R o d r i g u e s ,  no seu trabalho, co­
meça, da mesma forma que os demais, salientando 
as varitagens e nècessidade imperiosa de pavimentar 
as estradas brasileiras. De pleno acôrdo. Apenas a 
pavimentação nada tem a ver com o pedágio, como 
já se salientou várias vêzes.

Não há dúvida que a pavimentação traz uma 
grande redução nas despesas de operação dos veí­
culos. Mas não se pode é concluir que dessa circuns­
tância deve-se aplicar o pedágio generalizado, com 
todos os inconvenientes já apresentados : cerceamen­
to da liberdade do tráfego; limitação do acesso a 
propriedades marginais; transformação do tráfego 
rodoviário em ferroviário; despesas extraordinárias 
com estradas paralelas, cêrcas, estações arrecadado­
ras, etc.; solução para o caso das estradas já pavi­
mentadas e onde o tráfego é atualmente livre, etc., 
etc.

Por que não se lembrou que a pavimentação, re­
duzindo o custo do transporte, vai reduzir o custo 
das mercadorias e, portanto, beneficiar a coletivi­
dade; e que, nestas condições, o capital invertido deve



ser também pago pela receita geral ? Por que não 
se lembrou que a pavimentação valoriza as proprie­
dades marginais e que, portanto, cabe a aplicação da 
contribuição de melhoria ? Por qiie não se lembrou 
que a pavimentação aumenta a vida dos veículos e 
que, portanto, se justifica um acréscimo nos preços 
das licenças ? Não há razão alguma para respon­
sabilizar tôda a inversão de capital no pedágio ge­
neralizado que traz um grande número de incon­
venientes, capazes de anular os benefícios oriundos 
da pavimentação. Note-se que cita o Eng. James, — 
profissional americano de grande valor — que admi­
tiu o pedágio em estradas novas e obras darte dis­
pendiosas, ou seja exatamente dentro dos pontos 
de vista aqui defendidos : em auto-estradas que se 
venham a construir inteiramente novas e em obras 
darte onde houve grandes concentrações de capital. 
O Eng. James absolutamente não admitiu o pedágio 
para financiar a pavimentação, nem o podia fazer, 
porque nunca foi aplicado para êsse fim nos Estados 
Unidos.

O cálculo que fêz para determinar o número 
mínimo de veículos * por dia para pagar o pedágio 
é excessivamente otimista. Basta dizer que chega a 
112 veículos por dia. Além de não calcular as des­
pesas de arrecadação e de conservação, imagina um 
acréscimo de tráfego muito grande — 30 vêzes mais 
em 10 anos — e nesse acréscimo está a principal 
explicação do pequeno tráfego a que chegou, Se ja 
se mostrou que o número de 800 veículos por dia, 
achado pelo Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o ,  não corres­
ponde à realidade, não é preciso insistir em que 112 
é ridiculamente pequeno. O número mínimo, como 
demonstram os americanos em todos os seus estudos, 
deverá ser de alguns milhares por dia. Talvez o valor 
de 4.000 veículos nor dia a aue se chegou neste 
trabalho seja até insuficiente.

Aliás, da tabela que o Eng. C e l e s t i n o  R odrigues 
apresentou no seu trabalho, chega-se ao absurdo de 
se verificar que, para um tráfego de 1.000 veículos 
por dia, o pedágio a cobrar — segundo seus cálculos 

é menor que o cobrado na “ Pennsylvania Turn­
pike” , onde transitam 20.000 veículos por dia. So



esta comparação invalida o cálculo feito pelo Eng. 
C e l e s t i n o  R o d r ig u e s .  Seria preciso admitir que os 
americanos estariam cobrando taxas 20 vêzes mais 
caras que as razoáveis e isto na auto-estrada em que 
o pedágio é mais barato nos Estados Unidos.

Verifica-se, consequentemente, que os argumen­
tos apresentados pelos técnicos brasileiros que se 
manifestaram a favor do pedágio não são de molde 
a alterar a argumentação e exposição feita no pre­
sente estudo, que se resume em deixar o pedágio 
para ser aplicado nas grandes obras darte, em que 
houve concentração de capitais e no financiamento 
das novas auto estradas, a serem construídas futu­
ramente, para desafogar o tráfego nas rodovias bra­
sileiras que ficarem congestionadas.



CAPÍTULO IX

C O N C L U S Õ E S

rando6SaUÎ d0 3 disc_ussao até aqui feita e conside 
fíuintes rnnHUn- desenvolvida cabem as se­
do pedágio nnS°\^ caráter geral sôbre a aplicaçãc 

P aagio na rede rodoviária brasileira :

ras é ̂ prematura?a° d° pedágio em r°dovias brasilei-

clus^n ! f nda, Perfeitamente atualizada a con-
R o d „ I i E  da,Pela, 111 Reuniã0 das Administrações 
reza • S’ re zada em Salvador, em 1949, e quereza

11 r ->

,E a j,m iss íve l  a adoção da ta x a  de pedág io ,  pa ra  
m o r ü z a ç a o  dos in v e s t im e n to s  de c a p i ta l ,  em  g ra n d e s  

. ,S° eS r o d o v 'ã>'ias, ta is  com o g ra n d e s  pontes, tú n e is  

ri» ^ u os e e s p e c ia lm e n te  no caso de a u to -e s t ra d a s ,  

. A  t,UB °  u ten te  Possa fa z e r  uso l iv r e  de es tra d a  p a -  
. _ a r r e c a dação dessa ta x a  c o n s t i tu i rá  re n d a  p ró p r ia

6rgaos  ^ o v á r i o s  q u e  as c o n s t r u í r e m ” .

3) A aplicação do pedágio em estradas deve ser 
reservada para financiar a construção de auto-estra­
das, quando o volume de tráfego estiver congestio­
nando as rodovias existentes, tal como acontece nos 
Estados Unidos.

• Nenhum país aplicou o pedágio em estradas 
exis en es. A instituição do pedágio nesses casos tra- 
, ° s seguintes inconvenientes : — a) cerceia a li- 

erdade do tráfego, transformando o tráfego rodo­
viário em ferroviário; b) cria o grave problema da 
serventia e acesso das propriedades marginais; c)



esta comparação invalida o cálculo feito pelo Eng. 
C e l e s t i n o  R o d r ig u e s .  Seria preciso admitir que os 
americanos estariam cobrando taxas 20 vêzes mais 
caras que as razoáveis e isto na auto-estrada em que 
o pedágio é mais barato nos Estados Unidos.

Verifica-se, consequentemente, que os argumen­
tos apresentados pelos técnicos brasileiros que se 
manifestaram a favor do pedágio não são de molde 
a alterar a argumentação e exposição feita no pre­
sente estudo, que se resume em deixar o pedágio 
para ser aplicado nas grandes obras darte, em que 
houve concentração de capitais e no financiamento 
das novas auto estradas, a serem construídas lutu- 
rament£, para desafogar o tráfego nas rodovias bra­
sileiras que ficarem congestionadas.

ur>



CAPÍTULO IX

C O N C L U S Õ E S

randoeSaÛ r í d° * disc-ussã° até aqui feita e conside 
gu"ntes ronH -en^ Ça°  desenvolvida cabem as se-
do nedá^o n f  ? rater geraI sôbre a aplicaçãcao pedágio na rede rodoviaria brasileira:

ras e^premTtÜra^0 d° P6dágÍ°  Gm rodovÍas brasilei'

c ln Jo  aESta ? nda1 Perfeitamente atualizada a con- 
RodoviáH ‘3V3da Pela 111 Reunião das Administrações 
reza balizada em Salvador, em 1949, e que

T  a_dm iss íve l  a ' a d o ç ã o  da t a x a  de pedág io ,  p a ra  

r « N  - Ça°  dos in v e s t im e n to s  de c a p i ta l ,  em  g ra n d e s  
zaçoes ro d o v iá r ia s ,  ta is  com o grandes pontes, tú n e is  

u  os e e s p e c ia lm e n te  no caso de a u to - e s t ra d a s ,

ra|S |e - qUe °  U tente possa fa z e r  uso l iv r e  de e s tra d a  p a -  
e a, a a r re c a d a ç ã o  dessa t a x a  c o n s t i tu i rá  re n d a  p r ó p r ia  

dos orgaos r o d o v iá r io s  q u e  as c o n s t r u í r e m ” .

) A  aplicação do pedágio em estradas deve ser 
reservada para financiar a construção de auto-estra- 

as, quando o volume de tráfego estiver congestio­
nando as rodovias existentes, tal como acontece nos 
Estados Unidos.

■ Nenhum país aplicou o pedágio em estradas 
exis en es. A instituição do pedágio nesses casos tra- 
j~,la ° s seguin ês inconvenientes: — a) cerceia a li­
berdade do tráfego, transformando o tráfego rodo­
viário em ferroviário; b) cria o grave problema da 
serventia e acesso das propriedades marginais; c)



exige despesas vultosas para sua aplicação e bloqueio 
do tráfego; d) restringe as funções sociais e educa­
cionais da estrada e tende a incrementar a comercia­
lização da rodovia.

5) A aplicação do pedágio sem a existência de 
estrada livre paralela não se justifica, porque traz 
a desigualdade de tributação no transporte, porque 
só certos percursos seriam taxados. Não permite ao 
motorista a liberdade de escolha no itinerário e no 
pagamento do tributo.

6) A aplicação do pedágio para pavimentar as 
estradas não se justifica porque justamente as estra­
das de maior tráfego já se acham pavimentadas e 
com tráfego livre, sem bloqueio e com serventia das 
propriedades marginais. A construção das estradas 
paralelas encareceria demasiadamente a solução do 
problema. Também não seria justo que fôsse cobrado 
em algumas estradas e em outras não. A pavimen­
tação é um problema inteiramente diferente do pedá­
gio, não se podendo associá-los.

7) A aplicação do pedágio generalizado no Bra­
sil seria deficitária na maioria das estradas, porque 
o volume de tráfego é muito pequeno. Em outras 
rodovias as despesas de arrecadação absorveriam a 
maior parte da receita. O aumento dos salários e a 
congelação das taxas de pedágio — como sucedeu 
com as tarifas ferroviárias — tenderiam a tornar 
o pedágio deficitário em muitas estradas, como su­
cedeu na Itália.

8) A arrecadação da taxa do pedágio sempre 
traz inconvenientes, conforme o órgão arrecadador: 
com os Departamentos de Estradas de Rodagem, 
poderia provocar a negligência da conservação das 
estradas livres e das que rendessem pouco; com enti­
dades autárquicas especiais, traria os inconvenientes 
da duplicidade de jurisdição nas rodovias, com cho­
ques entre essas autarquias especializadas e os Depar­
tamentos de Estradas de Rodagem; com companhias 
privadas, incentivaria a comercialização das estradas 
de rodagem.



9) Para amortizar o capital invertido, no Brasil, 
em xodovias, as taxas de pedágio teriam que ser 
elevadíssimas, em face das altas taxas de juros em 
vigor no nosso meio. Basta relembrar que, em média, 
nos Estados Unidos, o pedágio só é viável, economi­
camente falando, para volumes de tráfego superiores 
a 1(L000 veículos por dia, e isto com taxas de juros 
de cêrca de 3 ao ano e prazo de amortização de 
30 anos.

10) O pedágio é controvertido nos Estados Uni­
dos e só foi aplicado nesse país e na Itália.

11) Os americanos só recorreram ao pedágio 
quando não puderam resolver o problema do con­
gestionamento do tráfego em sua rêde rodoviária 
com os recursos normais. Na impossibilidade de recor­
rer a empréstimos pelos empecilhos existentes nas
Constituições estaduais e de recorrer ao aumento da 
tributação sôbre combustíveis líquidos, tiveram que 
escolher entre a aplicação do pedágio como meio 
de financiamento, ou a permanência de estradas ina­
dequadas ao volume de tráfego existente. Preferiram, 
então, o pedágio.

12) Foi a crise da capacidade de transporte das 
rodovias pavimentadas americanas que provocou o 
ressurgimento do pedágio, como único expediente 
para financiar a solução técnica aconselhada, que 
foram as auto-estradas.

13) O sucesso financeiro que teve o pedágio 
como meio de financiamento nos Estados Unidos 
explica-se pela existência de fartura de capitais re­
querendo aplicação. Foram, sobretudo, as companhias 
de seguros que subscreveram a maioria dos bônus 
emitidos para a construção das auto-estradas.

14)̂  O pedágio existe sòmente em uma pequena 
extensão da rêde rodoviária americana. Foi instituí­
do exclusivamente em certos trechos de estradas- 
tronco, com tráfego excessivo e aplicado na cons­
trução de auto-estradas, paralelas às estradas exis­
tentes e destinadas a desafogar o congestionamento.



Nesses poucos trechos em que foi aplicado, — os mo­
toristas têm sempre a liberdade de escolha do itine­
rário : ou pela auto-estrada, pagando o pedágio ou 
pela estrada antiga, pavimentada e livre. A  grande 
maioria da rêde rodoviária americana, quer federal, 
quer estadual, quer municipal é constituída de es­
tradas de tráfego livre.

15) O sucesso da aplicação do pedágio na Via 
Anchieta (São Paulo-Santos), no Brasil, explica-se 
porque, no trecho em que é cobrado — alto e raiz 
da serra —  funciona como se fôsse uma grande ponte, 
pois não há nem propriedades marginais com ser­
ventia, nem estradas subsidiárias que nela desem­
boquem no trecho da serra. O bloqueio é, pois, natural 
e duas estações arrecadadoras são suficientes. Assim 
mesmo dá uma receita muito pequena, quando com­
parada com a cota do Fundo Rodoviário Nacional 
tocante a São Paulo. E cumpre observar que a Via 
Anchieta é a estrada de maior tráfego médio no 
Brasil.

16) O pedágio na Via Anhanguera (São Paulo- 
Campinas) é muito recente para se formar um juízo 
definitivo. Tem-se notícia de que, sem o bloqueio, 
começa a ocorrer a evasão de renda e a burla ao 
pagamento da taxa. Há também manifestações de 
desagrado porque o tráfego é livre nas demais estra­
das paulistas.

17) O pedágio tem plena justificação de apli­
cação quando se destina a amortizar o capital in­
vertido em grandes obras darte, onde houve vultosas 
concentrações de despesas, tais como : pontes de vãos 
muito extensos, túneis, viadutos monumentais, etc. 
Nestes casos as despesas de arrecadação são peque­
nas —  basta uma única estação — e as travessias 
se fazem mais ràpidamente e com maior segurança 
que nas antigas balsas ou barcas — onde se pagava 
também —  ou nos percursos de contorno, muito mais 
longos.


